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APRESENTAÇÃO 

 

O Observatório do Trabalho da Bahia, no âmbito do Contrato de Prestação de Serviços 

N°. 165/2012, firmado entre a Secretaria de Trabalho, Emprego, Renda e Esporte 

(SETRE) e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE), possui entre as suas atribuições: a) Consolidar os indicadores e sistema de 

consultas e estimular o uso pelos diferentes atores sociais, acadêmicos, pesquisadores, 

gestores públicos, sindicalistas, empresários, etc; b) Ampliar e fortalecer o diálogo 

social acerca das questões e desafios do mundo do trabalho; c) Aprofundar a análise de 

questões como informalidade e trabalho decente. 

As ações do presente Contrato objetivam, portanto, dar continuidade e aprofundar um 

trabalho que teve início em 2010, através de um Convênio estabelecido entre a SETRE 

e o DIEESE para a implantação do Observatório do Trabalho da Bahia com o propósito 

de gerar subsídios regulares para as políticas públicas de emprego, trabalho e renda no 

estado. 

Para o cumprimento dessas atribuições foram desenvolvidas diversas atividades junto 

aos atores da Agenda Bahia do Trabalho Decente (ABTD). Entre essas atividades o 

destaque foi a I Oficina de indicadores de Trabalho decente, realizada entre os técnicos 

do Observatório e os atores da Agenda, com a presença de técnicos e gestores, ocorrida 

entre os dias 19 e 20 de dezembro de 2010. Naquele momento houve a apresentação e 

discussão de uma série de indicadores, que foram previamente analisados, e 

apresentados em formato de séries temporais no relatório intitulado Construindo 

Indicadores para o Trabalho Decente: relato da Oficina de técnicos e gestores e 

contribuições para os eixos da Agenda Bahia do Trabalho Decente, concluído no ano 

de 2011. 

Dando continuidade às ações do Observatório com a ABTD, foi realizada uma segunda 

fase de elaboração de indicadores, com base nos planos de ação dos eixos de prioridade 

da Agenda, seguida de oficina para discussão das informações investigadas, com os 

integrantes dos eixos para aprimoramento e validação. A partir disso, desenvolveram-se 

oficinas para quatro eixos (Juventude, Promoção da igualdade da pessoa com 

deficiência, Segurança e saúde do trabalhador e Erradicação do trabalho infantil) do 

total dos nove, que compõem as áreas de prioridade da agenda.  Dessas oficinas, foram 
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gerados relatórios para cada uma delas, nos quais se registraram os indicadores 

apresentados pelo Observatório, aqueles que foram legitimados pelos participantes, 

assim como a constatação das limitações oferecidas pelas bases de dados para cada tema 

específico, levando à sugestão de novos indicadores e/ou variáveis. No relatório do eixo 

de Erradicação do trabalho infantil abordaram-se especificidades nos indicadores do 

tema aqui na Bahia que serão contempladas no presente estudo.   

Entre os produtos a serem desenvolvidos para esta terceira fase do Observatório do 

Trabalho estão os estudos temáticos e setoriais, que consistem em pesquisas de 

investigações sobre alguma questão pontual sobre o mercado de trabalho local. Neste 

estudo específico, a temática compreendeu a análise dos segmentos etários com foco na 

identificação do trabalho infantil no estado da Bahia. 

O estudo está dividido em sete seções, além da introdução, nota metodológica, 

conclusão, glossário e anexos. 

Este estudo tem como finalidade o aprimoramento do desenvolvimento metodológico 

de formulação de indicadores acerca da temática da erradicação do trabalho infantil, 

mas, sobretudo, o aprofundamento na discussão sobre o tema, para melhor auxiliar no 

combate e erradicação de sua incidência, assegurando os direitos da criança e do 

adolescente, estabelecidos na constituição de 1988. Ademais, o debate e as informações 

geradas pelo estudo subsidiam atingir as metas, estabelecidas pelo Plano Nacional de 

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, bem como o cumprimento das 

Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), referentes à erradicação 

do trabalho infantil, das quais o Brasil é signatário. Para a consecução desses objetivos, 

deve haver uma interlocução dos atores sociais, para superar problemas como o trabalho 

infantil, que possui profundas raízes na desigualdade social e falta de oportunidades no 

mercado de trabalho, que assegurem o sustento das famílias. Nesse sentido, esse estudo 

pode contribuir para pautar os diálogos no estado da Bahia sobre o trabalho de crianças 

e adolescentes.   
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INTRODUÇÃO 

A ocorrência do trabalho infantil se reduz em todo o mundo nos últimos anos, mas a 

pobreza ainda em grande escala, continua a ser um dos grandes desafios para a 

erradicação do trabalho infantil, contudo, a pobreza não é a única causa, dado que parte 

da variação desse trabalho não é explicada pela renda.  

O crescente número de estudos e pesquisas sobre o trabalho infantil indica outros 

fatores contribuintes para a sua existência, como escolas mais acessíveis e de melhor 

qualidade, pois, se a família percebe o baixo retorno no investimento com a 

escolarização, maior é a chance dessas famílias não investirem no estudo de seus 

dependentes. Serviços básicos inadequados, por exemplo, havendo a necessidade de 

buscar lenha e água, e se, as famílias desconhecem os prejuízos para a saúde e os custos 

sociais dessas tarefas, associado a uma cultura tolerante do trabalho infantil, essas 

crianças continuarão a ser designadas às atividades laborais em detrimento da escola. As 

legislações nacionais em, consonância com as recomendações internacionais, devem 

criar um entendimento comum, de que o trabalho infantil não é um problema isolado e 

explicado somente pela pobreza (OIT, 2013). 

A decisão dos pais sobre a alocação do tempo da criança entre escola, lazer e trabalho 

depende de retornos monetários, valores culturais e sociais. No entanto, em 

circunstâncias de pobreza, de fato a família acaba por não ter escolha, pois a 

preocupação é restrita em satisfazer as necessidades básicas, renunciando, portanto, à 

maiores benefícios no futuro, derivados do investimento na educação de seus filhos. 

Sem dúvida, para que o poder de escolha exista, necessariamente, precisa haver a 

redução, quando não, a extinção da pobreza. 

Nesse sentido, no Brasil, existem os programas de transferência condicionada de renda, 

como o Programa Bolsa Família – PBF, que exige das famílias, dentre outras 

contrapartidas, a frequência escolar e a não ocorrência de trabalho infantil e o Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, que também é um programa de 

transferência de renda, que repassa à família uma bolsa/renda mensal para que a criança 

e/ou o adolescente, retirados do trabalho, frequentem a escola e sejam incluídos em 

atividades socioeducativas e de convivência. Neste último caso, há uma 
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intencionalidade bastante específica, que é a retirada do trabalho e a substituição da 

remuneração recebida pela criança.    

No entanto, o que se verifica é que essas iniciativas demonstraram-se importantes, mas 

insuficientes. Reconhece-se que o país melhorou. De acordo com os dados da PNAD, 

em 2004, a taxa de ocupação do trabalho infantil era de 11,8%, e passou para 8,6%, em 

2011. No contexto estadual, a Bahia, em 2004, apresentava uma taxa de ocupação de 

15,3% e em 2011 passou para 10,6%. Todavia, essas taxas de ocupação significam que 

ainda existem mais de 3,6 milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos em 

situação de trabalho no país, sendo que 703.904 com 13 anos ou menos. No estado da 

Bahia, respectivamente, representam 363 mil crianças, sendo 94.245 com 13 anos ou 

menos. 

As informações constantes nesse estudo buscam retratar a dimensão do trabalho infantil 

no estado, a partir dos anos 2000. Comparar as características identificadas na Bahia 

com a realidade nacional, bem como, outros recortes geográficos que possam colaborar 

para a atuação dos atores sociais. A motivação para o aprofundamento da questão está 

diretamente vinculada ao eixo de Erradicação do trabalho infantil, que faz parte da 

Agenda Bahia do Trabalho Decente (ABTD), como descrito na apresentação. As 

metodologias empregadas estão em consonância com aquelas da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), que segundo o Conselho de administração dessa 

organização, foram concebidas para propiciar o monitoramento e avaliação de ações 

voltadas para a promoção do trabalho decente. 

No âmbito desse Observatório, alguns diálogos sociais já aconteceram no estado e 

serviram como premissa para a construção dessa publicação. O eixo de Erradicação do 

trabalho infantil contou com uma oficina realizada no dia 25 de julho de 2011, no 

escritório da OIT em Salvador, com a participação de representantes das seguintes 

instituições: Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (SEDES), 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), Superintendência Regional do Trabalho e 

Emprego/Ministério do Trabalho e Emprego (SRTE/MTE) e Secretaria do Trabalho, 

Emprego, Renda e Esporte (SETRE) e Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos/Observatório do Trabalho da Bahia/ (DIEESE/OBA). 
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Na oficina, foram resgatados os indicadores que já faziam parte do plano de ação do 

eixo e percebeu-se a necessidade de aprimoramento em todos eles. Além disso, a partir 

dos objetivos gerais e dos objetivos específicos do plano de ação, houve a elaboração de 

uma proposta de indicadores ou variáveis de acompanhamento com a apresentação de 

novas propostas de monitoramento, que foram discutidos individualmente e em cada um 

foram feitos ajustes para adequá-los aos programas e políticas em curso.  

Objetivando atender aquelas deliberações da Oficina, com a ampliação do escopo dos 

dados apresentados e a superação de alguns desafios do ponto de vista metodológico, 

este estudo está organizado em sete seções, além dessa introdução, nota metodológica, 

considerações finais, glossário de variáveis e anexos. 

A primeira seção, que tem como insumo dados da PNAD, apresenta a distribuição dos 

trabalhadores infantis nos diversos recortes geográficos, o ranking de trabalho infantil 

por estados, e os indicadores do trabalho infantil. Esses últimos foram subdivididos e, 

na sua maioria, apresentados de forma sistemática para o Brasil, Bahia, Região 

Metropolitana de Salvador (RMS) e região não metropolitana, além de apresentarem as 

informações para os grupos etários selecionados e evoluções dos mesmos, ao longo do 

tempo. Esses indicadores englobam a posição na ocupação, jornada de trabalho, 

rendimentos, educação, afazeres domésticos, atividade econômica e famílias 

ocupacionais. 

A segunda seção apresenta os níveis de ocupação, a partir dos dados do Censo, que 

possibilitou uma análise por Territórios de Identidade e municípios do estado da Bahia.  

Considerando que na fase da adolescência deve ocorrer a preparação para o mundo do 

trabalho e que os programas de aprendizagem visam cumprir esse papel, oferecendo 

essas oportunidades e garantindo uma formação na profissão da qual se está se 

capacitando, constitui-se a terceira seção, que apresenta dados sobre os aprendizes no 

estado e identifica como estão organizados, inclusive por Territórios de Identidade. Faz 

também uma análise de distribuição, por sexo, faixa etária, famílias ocupacionais e 

atividade econômica, além de apresentar um cenário quanto ao atendimento por parte 

das empresas da Lei de aprendizagem. 

A quarta seção preocupou-se em destacar os riscos ocupacionais, que são exponenciais 

para crianças e adolescentes. Apresenta um levantamento sobre o número de acidentes 
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de trabalho para as faixas etárias selecionadas, a variação ao longo do tempo e a 

distribuição por tipos de acidente e por atributos dos trabalhadores acometidos. 

Acerca das possibilidades existentes em trazer para as mesas de negociações coletivas a 

temática da erradicação do trabalho infantil, a quinta seção apresenta um levantamento 

sobre o que está posto do tema nas diversas unidades de negociação no estado, mas essa 

seção, sobretudo, visa chamar atenção, para as possibilidades existentes em se utilizar 

essa valiosa ferramenta, que são os acordos coletivos de trabalho, como aliados da 

proteção da criança e do adolescente, inibindo o uso de mão de obra infantil. 

A sexta seção sistematizou informações do setor de Inspeção do Trabalho Infantil do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para o estado e por Territórios de Identidade. 

Apresenta o número de fiscalizações, os focos de trabalho infantil identificados pelos 

auditores fiscais, as atividades econômicas que se concentravam esses trabalhadores, a 

incidência de trabalho noturno (não permitido nessas faixas etárias) e as faixas etárias 

com maior incidência de afastamentos do trabalho diante das autuações. 

Na esfera do planejamento e metas propostas no âmbito nacional, apresenta-se a sétima 

seção, que faz uma sucinta avaliação do avanço nos indicadores de meta fixados no 

Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador. Foram analisadas as metas estipuladas no momento da 

elaboração do plano que, em geral, contou com dados da PNAD de 2008. A partir disso, 

tabularam-se os mesmos dados para a PNAD de 2011, para o Brasil e para o estado, 

possibilitando o acompanhamento e a dimensão dos desafios ainda postos para todos os 

atores sociais no cumprimento dessas metas propostas para 2015. 

O entendimento da análise que será realizada é pautado nos esclarecimentos dados na 

nota metodológica, apresentada a seguir. Por fim, são delineadas algumas considerações 

finais com base nas evidências levantadas. 
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NOTA METODOLÓGICA 

O objetivo desse estudo foi analisar o trabalho de crianças e adolescentes no estado da 

Bahia a partir dos anos 2000. A análise foi realizada baseada em múltiplas bases de 

dados, mas fundamentalmente utilizando os dados estatísticos da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). A escolha por essa base, em detrimento da utilização do Censo, se 

dá especificamente porque o Censo apresenta informações para indivíduos com 10 anos 

ou mais, de forma que, a PNAD possibilita a análise de indivíduos por faixa etária a 

partir dos 5 anos, portanto, considerando a natureza do tema, a PNAD mostrou-se mais 

adequada.  

Contudo, embora a PNAD tenha sido o principal insumo para esse estudo, o Censo 

Demográfico de 2010 foi utilizado para a construção de um mapa, identificando os 

níveis ocupacionais das crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos e possibilitou realizar 

um mapeamento que considerou os municípios baianos e, por sua vez, os Territórios de 

Identidade, o que não é possível através dos dados da PNAD, já que esta não 

disponibiliza as informações em níveis municipais. 

O primeiro passo para a elaboração do presente estudo foi a delimitação do grupo 

denominado Infantil. Segundo a legislação brasileira, verifica-se no Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), Lei 8.069 de julho de 1990, que criança é aquele indivíduo 

que tem até 12 anos e adolescente entre 12 e 18 anos. No que diz respeito à inserção no 

mundo do trabalho, de acordo com a OIT, através da Convenção 138, a idade mínima 

para o trabalho não deve ser inferior à idade de conclusão da escolaridade compulsória 

(não inferior a quinze anos); embora admitida que o país, cuja economia e condições do 

ensino não estiverem suficientemente desenvolvidas, poderá definir, após consulta às 

organizações de empregadores e de trabalhadores concernentes, inicialmente, uma idade 

mínima de quatorze anos (caso aplicado ao Brasil através da Lei de aprendizagem).  

Na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), nos artigos 401 e 402, há previsão de que 

o trabalhador precisa ter no mínimo 16 anos; e proíbe aos menores de 18 anos 

trabalharem em atividade insalubre ou perigosa
1
. Contudo, alguns segmentos que 

                                                
1
 Previsões ratificadas através da Emenda Constitucional de 15 de dezembro de 1998, que proíbe trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre dos menores de dezoito anos, e, de qualquer trabalho, a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
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possuam esse tipo de atividade podem ter em seus quadros funcionais esses 

trabalhadores, desde que estes executem trabalhos técnicos ou administrativos 

realizados fora das áreas de risco à saúde e à segurança. A partir desse apontamento é 

necessário esclarecer que nas bases de dados, seja através de registros administrativos, 

seja através do Censo ou das pesquisas domiciliares, o pesquisador não consegue captar 

se o indivíduo executa atividade insalubre ou perigosa. 

A partir da ostentação legal, o segundo passo foi verificar as possibilidades de recortes 

por faixas etárias nas bases de dados disponíveis. Associado a isso, buscou-se atender as 

delimitações sugeridas, a partir do acúmulo oriundo dos diálogos sociais realizados na 

Oficina de Indicadores do Trabalho Decente, ocorrida em 2011, e através da Oficina 

que tratou do relatório temático denominado “Perfil do Trabalho Decente na Bahia: 

contribuições para definição dos indicadores de trabalho decente no estado”. Após as 

ponderações realizadas a partir desses estudos sugeriu-se que aquelas temáticas que 

envolvessem o eixo da erradicação do trabalho infantil considerassem as seguintes 

faixas etárias: de 05 a 09 anos, de 10 a 13 anos, de 14 e 15 anos e de 16 e 17 anos.  

Deve-se salientar que, a escolha do conjunto dessas faixas etárias como correspondentes 

ao grupo de crianças e adolescentes visa cobrir a idade escolar e a idade em que há a 

proibição e a idade mínima de inserção ao trabalho, dois aspectos fundamentais ao 

ECA,  à Convenção da OIT e à legislação trabalhista.   

O período de análise dos dados da PNAD foi de 2002 a 2011, para os seguintes recortes 

geográficos: Brasil, Nordeste, Bahia e Região Metropolitana de Salvador (RMS). Os 

dados se iniciam em 2002, porque só a partir desse ano foi realizada a inclusão do 

tópico trabalho das crianças de 5 a 9 anos de idade. No decorrer do estudo, análises 

específicas contaram com dados desagregados da Bahia, separando a RMS da região 

não metropolitana, com o objetivo de caracterizar focos do trabalho infantil.  

Optou-se por incluir informações a respeito dos afazeres domésticos, que são úteis para 

compreender melhor a distribuição do tempo das crianças e adolescentes ocupados. Para 

tanto, utilizou-se também a PNAD, mas com dados a partir de 2005, ano em que o 

IBGE passou a investigar essa variável para as pessoas de 5 a 9 anos de idade. 
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As análises que apresentam dados por grandes regiões e unidades da federação, o fazem 

somente a partir de 2004, pois a PNAD, em 2004
2
, pela primeira vez, agregou as 

informações da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá, e por 

essa razão optou-se em apresentar os dados somente a partir de 2004, para evitar viés na 

análise comparativa entre os recortes geográficos.  

Nas análises a respeito do Programa de aprendizagem, esclarece-se que nos contratos, 

regidos pela Lei de Aprendizagem, de nº 10.097/2000, ampliada pelo Decreto Federal nº 

5.598/2005
3
, existe a determinação de que todas as empresas contratem um número de 

aprendizes equivalente a um mínimo de 5% e um máximo de 15% do seu quadro de 

funcionários, cujas funções demandem formação profissional
4
.  

Aprendiz, de acordo com a legislação específica de aprendizagem, corresponde ao 

jovem de 14 a 24 anos incompletos
5
, que esteja cursando o ensino fundamental ou o 

ensino médio. O jovem deve receber, ao mesmo tempo, formação na profissão para a 

qual está se capacitando. A jornada de trabalho não deve ser superior a seis horas 

diárias, admitindo-se a de oito horas
6
 para os aprendizes que já tiverem completado o 

Ensino Fundamental, se nessa jornada forem computadas as horas destinadas à 

aprendizagem teórica. Há incentivos ao empregador que, nessas contratações, precisa 

recolher, ao invés de 8% de FGTS mensal, apenas 2%, não estando sujeito ao 

pagamento de aviso prévio e multa rescisória.  

                                                
2
 Para obter maiores detalhes consultar: 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2004/ 
3
 O contrato de aprendizagem é um contrato de trabalho especial, com duração máxima de dois anos, 

anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, salário mínimo/hora e todos os direitos 

trabalhistas e previdenciários garantidos. As empresas estão sujeitas ao recolhimento de alíquota de 2% 

sobre os valores de remuneração de cada jovem, inclusive sobre gratificações, para crédito na conta 

vinculada ao FGTS. O recolhimento da contribuição ao INSS é obrigatório, sendo o aprendiz segurado-

empregado. 

 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/calendario.shtm (Acessado em 8 de março 

de 2012). 
4
 Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo MTE.  São excluídas da definição as 

funções que demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, 

ainda, as funções que estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos 

termos do inciso II e do parágrafo único do art. 62 e do § 2º do art. 224 da CLT. 
5
 A idade máxima prevista não se aplica a aprendizes com deficiência. 

6
 A prestação de serviço extraordinário pelo empregado menor somente é permitida em caso excepcional, 

por motivo de força maior e desde que o trabalho do menor seja imprescindível ao funcionamento do 

estabelecimento. Além disso, aos menores não é permitido laborar no horário das 22:00 às 05:00 

(considerado como horário noturno). 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2004/


 

Contrato de Prestação de Serviços Nº. 165/2012 – SETRE-BA e DIEESE 

14 

Nos casos do aprendiz, o MTE possui registros, e por isso dedicou-se uma seção para 

analisá-los. Ademais, optou-se por estimar o número de contratos de aprendizes que 

deveria existir, caso houvesse o cumprimento na forma da lei. Para a consecução desse 

objetivo, analisaram-se cada uma das 595 famílias ocupacionais registradas para o 

estado da Bahia e, considerando a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 

verificou-se se a ocupação demandava formação profissional. A partir disso, constituiu-

se uma base de cálculo, onde foi aplicado o percentual mínimo (5%) previsto em lei.  

A seção que tratou dos aprendizes contou também com informações do mercado de 

trabalho formal, a partir dos dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 

elaborada pelo MTE, para os anos de 2005 e 2011, embora a apresentação inicial dessa 

seção apresente os dados de 2000, 2005 e 2011. Ao longo da seção, restringiu-se aos 

dados de 2005 e 2011, porque a legislação da aprendizagem foi instituída em dezembro 

do ano 2000. Ademais, as informações sobre famílias ocupacionais estão disponíveis na 

RAIS somente a partir de 2003, já que a CBO foi instituída pela Portaria Ministerial nº. 

397, no final do ano de 2002. Desta forma, optou-se por compatibilizar os períodos 

analisados e, portanto, somente serão apresentados os anos de 2005 e 2011. Os dados 

analisados nessa seção foram analisados para o estado da Bahia e para os Territórios de 

Identidade.  

Outra atividade que pode ser exercida por menores é o estágio. O estágio não cria 

vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa e está 

sujeito a outros regramentos, conforme legislação própria (Lei 11.788, de 25 de 

setembro de 2008). Portanto, por não possuir vínculo de emprego, ele não compõe a 

base de dados dos registros administrativos do MTE. As pesquisas domiciliares não 

retratam esse grupo separadamente, ou seja, em geral ele está agrupado com outros 

trabalhadores, a exemplo daqueles empregados assalariados sem carteira o que, por essa 

razão, inviabiliza análises mais focadas.  

Com o objetivo de verificar a incidência do tema trabalho infantil nas negociações 

coletivas de trabalho
7
 foi utilizada a bases de dados do Sistema de Acompanhamento de 

Contratações Coletivas (SACC), do DIEESE, - que compreende um sistema que 

disponibiliza instrumentos coletivos de trabalho por meio eletrônico, que visa, entre 

                                                
7
 A Convenção 163 da Organização Internacional do Trabalho, adotada pelo Brasil em 1981, firma o 

compromisso de promover a negociação coletiva, tendo decidido adotar proposições a respeito da 

promoção da negociação coletiva. 
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outros, a identificação das cláusulas constantes dos instrumentos normativos das 

categorias mais abrangentes. Os dados são organizados em painel, ou seja, 

configurando-se em informações, que podem ser acompanhadas ao longo do tempo. 

Registra-se que as análises foram realizadas, a partir de tabulações executadas, segundo 

critérios de consulta, como palavras chave, tipo de cláusula e outros filtros, para toda a 

base territorial do estado.  

Para a análise dos dados relativos à inspeção do trabalho, realizada pelo MTE, foi 

utilizado o Sistema de Informação sobre o Trabalho Infantil (SITI). Esse sistema tem 

atualização frequente, possibilitando que as ações dos auditores fiscais do trabalho se 

convertam em um constante mapeamento do trabalho infantil nos estados e municípios. 

Portanto, essa é uma base de dados adequada para monitorar a dinâmica da utilização de 

mão de obra infantil. O período de análise foi de 01/01/2006 até 31/12/2012 e, tal 

escolha, decorreu de uma avaliação prévia que garantisse alguma regularidade dos 

dados em território nacional. Embora haja dados anteriores disponíveis, esses dados são 

para apenas algumas Unidades da Federação. A escolha do corte final (31/12/2012) 

refere-se ao dado anual mais atual, respeitando o ano de exercício completo. 

O levantamento dos acidentes de trabalho foi construído a partir dos Anuários 

Estatísticos do Ministério da Previdência Social (MPS). Nesses anuários, constam todas 

as informações sobre acidentes de trabalho, sejam aquelas informadas através da 

Comunicação do Acidente de Trabalho (CAT)
8
 ou aquelas em que não houve a 

comunicação do acidente, mas o encaminhamento de algum benefício previdenciário, 

que deu origem a um afastamento e, portanto, o auxílio previdenciário por incapacidade 

de natureza acidentária. Os tipos de acidentes de trabalho considerados para esse estudo 

foram: acidente de trabalho com CAT (típico ou de trajeto), doença do trabalho com 

CAT e acidente ou doença do trabalho sem CAT
9
.  A análise temporal está em 

consonância com aquela utilizada para os dados do emprego formal (2000, 2005 e 

2011). O menor grupo etário disponibilizado através dos Registros Administrativos da 

                                                
8
 A empresa deve comunicar o acidente de trabalho ocorrido com o seu empregado, havendo ou não 

afastamento do trabalho, até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência, e, em caso de morte, de 

imediato à autoridade competente, sob pena de multa viável, entre valores mínimos e máximos do salário 

de contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada na forma do artigo 286 

do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048 de 06, de maio de 1999.  
9
 Os dados de acidentes e doença do trabalho sem CAT são obtidos a partir do levantamento da diferença 

entre o conjunto de benefícios acidentários concedidos com CAT vinculada, referente ao mesmo ano. Os 

dados de caracterização do acidentado são obtidos do Sistema Único de Benefícios (SUB). 
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Previdência Social corresponde a indivíduos com até 19 anos. Por essa razão, os dados 

foram apresentados de forma agrupada, considerando aqueles com até 19 anos e os com 

20 anos ou mais. Salienta-se que, os dados de acidentes de trabalho que acometem as 

crianças e adolescentes podem estar subestimados, visto que há uma precariedade da 

formalização do vínculo de trabalho nessas faixas etárias. Adicionalmente, esses 

trabalhadores estão concentrados em regiões não metropolitanas, onde se configura 

menor incidência de comunicação de acidentes de trabalho e afastamentos 

previdenciários que, em última análise, podem resultar em auxílio acidentário. 

Sempre que as bases de dados utilizadas possibilitassem a análise por município, 

procurou-se também apresentar os dados por Territórios de Identidade
10

. A Bahia está 

dividida em 27 territórios de identidade, que se trata de unidades territoriais 

reconhecidas pelo Governo local, e que, de acordo com a Secretaria de Planejamento do 

estado, são conceituados como “espaços físicos, geograficamente definidos, geralmente 

contínuos, caracterizados por critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a 

economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições, e uma população com 

grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por 

meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que 

indicam identidade, coesão social, cultural e territorial” (CEDETER, 2011). 

 

 

 

  

                                                
10

 Para obter mais informações sobre os Territórios de Identidade, acessar: 

 http://www.seplan.ba.gov.br/territorios-de-identidade 

http://www.seplan.ba.gov.br/territorios-de-identidade
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1. INDICADORES DO TRABALHO INFANTIL  

No Brasil, de acordo com os dados da PNAD de 2011, o maior contingente de 

trabalhadores, na faixa etária de 5 a 17 anos, estava na região Nordeste (35,0%). A 

segunda região com maior concentração é a Sudeste, com 29,3%, seguida da região Sul 

(16,1%), Norte (13,3%) e Centro Oeste (6,3%) (Gráfico 1). No entanto, considerando a 

distribuição populacional dessa faixa etária, no mesmo período, verifica-se que a região 

Nordeste ocupa a segunda posição, com 31,1% do total de crianças e adolescentes nessa 

faixa etária, sendo a região Sudeste a que mais concentra pessoas nesse grupo etário 

(38,0%); na terceira posição estava à região Sul (13,0%), seguida pelo Norte (10,6%) e 

Centro Oeste (7,3%) (Anexo 1).  

Na comparação com os dados de 2004, verificou-se que não houve mudanças 

significativas na distribuição dos trabalhadores infantis entre as regiões brasileiras. 

Constata-se que o Nordeste já se destacava com 38,5% das crianças e adolescentes 

ocupadas, seguido do Sudeste (25,7%), Sul (17,3%) Norte (11,7%) e Centro Oeste 

(6,8%), com o declínio da proporção ocupada para a maioria das regiões, à exceção do 

Norte e Sudeste.  

GRÁFICO 1 
Distribuição (%) do trabalho Infantil (1)  

Grandes Regiões – 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
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Nota-se que a Taxa de Trabalho Infantil, ou seja, o total de ocupados entre 5 e 17 anos 

em proporção da população total nessa faixa etária, registra declínio para todas as 

regiões brasileiras. A maior taxa de trabalho infantil, em 2011, é a da região Norte, igual 

a 10,8%, seguida da região Sul, que registrou uma taxa igual a 10,6%. As regiões 

Nordeste, Centro Oeste e Sudeste registraram, respectivamente, 9,7%, 7,4% e 6,6% 

(Gráfico 2). 

Até o ano de 2009, a região Norte esteve com indicadores melhores do que aqueles 

observados para a região Sul e Nordeste. No entanto, de 2009 para 2011, aumentou a 

taxa de trabalho infantil, interrompendo a tendência de declínio verificada na série 

histórica que se iniciou em 2004, ou seja, a taxa de trabalho infantil em 2009 era de 

10,1% e, em 2011, passou para 10,8%. Esse resultado é decorrente de um aumento no 

número de trabalhadores infantis, maior do que o aumento na população infantil. Em 

2009, eram cerca de 4,460 mil indivíduos, número que, em 2011, passou para cerca de 

4,517 mil, ou seja, um aumento populacional de 1,3% nessa faixa etária contra um 

aumento de ocupados de 8,3%, resultado de, em 2009, serem 451.065, e, em 2011, 

passarem para 488.727. Chama a atenção essa questão, pois todas as demais regiões 

registraram redução tanto populacional, quanto no contingente de ocupados infantis, 

mas, sobretudo, porque em média, as demais regiões reduziram, entre 2009 e 2011, o 

contingente de trabalhadores ocupados em -18,5%. 

GRÁFICO 2 
Taxa de trabalho Infantil (1) 

Grandes Regiões Brasil – 2004 a 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD. 
Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
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No intervalo de 2004 a 2011, a redução relativa do trabalho infantil no território 

nacional foi igual a 27,2%,que representa  -1.654.270 indivíduos. A diminuição foi 

verificada em 25 dos 27 estados brasileiros. 

Os estados que apresentaram maior índice de redução do trabalho infantil foram os 

seguintes: Pernambuco, que passou de 290.349, em 2004, para 119.242, em 2011, o que 

correspondeu a uma redução de 58,9%; Paraíba que passou de 147.286 para 75.851 (-

48,5%); Mato Grosso do Sul, de 70.071 para 36.665 (-47,6%) e, Santa Catarina que, em 

2004, registrava 222.218 e, em 2011, passou para 120.527 (-45,7%). A Bahia reduziu 

34,3% no período, sendo que, considerando o ano de 2002, o declínio registrado foi de 

42,2%. (Gráfico 3).  

Os estados que apresentaram crescimento no contingente de trabalhadores infantis 

foram Amazonas e Roraima. O Amazonas apresentou um incremento de 33.391 

crianças e adolescentes trabalhando entre 2004 e 2011, ou seja, passou de 86.009, em 

2004, para 119.400, em 2011, uma elevação de 38,8%. O estado de Roraima, em 2004, 

possuía 12.603 crianças e adolescentes ocupados e, em 2011, passou para 12.847, o que 

significou, portanto, um aumento de 1,9%.  

GRÁFICO 3  
Variação (%) do trabalho Infantil (1)  

Brasil e Unidades da Federação – 2004/2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
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Na análise que considerou para cada um dos recortes geográficos, Brasil, Nordeste, 

Bahia e Região Metropolitana de Salvador (RMS), o contingente de trabalhadores 

infantis, em proporção do contingente de trabalhadores totais ocupados, apresentou 

redução para todas as regiões observadas. 

No Brasil, em 2004, eram 84.695 mil ocupados, sendo que 5.328 mil possuíam entre 5 e 

17 anos, o que correspondia a uma proporção de 6,3% de crianças e/ou adolescentes 

ocupadas; essa mesma proporção em 2011 passou para 3,9%. A Região Nordeste foi a 

que registrou maior avanço, reduzindo a proporção de trabalhadores infantis de 9,1%, 

em 2004, para 5,4%, em 2011, ainda assim, a maior proporção da atualidade na 

comparação com os demais recortes geográficos. Na Bahia, a proporção, em 2004, era 

de 8,1% e passou para 5,2%, em 2011. Na RMS, era de 4,6% e passou para 2,6%, em 

igual período (Gráfico 4). 

GRÁFICO 4 
Proporção (%) da população total ocupada pela de trabalhadores Infantis (1)   

Brasil, Nordeste, Bahia e RMS – 2004 e 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
 

A Taxa de ocupação infantil, que representa a população infantil ocupada em proporção 

da população total na respectiva faixa etária, revelou trajetória de redução no período 

analisado, exceto para o ano de 2005, em que, no Brasil, Nordeste e Bahia verificaram-

se pequenos aumentos e, na RMS, notou-se característica diferenciada marcada por 

maiores oscilações no período analisado.  No Brasil, a taxa de trabalho infantil passou 
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de 12,6%, em 2004, para 8,6%, em 2011, e no Nordeste de 16,5% para 9,7% (Anexos 2 

e 3).   

Na Bahia, em 2011, eram 3.430.275 indivíduos entre 5 e 17 anos, sendo que 363.609 

eram ocupados, ou seja, 10,6%. Analisando a série histórica no período de 2002 a 2011, 

verifica-se que ocorreu redução de 42,2% no número de crianças e adolescentes 

trabalhando nessa faixa etária, o que corresponde a 265.180 crianças e adolescentes, que 

tiveram preservadas a sua condição de crianças e adolescentes, livres do trabalho 

precoce. Em termos relativos, a taxa de trabalho infantil no estado baixou de 16,7%, em 

2002, para 10,6%, em 2011 (Gráfico 5). 

Diante da série histórica, verifica-se que nos anos de 2004, 2005 e 2009 houve pequeno 

incremento de 0,4, 0,2 e 0,5 pontos percentuais (p.p.), respectivamente, configurando-se 

como períodos em que a tendência decrescente do trabalho infantil sofreu leve 

alteração. Registra-se que o estado ainda mantém taxa de trabalho infantil superior à 

região Nordeste, que registrou taxa de 9,7%, em 2011. 

A RMS, que registrou taxa igual a 6,2%, em 2011, apresentou redução na taxa em 

comparação com 2002, quando era igual a 8,1%. No entanto, na desagregação da série, 

foi possível identificar pontos de crescimento durante a trajetória, que ocorreram em 

2004 (quando passou de 6,4%, em 2003, para 8,8%), 2007 (elevação de 5,5%, em 2006, 

para 7,0%) e 2009 (crescimento de 6,4%, em 2008, para 8,8%) (Anexo 4). 
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GRÁFICO 5 
População total e ocupada de indivíduos entre 5 e 17 anos e taxa de trabalho 

infantil 
Bahia – 2002 a 2009 e 2011 (1) 

 
 Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD. 

 
 

1.1 Distribuição do trabalho infantil, por grupos de idade, sexo, cor/raça e 

situação censitária 

A proteção da infância é um dos elementos essenciais para a redução das desigualdades 

e justiça social. Conhecer os atributos das crianças e adolescentes que trabalham, bem 

como a sua distribuição e perfis, constituem-se em elementos essenciais para a proteção 

da infância.  

A maior parte dos trabalhadores infantis possui entre 16 e 17 anos. No Brasil, eles 

representavam, em 2011, 2.007.148 indivíduos, o que correspondia a 54,6% dos 

trabalhadores entre 5 e 17 anos; na região Nordeste, no mesmo ano, totalizavam 

581.867 ou 45,3%; na Bahia, o contingente era de 172.874 ou 47,5% e, na RMS 

totalizavam 25.825 ou 54,8%. Chama à atenção a proporção mais significativa de 

trabalhadores infantis de 10 a 13 anos na Bahia (23,2%), na comparação com os demais 

recortes geográficos (Gráfico 6).  
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Na série histórica, que considerou os dados a partir de 2002, para o estado da Bahia, 

verifica-se que os trabalhadores entre 16 e 17 anos são os que aumentam sua 

participação, pois, em 2002, representavam  40,9%, passando para os atuais 47,5%. As 

demais faixas etárias reduzem a participação, sendo mais intensa entre aqueles com 

idade entre 5 e 9 anos (Anexo 5). 

GRÁFICO 6 
Distribuição (%) dos trabalhadores infantis (1), segundo grupo etário 

Brasil, Nordeste, Bahia e RMS – 2011

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 

No Brasil, 62,8% das crianças e adolescentes de 5 a 17 anos, que trabalhavam, em 2011, 

residiam na área urbana, o que representa um contingente de 2.307.107 pessoas, 

enquanto os outros 37,2% residiam na área rural. No Nordeste, no mesmo período, a 

maior parte das crianças e adolescentes, que trabalhavam, residia em áreas rurais 

(56,2%), assim como no estado da Bahia (52,8%); na RMS, quase a totalidade desses 

trabalhadores residiam em área urbana (94,9%) (Gráfico 7). 
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GRÁFICO 7 
Distribuição (%) dos indivíduos entre 5 e 17 anos ocupados, segundo situação 

censitária 
Brasil, Nordeste, Bahia e RMS – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 

Na análise composta pela série histórica com início em 2002, dos indivíduos entre 5 e 

17 anos, segundo setor censitário, para o estado da Bahia, não se verificou mudanças 

significativas na composição rural/urbano. Observou-se um movimento que se mostra 

como tendência, qual seja, a migração do meio rural para o urbano, acompanhado de um 

deslocamento do trabalho infantil na mesma direção. Constatou-se também que o 

número de trabalhadores infantis residentes na área rural reduziu-se de maneira contínua 

(exceto pelo ano de 2008, que interrompeu a tendência de declínio). Em 2002, 60,7% 

dos ocupados, nessa faixa etária, residiam na área rural, passando para os atuais 52,8%, 

em 2011 (Anexo 6).   

Em relação aos ocupados por faixa etária, segundo a situação censitária, verificou-se 

que o trabalho entre as crianças menores – de 5 a 9 anos, é mais expressivo na área 

rural, representando, em 2002, 7,7% dos trabalhadores infantis dessa situação censitária 

(em números absolutos, 29.544 crianças), passando para 8,3%, em 2006 (igual a 24.559 

crianças), até registrar os 4,0% (igual a 7.756 crianças) de 2011. As crianças e 

adolescentes, que possuíam entre 10 e 13 anos, representavam 30,3% (ou 115.569 

indivíduos) em 2002, um contingente significativo de ocupação infantil na zona rural e, 

em 2011, manteve praticamente inalterada a participação no trabalho dessa faixa etária, 

ainda que, com um contingente significativamente inferior, igual a 55.718.  
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Os adolescentes com idade entre 14 e 15 anos apresentavam participação similar entre 

os ocupados da área rural e urbana em 2011- representavam 27,9% na área rural e 

25,1% na área urbana. Aqueles adolescentes com idade entre 16 e 17 anos são maioria 

em todos os anos da série analisada, tendo maior representatividade na área urbana, 

quando representavam 57,0% dos trabalhadores infantis na zona urbana, em 2011 

(Tabela 1). 

Registra-se que a redução no contingente de trabalhadores infantis foi maior na área 

rural da Bahia, em comparação com a área urbana, sendo que as maiores reduções são 

observadas entre as crianças de menor faixa etária. 

TABELA 1 
Número de indivíduos ocupados por faixa etária, distribuição (%) e variação 

média anual (%), segundo situação censitária 
Bahia – 2002, 2006 e 2011 

 
Fonte: IBGE - PNAD 
Elaboração: DIEESE 

O universo de ocupados de crianças e adolescentes, em 2011, revela predominância de 

meninos, para todos os recortes geográficos. No Brasil, o percentual de meninos foi de 

66,5%, no Nordeste, 71,5%, na Bahia, 68,2%, e na RMS, 67,5% (Gráfico 8). Na Bahia, 

destaca-se a maior participação de meninos sobre meninas com mais baixa idade - de 5 

a 9 anos -, com 7.677 meninos contra 2.257 meninas, correspondendo respectivamente a 

77,3% e 22,7% (Anexo 7). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 a 9 

anos

Part. 

(%)

10 a 13 

anos

Part. 

(%)

14 e 15 

anos

Part. 

(%)

16 a 17 

anos

Part. 

(%)
Total

Part. 

(%)

Rural 29.544 7,7   115.569 30,3    104.955 27,5    131.916 34,5  381.984 100,0   

Urbano 7.293 3,0   47.945 19,4    66.551 27,0    125.016 50,7  246.805 100,0   

Total 36.837 5,9   163.514 26,0    171.506 27,3    256.932 40,9  628.789 100,0   

Rural 24.559 8,3   84.275 28,4    78.104 26,3    110.214 37,1  297.152 100,0   

Urbano 6.779 3,4   40.973 20,8    53.329 27,0    96.261 48,8  197.342 100,0   

Total 31.338 6,3   125.248 25,3    131.433 26,6    206.475 41,8  494.494 100,0   

Rural 7.756 4,0   55.718 29,0    53.534 27,9    75.145 39,1  192.153 100,0   

Urbano 2.178 1,3   28.593 16,7    42.956 25,1    97.729 57,0  171.456 100,0   

Total 9.934 2,7   84.311 23,2    96.490 26,5    172.874 47,5  363.609 100,0   

Rural -13,7 -7,7 -7,1 -6,0 -7,3 

Urbano -12,4 -5,5 -4,7 -2,7 -3,9 

Ano
Situação 

Censitária

2002

2006

2011

Variação 

Média 

Anual (%) 
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GRÁFICO 8 
Distribuição (%) dos Trabalhadores Infantis (1), segundo sexo 

Brasil, Nordeste, Bahia e RMS – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 

 

A Bahia tem a sua população composta, principalmente, pelas pessoas negras (cores 

preta e parda), determinando o predomínio delas no mercado de trabalho e, por sua vez, 

entre as crianças e adolescentes que trabalham. No estado, em 2011, 65,3% 

autodeclararam-se de cor parda e 15,6% preta, ou seja, 80,9% desses trabalhadores 

crianças e adolescentes eram pessoas negras; na RMS, esse percentual era de 87,9% e 

na região não metropolitana igual a 79,9% (Gráfico 9). 
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GRÁFICO 9 
Percentual de trabalhadores Infantis (1), segundo cor/raça 

Brasil, Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
     Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
     Elaboração: DIEESE 

(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
Nota: Região não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios 
não metropolitanos, de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  

 

1.2  Posição na Ocupação 

Das crianças e adolescentes de 5 a 17 anos, que trabalhavam no ano de 2011, no Brasil, 

1.303.567 estavam no grupo dos trabalhadores sem carteira assinada, o que representa 

35,5% e 1.000.770, ou, 27,2%, estavam no grupo dos trabalhadores não remunerados, 

que compreende trabalhadores que ajudavam um ou mais membros da unidade familiar, 

trabalhando pelo menos uma hora por dia sem remuneração, e outros trabalhadores não 

remunerados, conforme classificação do IBGE (Gráfico 10).  

No entanto, podem ser considerados os trabalhadores sem rendimentos, que 

desempenham outros tipos de ocupações em benefício exclusivo do grupo familiar, 

como é o caso de trabalhadores na produção para o próprio consumo, que se trata da 

pessoa que trabalhava na produção de bens do ramo agropecuário, que compreende as 

atividades da agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura, 

para a própria alimentação e/ou de pelo menos um membro da unidade domiciliar. Esses 

trabalhadores, no Brasil, correspondiam a 379.471 indivíduos (10,3%) em 2011; os 
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trabalhadores na construção do próprio uso, que se referem a aquela pessoa que 

trabalhava na construção de edificações, estradas privativas, poços e outras benfeitorias 

(exceto as obras destinadas unicamente à reforma) para o próprio uso e/ou de pelo 

menos um membro da unidade domiciliar, totalizaram 14.517 pessoas. Tem-se, assim, 

um total estimado em 1.394.758 trabalhadores sem qualquer remuneração por seu 

trabalho, o que representa 46,2% do total de trabalhadores, nessa faixa etária.  

Na Bahia, no mesmo período, eram 111.944 crianças e/ou adolescentes trabalhadores 

sem rendimentos - 70.400 trabalhadores na produção para o próprio consumo e 1.503 

trabalhadores na construção para o próprio uso, ou seja, 51,2% do total de trabalhadores 

nessa faixa etária não percebiam rendimentos, ou trabalhavam pela sua própria 

sobrevivência; 31,4% possuíam um trabalho sem carteira assinada; 8,4% trabalhavam 

por conta própria e, apenas 2,3% possuíam um trabalho com carteira assinada.  

Verifica-se que a concentração de ocupação sem rendimentos na Bahia é fortemente 

influenciada pela região não metropolitana, visto que, considerando esse recorte 

geográfico, das 111.944 crianças e adolescentes nessa condição no estado, 105.037 

estavam na região não metropolitana, ou seja, 93,8%. Na RMS, verificou-se maior 

concentração de trabalhadores sem carteira assinada, igual a 51,0% ou 24.025 crianças e 

adolescentes, sendo que 8,9% em serviços domésticos. 

De fato, muitos desses trabalhadores não remunerados exercem atividades na unidade 

domiciliar – serviços domésticos. O trabalho doméstico é uma das formas de trabalho 

mais difundidas e de maior invisibilidade, e de certo modo, é culturalmente aceito, o 

que torna ainda mais difícil a sua visualização. O trabalho para a família pode exigir 

demais de uma criança, impedindo-a de frequentar a escola, face às longas jornadas de 

trabalho e inviabilizando o exercício pleno de seus direitos e a vivência de sua infância. 

Embora se saiba que, uma estrutura educacional deficiente leva à defasagem e a 

inserção precoce no trabalho, o envolvimento com esse tipo de trabalho (doméstico) – 

que acaba absorvendo os indivíduos com as menores qualificações – também leva à 

defasagem escolar, constituindo-se em um círculo vicioso que restringe, sobremaneira, 

as perspectivas de futuro dessas crianças. Na Bahia, verifica-se que, cerca de 75,3% dos 

trabalhadores possuem uma ocupação não remunerada ou exercem serviço doméstico 

sem carteira, o que representa um contingente de cerca de 139 mil crianças e 

adolescentes.  
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GRÁFICO 10 
Distribuição dos Trabalhadores Infantis (1), segundo posição na ocupação 

Brasil, Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD. 
Elaboração: DIEESE 
(1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  
 

Na análise comparada, do ano de 2011, com os dados de 2002, registra-se que os 

Empregados com carteira foi uma posição na ocupação que teve aumento no número de 

trabalhadores para todos os recortes geográficos em análise (Brasil, Bahia, RMS e 

região não metropolitana do estado), com um crescimento médio anual de 3,3%, 3,3%, 

1,7% e 3,9%, respectivamente (Anexo 8).  

No caso do Brasil, as posições que apresentaram as maiores reduções foram a dos 

Trabalhadores domésticos com carteira assinada, que reduziu em média -12,1% ao ano, 

seguido do trabalho não remunerado (-8,5% a.a.).  

Na Bahia, chamou a atenção o aumento nos Trabalhadores na produção para o próprio 

consumo, que cresce em média 11,7% ao ano, e a redução no número de Trabalhadores 

não remunerados (-11,6% a.a.). Os resultados da Bahia são fortemente influenciados 

pelo comportamento das posições na região não metropolitana, onde se destaca 12,6% 
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de aumento médio anual no número de Trabalhadores na produção para o próprio 

consumo e redução de -11,8% a.a. entre os Trabalhadores não remunerados. 

Na análise que considerou a posição na ocupação por faixa etária, verifica-se que quanto 

mais jovens são as crianças, maior é a concentração em atividades sem remuneração ou 

voltadas ao próprio consumo ou uso.   

No Brasil, no ano de 2011, as crianças de 5 a 9 anos e de 10 a 13, majoritariamente, 

possuem trabalho não remunerado (74,7% e 50,3%, respectivamente) ou na produção 

para o próprio consumo (16,6%, 21,0%, respectivamente). Entre os adolescentes de 14 e 

15 anos, 30,7% deles tinham um trabalho não remunerado e 37,0% um trabalho sem 

carteira. E entre aqueles com 16 e 17 anos, a maior parte trabalhava sem carteira 

(41,5%); 16,4% trabalhavam sem rendimentos e 6,2% na produção do próprio consumo. 

(Tabela 2). 

TABELA 2 
Distribuição (%) dos ocupados por faixa etária, segundo posição na ocupação 

Brasil e Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
 

No estado da Bahia, verificou-se maior concentração de trabalhadores na produção para 

o próprio consumo e, entre os mais jovens, maior representatividade do trabalho sem 

carteira assinada. Das crianças de 5 a 9 anos, no estado, 53,8% delas possuíam um 

5 a 9 

anos

10 a 13 

anos

14 e 15 

anos

16 a 17 

anos

Total de 

5 a 17 

anos

Emprego sem carteira assinada 6,6 17,6 37,0 41,5 35,5

Empregado com carteira - - 3,5 21,8 12,8

Não remunerado 74,7 50,3 30,7 16,4 27,2

Trabalhador na produção para o próprio consumo 16,6 21,0 11,5 6,2 10,3

Conta própria 2,1 5,4 6,7 7,0 6,5

Trabalhador doméstico sem carteira assinada - 4,9 9,6 6,5 6,9

Trabalhador doméstico com carteira assinada - - - 0,2 0,1

Trabalhador na construção próprio uso - 0,7 0,8 0,1 0,4

Empregador - 0,1 0,1 0,2 0,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Emprego sem carteira assinada 18,9 19,7 26,7 40,4 31,4

Empregado com carteira - - - 4,9 2,3

Não remunerado 53,8 46,6 32,8 20,6 30,8

Trabalhador na produção para o próprio consumo 27,3 25,3 22,8 14,1 19,4

Conta própria - 5,4 8,9 10,1 8,4

Trabalhador doméstico sem carteira assinada - 1,5 8,6 9,8 7,3

Trabalhador doméstico com carteira assinada - - - - -

Trabalhador na construção próprio uso - 1,4 0,3 - 0,4

Empregador - - - - -

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Bahia

Brasil

Região Posição na ocupação

2011
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trabalho não remunerado, em 2011, e 27,3% trabalhavam na produção para o próprio 

consumo. Entre aquelas crianças com 10 e 13 anos, 46,6% eram de trabalhadores não 

remunerados e 25,3% de trabalhadores na produção para o próprio consumo. Entre os 

que tinham 14 e 15 anos, a maior parte (32,8%) tinha um trabalho não remunerado, 

26,7% trabalhavam sem carteira de trabalho assinada e 22,8% na produção do próprio 

consumo. Os adolescentes de 16 e 17 anos, em sua maioria, tinham um trabalho sem 

carteira (40,4%), sendo que 20,6% trabalhavam sem remuneração e 14,1% na produção 

do próprio consumo ou na construção para o próprio uso (Tabela 2). 

 

1.3  Jornada de Trabalho 

Acerca da carga horária trabalhada pelas crianças e adolescentes, verifica-se que a 

maior parte (em média 50% desses trabalhadores) labora uma carga horária de 15 a 39 

horas por semana (Gráfico 11).  

GRÁFICO 11 
Distribuição (%) dos ocupados por grupo de horas trabalhadas na semana 

Brasil, Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE  
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  

 

As longas jornadas de trabalho para as crianças e adolescentes influem negativamente 

no aproveitamento escolar, além de aumentarem significativamente o risco de acidentes 
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de trabalho. No Brasil, em 2011, 31,5% trabalhava 40 horas ou mais; na Bahia, 21,2%; 

na RMS, 24,9%, e na região não metropolitana da Bahia, 20,5% (Gráfico 11). 

Destaca-se que, no Brasil, os trabalhadores estão mais concentrados em trabalhos com 

jornadas mais longas, quando comparado aos demais recortes. Na Bahia, a maior 

concentração de trabalhadores está entre aqueles que laboram até 14 horas por semana 

(28,0%), situação mais influenciada pelo resultado da região não metropolitana (28,7%).  

Nas análises que consideraram a jornada de trabalho, por faixa etária, verificou-se que 

das crianças entre 5 e 9 anos de idade, na Bahia, 63,6% trabalham entre 15 e 39 horas 

por semana, e 36,4% trabalham até 14 horas, ao contrário do Brasil, onde 60,1% 

perfazem uma carga horária semanal de 14 horas e 38,4%, entre 15 e 39 horas por 

semana. Das crianças entre 10 e 13 anos, 50,0% delas trabalham entre 15 e 39 horas por 

semana, percentual esse semelhante ao observado no âmbito nacional (55,3%). No caso 

dos adolescentes entre 14 e 17 anos, na Bahia, comparativamente ao Brasil, observa-se 

maior concentração nos intervalos de cargas horárias menores (Tabela 3). 

Com exceção daquelas crianças e adolescentes que possuem entre 5 e 9 anos, para as 

demais faixas etárias, tanto no Brasil como na Bahia, é possível identificar que, na 

medida em que aumentam as faixas etárias, aumenta o número de horas trabalhadas.   

 
TABELA 3 

Número de ocupados, por faixa etária, segundo grupo de horas trabalhadas na 
semana 

Brasil e Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

 
Na comparação entre os anos de 2002 e 2011, verifica-se, em geral, uma indicação 

positiva, já que ocorre uma redução maior de crianças e adolescentes que trabalham nas 

cargas horárias mais extensas. No Brasil, a maior redução no número de trabalhadores 

foi daqueles com carga horária acima de 44 horas por semana (-8,2% a.a.); na Bahia (-

9,1% a.a.), resultado derivado, tanto da região metropolitana (-9,9% a.a.), como da 

 N. Abs. Part. (%)  N. Abs. Part. (%)  N. Abs. Part. (%)  N. Abs. Part. (%)  N. Abs. Part. (%)

Até 14 horas 53.526      60,1 240.370    39,1 206.494    21,4 193.047    9,6 693.437    18,9

De 15 a 39 34.176      38,4 340.090    55,3 569.855    59,2 879.030    43,8 1.823.151 49,6

De 40 a 44 1.370       1,5 16.437      2,7 112.256    11,7 600.955    29,9 731.018    19,9

Acima de 44 horas - - 17.935      2,9 74.241      7,7 334.116    16,6 426.292    11,6

Total 89.072      100,0 614.832    100,0 962.846    100,0 2.007.148 100,0 3.673.898 100,0

Até 14 horas 3.613       36,4 39.824      47,2 27.997      29,0 30.487      17,6 101.921    28,0

De 15 a 39 6.321       63,6 42.153      50,0 56.603      58,7 79.845      46,2 184.922    50,9

De 40 a 44 - - 1.656       2,0 6.246       6,5 39.208      22,7 47.110      13,0

Acima de 44 horas - - 678          0,8 5.644       5,8 23.334      13,5 29.656      8,2

Total 9.934       100,0 84.311      100,0 96.490      100,0 172.874    100,0 363.609    100,0

16 a 17 anos Total de 5 a 17 anos
Horas 

Trabalhadas na 

semana

Região

Bahia

Brasil

5 a 9 anos 10 a 13 anos 14 e 15 anos
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região não metropolitana (-9,0% a.a.). A RMS foi a única, dentre os recortes 

geográficos analisados, que acusou aumento médio no número de trabalhadores, da 

ordem de 1,2% a.a. para aqueles que perfazem de 40 a 44 horas por semana (Anexo 9). 

Embora deva se reconhecer, que a Bahia apresenta melhores indicadores no contexto da 

jornada de trabalho, quando comparados aos do Brasil, é preciso ponderar, que são 

76.766 crianças e adolescentes trabalhando em carga horária igual ou maior que 40 

horas por semana, sobretudo na RMS, que apresentou crescimento no número de 

crianças e adolescentes que trabalham entre 40 e 44 horas (de 6.990, em 2002, para 

7.806, em 2011), ao tempo em que registrou uma redução naqueles que trabalhavam 

mais de 44 horas por semana, que possivelmente passaram a laborar entre 40 e 44 horas 

(Anexo 10). 

1.4 Rendimentos 

Um fato relevante do trabalho infantil refere-se ao não recebimento de rendimentos por 

boa parte das crianças e adolescentes, o que ratifica essa característica já sinalizada na 

seção que tratou da posição na ocupação. Destaca-se ainda que, na Bahia, a situação é 

agravada, com forte influência dos domiciliados na região não metropolitana. Há, 

também, a predominância dos baixos rendimentos (até ½ salário mínimo) e, nesse caso, 

influenciado pela RMS.  No Brasil, em 2011, das crianças e adolescentes com idade 

entre 5 e 17 anos, que trabalhavam, 37,1% não recebiam rendimento pelo trabalho; na 

Bahia, 50,0%, e esse resultado tão negativo foi fortemente influenciado pelos 54,8% dos 

trabalhadores da região não metropolitana, que trabalham sem qualquer remuneração, 

enquanto que, na RMS o percentual foi igual a 18,4% (Gráfico 12). 

Os baixos rendimentos (quando existem), para essas faixas etárias, vigoram em 

qualquer que seja a região considerada. No Brasil, 25,1% recebiam até ½ salário 

mínimo; na Bahia, 35,6%, sendo que, na região não metropolitana, eram 54,6%.  
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GRÁFICO 12 
Percentual de trabalhadores Infantis (1), segundo classe de rendimento mensal (2) 

em salários mínimos 
Brasil(3), Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

               (1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
(2) Os trabalhadores não remunerados, trabalhadores no próprio consumo e trabalhadores na construção 
para o próprio não fazem parte dos totais. Os casos sem declaração foram excluídos dos totais 
(3) Não compõe o gráfico, rendimento somente em benefícios, mercadorias e produtos, dado que, não houve 
ocorrência para a Bahia, no entanto, no Brasil foram identificadas 2.508 crianças e adolescentes que 
recebiam nessa modalidade. 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não 
metropolitanos, de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  
 

 
Na análise que verificou o número de trabalhadores infantis, por classe de rendimento 

em salário mínimo, destaca-se a concentração de trabalhadores sem rendimentos entre 

aqueles indivíduos de 10 a 13 anos, tanto no estado da Bahia (73,3%), quanto no 

contexto nacional (72,4%) (Tabela 4). Na RMS, o percentual foi igual a 50,0% e na 

região não metropolitana do estado, 75,9% (Anexo11). 
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TABELA 4 
Número de ocupados e participação (%) por faixa etária, segundo classe de 

rendimento mensal em salários mínimos 
Brasil e Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

Essa representatividade do trabalho sem rendimento, associado à incidência das 

menores idades, e grande ocorrência na região não metropolitana, sugere características 

daquele trabalho realizado em casa de terceiros, que é comum e tradicional entre os 

trabalhadores infantis, em especial as meninas, que laboram como domésticas.  

Esse trabalho é realizado no interior de casas que não são as suas, sem um sistema de 

controle e longe de suas famílias. Este grupo é, possivelmente, o mais vulnerável e 

explorado, e também o mais difícil de proteger. O trabalho infantil doméstico em casa 

de terceiros se refere a todas as atividades econômicas realizadas por pessoas menores 

de 18 anos fora de sua família nuclear e pelas quais podem ou não receber alguma 

remuneração. Em geral, são meninas, que levam prematuramente uma vida de adulto, 

trabalhando muitas horas diárias em condições prejudiciais à sua saúde e 

desenvolvimento, por um salário baixo ou em troca de habitação e educação (OIT, 

2011). Essa questão está intimamente vinculada à cultura brasileira, uma vez que, boa 

parte da migração da população da área rural para os centros urbanos se deu dessa 

forma. 

A desinformação e a crença popular de que o trabalho doméstico infantil não traz perigo 

e que se trata, inclusive, de uma atividade desejável, é o maior risco para proteger os 

meninos, meninas e adolescentes imersos nestas atividades. Os riscos existentes fazem 

com que esse trabalho esteja classificado entre os trabalhos perigosos, que estão 

proibidos para menores de 18 anos, em virtude do Artigo 3º, da Convenção nº 182, 

sobre as piores formas de trabalho infantil. Dentre as atividades nesse âmbito as 

N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%)

0 rendimentos - -        443.665 72,4      413.412 43,6      455.991    23,1      1.313.068 37,1     

Até 1/2 S.M. 6.576   61,1      136.405 22,3      316.489 33,4      430.403    21,8      889.873    25,1     

Mais de 1/2 S.M até 1 S.M. 319      3,0        26.005   4,2        172.997 18,2      646.946    32,8      846.267    23,9     

Mais de 1 S.M. 1.356   12,6      6.471     1,1        45.340   4,8        437.560    22,2      490.727    13,9     

Somente em benefícios 2.508   23,3      - -        - -        - -        2.508       0,1      

Total 10.759 100,0    612.546 100,0    948.238 100,0    1.970.900 100,0    3.542.443 100,0   

0 rendimentos - -        61.807   73,3      53.906   56,0      60.078      35,6      175.791    50,0     

Até 1/2 S.M. 1.878   100,0    21.148   25,1      38.072   39,6      64.115      38,0      125.213    35,6     

Mais de 1/2 S.M até 1 S.M. - -        1.356     1,6        3.912     4,1        38.677      22,9      43.945      12,5     

Mais de 1 S.M. - -        - -        300       0,3        6.016       3,6        6.316       1,8      

Somente em benefícios - -        - -        - -        - -        - -      

Total 1.878   100,0    84.311   100,0    96.190   100,0    168.886    100,0    351.265    100,0   

16 a 17 anos
Total de 5 a 17 

anos

Bahia

Brasil

Região Rendimento
5 a 9 anos 10 a 13 anos 14 e 15 anos
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crianças e adolescentes podem carregar pesados vasilhames de água ou lenha ou mover 

móveis para limpar; costumam estar expostos a produtos de limpeza tóxicos, líquidos 

ferventes e provavelmente usam utensílios ou instrumentos inadequados para sua idade. 

Além disso, lavam e passam roupa, cozinham e cuidam de crianças, pessoas doentes e 

anciãs, entre outras atividades (OIT, 2011). 

Acerca do rendimento médio por hora, no contexto nacional, observa-se que as meninas 

mantém rendimento superior ao dos meninos desde 2002. Contudo, na Bahia, há 

oscilação, com vantagens para as meninas entre o período de 2007 a 2009. Em 2011, as 

meninas, no estado, recebiam em média R$ 1,0 por hora trabalhada, enquanto os 

meninos recebiam R$ 1,1. No Brasil, eles recebiam R$ 2,2 e elas 2,5 (Anexo 12). 

1.5 Educação 

Dada a relação de causalidade existente entre escolarização e renda, esse é um item 

primordial para se reduzir as desigualdades sociais. Portanto, uma criança e adolescente 

que deixa de frequentar a escola para trabalhar, ou apresenta níveis de aproveitamento 

escolar inferiores, por conta do trabalho precoce, necessariamente, está contribuindo 

para a perpetuação da pobreza. Ademais, é evidente que a situação de trabalho precoce 

contribui para ausência escolar. Para todas as regiões analisadas, o percentual de 

indivíduos fora da escola é maior entre os ocupados, quando comparado aos não 

ocupados.  

GRÁFICO 13 
Percentual de indivíduos entre 10 e 17 anos que não frequentavam a escola, 

segundo situação de ocupação  
Brasil, Nordeste, Bahia e RMS – 2010 

 
Fonte: IBGE – microdados do Censo Demográfico 
Elaboração: DIEESE 
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No Brasil, o percentual de indivíduos que não frequentavam a escola na população entre 

10 e 17 anos era de 8,5%. Entre os ocupados, chegou a 21,1% em 2010, enquanto entre 

os não ocupados o percentual era de 6,7%. No Nordeste, em média, 8,8% das crianças e 

adolescentes estavam fora da escola; entre os ocupados, 18,9%, e, entre os não 

ocupados, 7,4%. O estado da Bahia, que apresentava um percentual de 8,3% da 

população entre 10 e 17 anos que não frequentava a escola, registrava uma taxa de 

17,3% entre os ocupados e de 7,0% entre os não ocupados. Na RMS, notou-se a menor 

média entre as regiões em análise (8,0%) e, ao mesmo tempo, o maior percentual de 

ocupados fora da escola (22,7%) e o menor percentual entre os não ocupados (6,8%) 

(Gráfico 13). 

Além da maior incidência de ausência à escola, verifica-se, entre os ocupados, um efeito 

perverso no desenvolvimento educacional, pois nota-se significativo atraso no ingresso 

escolar, e, por sua vez, defasagem ao longo de toda a trajetória na escola. Por outro 

lado, deve ser considerado que a atratividade da escola tem impacto direto e 

inversamente proporcional sobre a possibilidade das crianças e adolescentes partirem 

para o trabalho, isto é, quanto mais atrativa é a escola, menor a chance das crianças 

ingressarem cedo no mercado de trabalho. 

TABELA 5 
Número absoluto e participação (%) de indivíduos ocupados por faixa etária, 

segundo série escolar que frequentava 
Brasil e Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE, microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Não há registro dos casos 
 

N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs.
Part. 

(%)
N. Abs. Part. (%)

Primeira (1) 0,0-        1.356     3,7         9.253           25,6            25.589   70,7    36.198   100,0    

Segunda 2.032     5,8        9.111     25,8       3.012           8,5              21.144   59,9    35.299   100,0    

Terceira 3.989     13,7      8.357     28,8       3.011           10,4            13.700   47,1    29.057   100,0    

Quarta 978        3,1        17.764   56,3       7.376           23,4            5.423     17,2    31.541   100,0    

Quinta 979        2,9        16.633   48,7       11.589         33,9            4.965     14,5    34.166   100,0    

Sexta (1) -        13.101   32,2       10.010         24,6            17.537   43,1    40.648   100,0    

Sétima (1) -        9.031     25,5       16.108         45,5            10.232   28,9    35.371   100,0    

Oitava (1) -        6.247     15,2       17.166         41,8            17.685   43,0    41.098   100,0    

Nona (1) -        1.355     7,4         9.334           51,3            7.522     41,3    18.211   100,0    

Primeira 15.966   3,4        10.083   2,1         177.947       37,6            269.848 56,9    473.844 100,0    

Segunda 23.785   4,7        25.720   5,1         61.083         12,2            391.912 78,0    502.500 100,0    

Terceira 18.747   4,6        41.132   10,1       19.947         4,9              326.889 80,4    406.715 100,0    

Quarta 14.246   9,4        90.692   60,1       26.374         17,5            19.558   13,0    150.870 100,0    

Quinta 2.852     1,3        126.299 58,5       60.221         27,9            26.405   12,2    215.777 100,0    

Sexta (1) -        131.776 45,3       95.681         32,9            63.347   21,8    290.804 100,0    

Sétima (1) -        99.954   33,9       120.411       40,8            74.557   25,3    294.922 100,0    

Oitava (1) -        56.765   15,0       187.527       49,5            134.254 35,5    378.546 100,0    

Nona (1) -        14.320   6,8         112.245       53,7            82.546   39,5    209.111 100,0    

Brasil

5 a 9 anos 10 a 13 anos 14 e 15 anos 16 a 17 anos
Total de 5 a 17 

anos
Região

Série que 

frequentava

Bahia
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No Brasil, de acordo com a PNAD, para o ano de 2011, do contingente total de crianças 

e adolescentes ocupados, que estavam na primeira série, apenas 3,4% possuíam entre 5 

e 9 anos; 2,1% possuíam entre 10 e 13; 37,6% entre 14 e 15 anos e, 56,9% tinham idade 

entre 16 e 17 anos. Esse cenário repete-se para outras séries, como é o caso dos que 

frequentavam a segunda série, onde 78,0% tinham 16 ou 17 anos e na terceira, onde 

80,0% estavam nessa faixa etária (Tabela 5). 

No estado da Bahia, 70,7% dos indivíduos que cursavam a primeira série, possuíam 16 

ou 17 anos, e, entre os que cursavam a segunda série 59,9% estavam nessa faixa etária.  

 

1.6 Afazeres domésticos 

O trabalho infantil doméstico é uma das atividades incluídas na Lista das Piores Formas 

de Trabalho Infantil (Lista TIP), criada pelo decreto 6.481, assinado em junho de 2008, 

baseado na Convenção 182, da OIT, que visa, entre outros aspectos, esclarecer sobre a 

proteção dos adolescentes, garantindo a integridade física das crianças e adolescentes, 

seja esse trabalho desenvolvido como uma ocupação (portanto, em casa de terceiros), 

seja aquela realizada no seu próprio domicílio.  

O trabalho infantil doméstico ainda carece de visibilidade e esse é um problema grave e 

de certo modo invisível – consequentemente, de difícil ação da fiscalização e de ações 

diretas no âmbito da política pública.  

Saber quanto tempo as crianças e adolescentes se dedicam aos afazeres domésticos 

passa a ser possível a partir de 2005, quando a PNAD passou a investigar para além dos 

indivíduos com 10 anos ou mais, os indivíduos de 5 anos ou mais, se aquela criança ou 

adolescente cuidava, em tempo parcial ou integral, desses afazeres, independentemente 

da sua condição de atividade e ocupação. Salienta-se que, de acordo com a pesquisa, 

entende-se por afazeres domésticos a realização, no domicílio de residência, de tarefas 

que não se enquadravam no conceito de trabalho, tais como: a) Arrumar ou limpar toda 

ou parte da moradia; b) Cozinhar ou preparar alimentos, passar roupa, lavar roupa ou 

louça, utilizando, ou não, aparelhos eletrodomésticos para executar estas tarefas para si 

ou para outro(s) morador(es); c) Orientar ou dirigir trabalhadores domésticos na 

execução das tarefas domésticas; d) Cuidar de filhos ou menores moradores; ou e) 

Limpar o quintal ou terreno, que circunda a residência.   
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A partir desses esclarecimentos, salienta-se que essa seção não trata do serviço 

doméstico executado como trabalho remunerado, e sim, daquelas atividades executadas 

no âmbito do seu próprio domicilio para além da sua ocupação.  

No Brasil, em 2011, 57,5% das crianças e adolescentes que trabalhavam dedicavam-se 

também a afazeres domésticos. Na Bahia, esse percentual é ainda maior (64,3%),  

fortemente influenciado pelos domiciliados na RMS, onde 82,2% declararam realizar 

afazeres domésticos, enquanto que, na região não metropolitana
11

, este percentual foi de 

61,7% (Gráfico 14).  

GRÁFICO 14 
Distribuição (%) de Trabalhadores infantis (1), segundo realização de afazeres 

domésticos 
Brasil, Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
     Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
     Elaboração: DIEESE 
     (1) Infantil corresponde a indivíduos entre 5 e 17 anos. 
     Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não       
     metropolitanos, de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  

Dada a representatividade no cotidiano dos trabalhadores infantis, questiona-se: quanto 

tempo eles dedicam à execução dessas atividades? O fato de estarem incluídos no grupo 

de ocupados difere o número de horas dedicadas aos afazeres domésticos?  

Antes de responder a essas perguntas, é importante registrar, que não é objetivo inferir 

se as crianças e adolescentes não devem, ou não possam, executar tarefas domésticas, 

                                                
11

 Recomenda-se cautela na análise dos dados para as regiões com áreas rurais, pois nessas áreas, é mais 

difícil de distinguir o trabalho doméstico do trabalho realizado para o mercado. 



 

Contrato de Prestação de Serviços Nº. 165/2012 – SETRE-BA e DIEESE 

40 

mas sim, alertar que, se essas atividades forem classificadas como perigosas, ou 

configurarem-se como tarefas que durem longas horas do dia, o que, por sua vez, vai 

interferir na educação, definem-se como trabalho infantil, infringindo as legislações 

nacionais.  

Por outro lado, é preciso lembrar que o fato de se trabalhar “em casa” ou “com a 

família” não descaracteriza o trabalho infantil. Pois, mesmo no espaço do trabalho em 

família, sabe-se que muitas crianças são submetidas a estafantes jornadas de trabalho na 

lavoura familiar ou são responsabilizadas por todos os serviços domésticos e cuidados 

de irmãos menores em casa, sem que lhes seja garantido o direito de ir à escola ou de 

brincar. 

Em busca das respostas para as questões supracitadas, o que se observou é que a média 

de horas de afazeres domésticos esconde questões importantes, como aquelas 

diretamente relacionadas ao trabalho precoce (como uma ocupação) e, também, às 

questões de gênero. 

Considerando a população total (ou seja, não apenas os ocupados), as crianças e 

adolescentes brasileiras e baianas, entre 5 e 17 anos dedicam-se a essas atividades, em 

média, 10,8 horas por semana; na RMS, 9,7 horas, e na região não metropolitana, 11,2 

horas. No entanto, nota-se que, ao analisar separadamente, a média de horas entre 

homens e mulheres, as mulheres executam 65,0% ou mais horas em relação aos 

homens. Ou seja, no Brasil e na Bahia, enquanto eles perfazem, em média, 8,1 e 8,2 

horas respectivamente, elas realizam 13,5 horas; na RMS, eles realizam 7,3 horas e elas 

12,1 horas, e, na região não metropolitana, eles realizam 8,4 horas e elas 14,0 horas 

(Gráfico 15). 

Observou-se também que o grupo de crianças e adolescentes que trabalha realiza carga 

horária dedicada aos afazeres domésticos maiores que os demais, com exceção dos 

resultados encontrados para a região não metropolitana da Bahia, em que se evidencia 

similaridade entre as cargas horárias. Portanto, se em média, em 2011, um brasileiro e 

um baiano entre 5 e 17 anos realizam 10,8 horas de afazeres domésticos, na condição de 

ocupado essa média é de 11,3 horas e 11,4 horas, respectivamente. Na RMS, a média 

era igual a 9,7 horas enquanto que, entre os ocupados, elevava-se para 12,1 horas. 
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Nesse sentido, na comparação do total médio de horas dedicadas às tarefas domiciliares 

entre os sexos, mais uma vez, verifica-se que para as mulheres ocupadas esse aumento é 

mais expressivo. Uma mulher, no Brasil, em 2011, que, em média, dedicava 13,5 horas 

da semana aos afazeres domésticos, se estivesse ocupada realizava 14,4 horas; na Bahia, 

isso significava passar de 13,5 horas para 14,3 horas; na RMS, passar de 12,1 para 14,8 

horas e na região não metropolitana, de 14,0 para 14,3 horas semanais. 

GRÁFICO 15 
Média de horas de afazeres domésticos da população total e da ocupada entre 5 

e 17 anos, segundo sexo 
Brasil, Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  

 

De acordo com o ECA, a efetivação dos direitos da pessoa humana, ressaltando absoluta 

prioridade para crianças e adolescentes, cabe à família, a comunidade, à sociedade em 

geral e ao poder público, regulamentando aquilo já estabelecido pela Constituição de 

1988, em seu artigo 227, conforme segue: 

Artigo 227: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-
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los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão”. (Grifo nosso) 

Nesse sentido, percebe-se que a quantidade de horas dedicadas aos afazeres domésticos 

somada à carga horária de trabalho na ocupação dos trabalhadores entre 5 e 17 anos, em 

grande parte dos casos, inviabiliza a frequência à escola e ao lazer, e, se for mulher, 

encontram-se ainda maiores barreiras. 

Considerando a carga horária dedicada ao trabalho como ocupação, somada à carga 

horária dedicada aos afazeres domésticos, no Brasil, os meninos entre 5 e 17 anos 

envolvem-se com essas atividades 33,8 horas por semana e as meninas 39,7 horas; na 

Bahia, eles perfazem uma carga horária total média de 31,0 horas e elas 34,2 horas; na 

RMS, eles ocupam, em média, 34,4 horas e elas 38,3 horas enquanto que, na região não 

metropolitana da Bahia, eles perfazem 30,2 horas e elas 33,6 horas (Gráfico 16).   

 
GRÁFICO 16 

Distribuição (%) de Média de horas no trabalho e nos afazeres domésticos dos 
trabalhadores infantis, segundo sexo 

Brasil, Bahia, RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  

 

Admitindo que haja, adicionalmente, o tempo de deslocamento até a escola e/ou ao 

trabalho, a questão torna-se crítica, podendo considerar que não sobra quase nenhum, ou 
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nenhum tempo, para brincar. Salienta-se que o brincar, tem hoje, sua importância 

reconhecida. A Declaração Universal dos Direitos da Criança, que foi aprovada na 

Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1959, no seu art. 7º, ao lado da educação, 

enfatiza o direito ao brincar, quando prevê que: “A criança terá ampla oportunidade 

para brincar e divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua educação; a sociedade 

e as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito”. 

Na análise que considerou as faixas etárias desagregadas, verificou-se que o aumento da 

carga horária, seja dedicado ao trabalho como ocupação, ou às tarefas realizadas no seu 

domicilio, é progressivo, acompanhando o aumento da idade. Notou-se que os 

indicadores para a Bahia são melhores (cargas horárias totais médias menores), quando 

comparados aos brasileiros. Quanto à execução dos afazeres domésticos, observou-se 

que, conforme aumentam as faixas etárias, aumenta a diferença na execução desses 

trabalhos entre homens e mulheres, até que, na maior faixa etária, essa carga horária 

adicional, resulta em uma carga horária maior para as meninas do que para os meninos. 

No Brasil, no ano de 2011, uma menina entre 5 e 9 anos trabalhava em média 8,7 horas 

por semana em casa, e 10,9 horas por semana na sua atividade laboral; um menino 

trabalhava 6,1 horas em casa e 12,9 horas em sua ocupação. Na Bahia, no mesmo 

período, uma menina entre 5 e 9 anos trabalhava em média 6,9 horas por semana em 

casa, e 7,7 horas por semana na sua atividade laboral, enquanto que um menino 

trabalhava 6,6 horas em casa e 15,7 em sua ocupação (Tabela 6).  

 
TABELA 6 

Média de horas no trabalho e nos afazeres domésticos dos trabalhadores 
infantis, segundo sexo e faixa etária 

Brasil e Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

Região Sexo Horas Trabalhadas
5 a 9 

anos

10 a 13 

anos

14 e 15 

anos

16 a 17 

anos

Total de 5 a 

17 anos

Horas no Trabalho 12,9 17,1 23,7 31,2 25,6

Horas de afazeres domésticos 6,1 7,7 8,3 8,5 8,2

Total 19,0 24,8 32,0 39,7 33,8

Horas no Trabalho 10,9 15,8 22,6 29,6 25,3

Horas de afazeres domésticos 8,7 13,2 14,3 15,0 14,4

Total 19,5 29,0 36,9 44,6 39,7

Horas no Trabalho 15,7 13,2 22,4 28,3 22,6

Horas de afazeres domésticos 6,6 7,4 9,1 8,7 8,4

Total 22,3 20,5 31,5 37,0 31,0

Horas no Trabalho 7,7 13,6 17,9 24,8 19,9

Horas de afazeres domésticos 6,9 11,3 14,0 16,4 14,3

Total 14,6 24,9 31,8 41,2 34,2

Bahia

Brasil

Masculino

Feminino

Masculino

Feminino
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Verifica-se ainda que, entre os indivíduos de 5 a 17 anos baianos, houve tímida redução 

de carga horária de trabalho, conforme visto na análise histórica iniciada em 2005; 

passando de 23,5 horas, em média, por semana, entre os homens, em 2005, para 22,6 

horas, em 2011. Para as mulheres, verifica-se o mesmo comportamento - em 2005, a 

média de horas semanais laboradas era igual a 22,2 horas, passando para 19,9 horas 

(Gráfico 17). 

Com relação à carga horária dedicada aos afazeres domésticos, o comportamento é 

inverso, registrando-se aumento, sendo ainda mais expressivo para as mulheres do que 

para os homens. Os homens, em 2005, realizavam em média 7,9 horas por semana e, em 

2011, passaram para 8,4 horas. As mulheres, em 2005, registravam uma média de 12,8 

horas e, em 2011, passaram para 14,3 horas por semana. 

 
GRÁFICO 17 

Média de horas no trabalho e nos afazeres domésticos dos trabalhadores 
infantis, segundo sexo  

Bahia – de 2005 a 2009 e 2011(1) 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD, porque em ano de realização do Censo não se aplica a PNAD. 

1.7  Estratificação do Trabalho Infantil na Bahia por atividade econômica e 

ocupação 

Na Bahia, a distribuição dos trabalhadores infantis é concentrada em algumas atividades 

econômicas. No ano de 2011, verificou-se que vinte atividades representam 82,3% de 

todos os trabalhadores em idade de 5 a 17 anos no estado. A atividade de Cultivo de 

milho foi a que registrou maior número de trabalhadores infantis em 2011, 
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representando 13,4% (48.797 indivíduos) do estoque total, seguido por Cultivo de 

outros produtos de lavoura temporária, com 9,3% do total (33.887 indivíduos) e na 

terceira colocação esteve o Cultivo de mandioca, com 8,0% (29.136). Os serviços 

domésticos é a quarta atividade, que mais abrange trabalhadores, totalizando 26.564 

pessoas (Tabela 7).  

Em comparação com o ano de 2002, verifica-se que partes significativas das atividades 

que mais concentram crianças e adolescentes no trabalho, em 2011, são as mesmas 

identificadas para o ano de 2002, pois as vinte atividades, que se destacaram, em 2011, 

somaram 74,1% do total de trabalhadores naquele ano.  

Essa é uma indicação de que ações para a erradicação do trabalho infantil, focadas em 

regiões com maior incidência de cultivo milho, mandioca e outros produtos de lavoura 

temporária tendem a serem mais assertivas.  

TABELA 7 
Ranking dos trabalhadores entre 5 e 17 anos, segundo classe atividade 

econômica 
Bahia – 2002 e 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

No que se refere a aquelas atividades que, em 2002, não haviam registrado 

representatividade no número de trabalhadores, e, em 2011, passaram a ocupar um 

espaço na admissão de trabalhadores infantis, destacam-se: Supermercado e 

Hipermercado (5.042), Comércio de artigos do vestuário, complementos e calçados 

(4.666), Cultivo de frutas cítricas (4.066) e Atividades de informática (3.533); nestas 

N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%)

1º Cultivo de milho 22.393   3,6        48.797   13,4       

2º Cultivo de outros produtos de lavoura temporária 98.144   15,6      33.887   9,3         

3º Cultivo de mandioca 117.213 18,6      29.136   8,0         

4º Serviços domésticos 50.616   8,0        26.564   7,3         

5º Serviços de reparação e manutenção de veículos automotores 16.424   2,6        20.546   5,7         

6º Construção civil - prep.terreno, const.edifícios e obras de engenharia civil, obras de instalações 13.986   2,2        20.384   5,6         

7º Comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo 17.713   2,8        19.333   5,3         

8º Produção mista: lavoura e pecuária - - 15.208   4,2         

9º Cultivo de hortaliças, legumes e outros produtos da horticultura 25.726   4,1        12.879   3,5         

10º Outros serviços de alimentação - exceto ambulantes 11.519   1,8        12.645   3,5         

11º Comércio varejista realizado em postos móveis, instalados em vias públicas ou em mercados 26.948   4,3        11.292   3,1         

12º Criação de bovinos 32.391   5,2        10.165   2,8         

13º Criação de aves 12.270   2,0        6.399     1,8         

14º Cultivo de cacau 12.863   2,0        5.423     1,5         

15º Fabricação de outros  produtos alimentícios 7.764     1,2        5.266     1,4         

16º Supermercado e hipermercado - - 5.042     1,4         

17º Comércio de artigos do vestuário, complementos e calçados - - 4.666     1,3         

18º Cultivo de frutas cítricas - - 4.066     1,1         

19º Cultivo de banana - - 4.064     1,1         

20º Atividades de informática - - 3.533     1,0         

Subtotal das 20 atividades econômicas com maior número de trabalhadores infantis 465.970 74,1      299.295 82,3       

Demais classes de atividade econômica 162.819 25,9      64.314   17,7       

Total 628.789 100,0     363.609 100,0     

2002 2011
Classe de Atividade Econômica

Ranking 

2011
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atividades a maior parte dos trabalhadores possuíam 16 ou 17 anos, representando 

86,5%, 70,9%, 66,6% e 58,1% respectivamente. Na atividade de Cultivo de banana, 

2.033, ou 49,9%, tinham entre 14 e 15 anos. Ressalta-se que, nessas atividades, há a 

influência dos aumentos no número de contratação de aprendiz
12

 no período (Tabela 7). 

Assim como nas atividades econômicas, as ocupações dos trabalhadores infantis, 

também demonstraram ser concentradas. As vinte famílias ocupacionais com o maior 

número de crianças e adolescentes representavam 86,0% de todos os trabalhadores entre 

5 e 17 anos no estado na Bahia; e apenas quatro delas concentravam 52,0% desse total. 

Nota-se que, comparativamente ao ano de 2002, as ocupações com maior número de 

trabalhadores continuavam tendo a mesma representatividade, dado que essas vinte 

famílias ocupacionais, naquele ano, já representavam 83,5% do total (Tabela 8). 

 
TABELA 8 

Ranking dos trabalhadores entre 5 e 17 anos, segundo família ocupacional 
Bahia – 2002 e 2011 

 
Fonte: IBGE - microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

 

Observa-se que entre as vinte famílias de ocupações com maiores números de 

trabalhadores, as que se destacam são relativas a atividades rurais. Em 2011, os 

Trabalhadores volantes da agricultura totalizavam 121.985 indivíduos (33,5% do total 

de trabalhadores infantis), seguido da família ocupacional - Auxiliar de: agropecuária 

                                                
12

 Ver seção que trata do Mercado de trabalho formal e dos programas de aprendizagem 

N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%)

1º Trabalhador volante da agricultura 247.758 39,4      121.985 33,5      

2º Auxiliar de: vendas, vendedor 27.406   4,4        27.839   7,7        

3º Auxiliar de: agropecuária 71.937   11,4      19.954   5,5        

4º Trabalhador de pecuária polivalente 46.568   7,4        19.275   5,3        

5º Limpador, servente, faxineiro (no serviço doméstico) 44.616   7,1        17.086   4,7        

6º Masseiro (servente de pedreiro) 12.893   2,1        16.773   4,6        

7º Trabalhador: braçal, rural, de enxada (na agricultura) - - 12.199   3,4        

8º Vendedor ambulante de: qualquer mercadoria 31.451   5,0        11.893   3,3        

9º Subencarregado de oficina de veículos 7.980     1,3        10.688   2,9        

10º Monitor, recreacionista, recreadora infantil 6.618     1,1        9.778     2,7        

11º Ajudante de: bar, copa, garçon, lanchonete, mesa, refeitório, restaurante 9.805     1,6        9.635     2,6        

12º Adjunto, agente, apontador, auxiliar administrativo 4.569     0,7        5.865     1,6        

13º Auxiliar de serviços: diversos, gerais - - 5.113     1,4        

14º Arrumador de: peças prateleiras (em supermercado, no comércio) - - 4.289     1,2        

15º Ajoujador, assistente de motorista, arrumador de cargas, cacundeiro, changador - - 4.212     1,2        

16º Ciclista, lambretista, moto-boy, motociclista, triciclista (entregador de mercadorias) - - 3.610     1,0        

17º Pescador: artesanal, industrial, profissional 9.474     1,5        3.311     0,9        

18º Ajudante de: panificação, patisseiro 3.954     0,6        3.233     0,9        

19º Manicura, Manicure, manicuro, pedicura, pedicure, - - 3.156     0,9        

20º Dono, empresário, sócio, proprietário (no ensino) - conta própria - - 2.711     0,7        

Subtotal das 20 famílias ocupacionais com maior número de trabalhadores 

infantis
525.029 83,5      312.605 86,0      

Demais famílias ocupacionais 103.760 16,5      51.004   14,0      

Total 628.789 100,0    363.609 100,0    

Ranking 

2011 Família Ocupacional
2002 2011



 

Contrato de Prestação de Serviços Nº. 165/2012 – SETRE-BA e DIEESE 

47 

(19.954 ou 5,5%) e Trabalhador de pecuária polivalente (19.275 ou 5,3%); essas 

mesmas três famílias ocupacionais que, em 2011, significavam 43,7% do total de 

crianças e adolescentes ocupados no estado, em 2002, já representavam 58,2% do total 

(Tabela 8). 
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2. TRABALHO INFANTIL NOS TERRITÓRIOS DE IDENTIDADE E 

MUNICÍPIOS BAIANOS 

A Bahia está dividida em 27 territórios de identidade, que buscam consolidar-se 

enquanto objeto de planejamento e implantação de políticas públicas, reconhecendo a 

necessidade de descentralização e do envolvimento dos agentes locais como essenciais 

para o desenvolvimento. A partir disso, buscou-se mapear os níveis de ocupação de 

trabalho infantil para cada um desses territórios, de forma que possa servir como 

subsídio para discutir políticas públicas e ações de erradicação do trabalho infantil em 

cada localidade. 

Os territórios de identidade que se destacaram, com base nos dados do Censo de 2010, 

apresentando os mais altos níveis de ocupação de trabalho de crianças e adolescentes 

entre 10 e 17 anos, foram: Bacia do Paramirim (22,1%), Sisal (20,8%), Semi-Árido 

Nordeste II (19,8%), Bacia do Jacuípe (18,3%) e Baixo Sul (17,6%). Outros territórios 

destacaram-se pela representatividade no número de trabalhadores nessa mesma faixa 

etária, em relação ao total do estado, dentre eles: Metropolitano de Salvador, que 

participa com 11,8% do total de trabalhadores infantis no estado, seguido do Sisal 

(7,0%), Portal do Sertão (6,4%), Litoral Norte e Agreste Baiano (5,3%) e Vitória da 

Conquista (5,2%) (Tabela 9). 

A mesma análise, sobre os níveis de ocupação, foi realizada, considerando os indivíduos 

entre 10 e 13 anos; se, para o estado, em 2010, o percentual médio de ocupação entre 10 

e 17 anos foi igual a 13,5% entre os mais jovens para o Censo (10 a 13 anos) foi igual a 

7,4%. Em geral, os territórios que se destacam com os maiores níveis são os mesmos, 

como a Bacia do Paramirim (15,4%), Sisal (14,0%) e Semi-Árido Nordeste II (12,1%) 

(Anexo 13). 

Considerando os 417 municípios baianos, verificou-se que alguns se destacam, 

registrando percentuais de ocupação duas vezes maior que a média do estado, como é o 

caso de Cabaceiras do Paraguaçu (40,6% - três vezes maior que a média estadual), 

Botuporã (36,6%), Crisópolis (36,5%), Santa Brígida (36,4%), Antônio Cardoso 

(34,2%), Canarana (32,4%), Barrocas (31,9%), Sátiro Dias (31,3%), Barro Alto 

(31,0%), Jaguaripe (30,6%), Ibiassucê (30,0%), Irará (29,8%), Santanópolis (29,5%), 

Maetinga (29,3%), Rafael Jambeiro (29,1%) e Tanque Novo (29,1%) (Anexo 14).  
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TABELA 9 
População, ocupados, nível de ocupação (%) e participação (%) dos indivíduos 

entre 10 a 17 anos  
Territórios de Identidade da Bahia – 2010 

 

 
Fonte: IBGE - microdados do Censo Demográfico 
Elaboração: DIEESE 
Nota: Nível de ocupação = proporção de crianças e adolescentes de 10 a 17 anos ocupadas, em relação ao 
total de crianças e adolescentes, no mesmo segmento etário, no total da população.  

Na Figura 1, é possível identificar como estão distribuídos espacialmente os municípios 

com maiores níveis de ocupação, com maior concentração no Centro Sul Baiano e 

Nordeste Baiano. Já no Sul da Bahia, verificou-se maior número de municípios com 

menor concentração. 

 
 
 
 
 
 
 

Território de Identidade População Ocupados
 Nível de 

Ocupação (%) 

Participação

(%)

Bacia do Jacuípe 38.380 7.007 18,3                       2,4               

Bacia do Paramirim 26.079 5.765 22,1                       2,0               

Bacia do Rio Corrente 33.385 5.462 16,4                       1,9               

Bacia do Rio Grande 65.924 8.630 13,1                       3,0               

Baixo Sul 62.921 11.095 17,6                       3,8               

Chapada Diamantina 63.627 10.974 17,2                       3,8               

Costa do descobrimento 56.874 7.295 12,8                       2,5               

Extremo Sul 68.713 9.599 14,0                       3,3               

Irecê 67.568 10.800 16,0                       3,7               

Itaparica 26.139 3.219 12,3                       1,1               

Litoral Norte e Agreste Baiano 104.876 15.535 14,8                       5,3               

Litoral Sul 118.959 10.976 9,2                         3,8               

Médio Rio de Contas 56.595 5.917 10,5                       2,0               

Médio Sudoeste da Bahia 37.686 4.439 11,8                       1,5               

Metropolitano de Salvador 451.230 34.346 7,6                         11,8             

Piemonte  do Paraguaçu 45.226 6.544 14,5                       2,3               

Piemonte da Diamantina 37.217 5.975 16,1                       2,1               

Piemonte Norte do Itapicuru 42.555 5.974 14,0                       2,1               

Portal do Sertão 129.323 18.719 14,5                       6,4               

Recôncavo 87.141 11.433 13,1                       3,9               

Semi-Árido Nordeste II 69.287 13.697 19,8                       4,7               

Sertão do São Francisco 82.364 11.557 14,0                       4,0               

Sertão Produtivo 66.132 11.037 16,7                       3,8               

Sisal 97.854 20.344 20,8                       7,0               

Vale do Jequiriçá 48.950 8.113 16,6                       2,8               

Velho Chico 66.644 11.177 16,8                       3,8               

Vitória da Conquista 106.141 15.001 14,1                       5,2               

 Geral 2.157.790 290.630 13,5                       100,0           
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FIGURA 1 
Concentração dos níveis de ocupação de indivíduos entre 10 e 17 anos 

Municípios da Bahia – 2010 

 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
                Fonte: IBGE - microdados do Censo Demográfico 

Elaboração: DIEESE 
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3. O MERCADO DE TRABALHO FORMAL E OS PROGRAMAS DE 

APRENDIZAGEM 

O mercado de trabalho da Bahia, em 2011, registrou 2.265.618 empregos formais, 

conforme dados da RAIS, o que representa 4,8% do total dos empregos no Brasil. 

Registra-se uma taxa média de crescimento anual no estado, entre o período de 2006 e 

2011, igual a 14,0% a.a., superior à média brasileira (12,0% a.a.). Os dados mais 

recentes (2011) revelam que a Bahia é o sexto estado brasileiro com maior estoque de 

emprego no país (Tabela 10). 

A partir desses dados, buscou-se compreender como a aprendizagem está sendo 

oportunizada no mercado de trabalho formal no estado. E verificam-se incipientes 

iniciativas, sobretudo, no atendimento da legislação brasileira vigente.  

Ressalta-se que os programas de aprendizagem (Lei federal brasileira nº 10.027, de 

2000, conforme descrito em nota metodológica) seguidamente são propostos para o 

enfrentamento do subemprego juvenil, pois procuram oferecer capacitação e 

experiência, combinando aulas e o trabalho na empresa, alternando teoria e prática.  

O programa de aprendizagem vigente hoje no Brasil está dentro dessa proposta – e 

prevê a execução de atividades teóricas e práticas, sob a orientação de entidade 

qualificada em formação técnico-profissional metódica, com especificação do público-

alvo, dos conteúdos programáticos a serem ministrados, período de duração, carga 

horária teórica e prática, mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do 

aprendizado, observando os parâmetros estabelecidos na Portaria nº 615, do MTE, de 13 

de dezembro de 2007 (MTE, 2011). A Lei obriga que as empresas criem vagas para 

aprendizes entre 5% e 15% dos cargos que exijam formação profissional. 

Além da formação técnico-profissional metódica, compatível com o desenvolvimento 

físico, moral e psicológico do adolescente-aprendiz, o objetivo é o de prover a 

possibilidade do aprendiz executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 

formação, e por isso, a aprendizagem deve contribuir para a formação de um 

profissional mais capacitado para as atuais exigências do mercado de trabalho e que 

tenha uma visão mais ampla da própria sociedade.  
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Embora a lei tenha sido um claro avanço no sentido do direito dos adolescentes à 

profissionalização, está longe ainda de atingir aquele objetivo (DIEESE, 2012).  

Para ilustrar esses desafios, a Tabela 10 mostra que, em 2011, do contingente total de 

trabalhadores formais, os trabalhadores com contrato de aprendizes (250.904) 

representam apenas 0,5%
13

 do contingente total de empregados (46.310.631). . Na 

Bahia, foram 2.265.618 trabalhadores formais e 12.741 aprendizes, representando 0,6% 

do total e, portanto, em consonância com a média nacional. 

 
TABELA 10 

Número de vínculos de emprego e de aprendizes e variação média anual  
Unidades da Federação – 2000, 2005 e 2011

 
Fonte: RAIS - Ministério do Trabalho e Emprego 
Elaboração: DIEESE 
  

Foi possível constatar, que nos primeiros anos, a partir de sua implantação no estado, 

essa política foi excludente das mulheres, mas modificada ao longo dos anos. Em 2000, 

quando a lei foi implementada, eram 26 homens e 6 mulheres, passando para 805 

homens e 596 mulheres sendo que, em 2011, o número de meninas como aprendiz 

                                                
13

 Alguns estados como o Espírito Santo (1,1%) e o Amazonas (1,0%), registraram o dobro da média 

nacional na contratação de aprendizes. 

Total de 

vínculos

Total de 

aprendizes

Total de 

vínculos

Total de 

aprendizes

Total de 

vínculos

Total de 

aprendizes

Total de 

vínculos

Total de 

aprendizes

 Acre 61.448 -            79.431 138 121.321 614 14,6 -

 Alagoas 272.183 65             367.116 372 497.898 2.228 12,8 102,8

 Amapá 47.515 -            73.110 125 119.211 759 20,2 -

 Amazonas 249.373 13             406.393 1.244 597.910 5.996 19,1 241,0

 Bahia 1.177.343 32             1.596.990 1.401 2.265.618 12.741 14,0 231,1

 Ceará 691.093 5              920.161 1.125 1.406.906 10.178 15,3 358,9

 Distrito Federal 812.361 162           891.709 1.369 1.156.908 7.979 7,3 118,0

 Espírito Santo 471.698 33             656.344 3.014 902.070 10.109 13,8 214,2

 Goiás 663.902 3.175        944.927 6.190 1.385.230 9.889 15,8 25,5

 Maranhão 284.793 -            400.154 419 675.274 1.838 18,8 -

 Mato Grosso 315.547 2              490.115 782 709.377 3.997 17,6 357,2

 Mato Grosso do Sul 299.629 14             419.197 618 597.968 2.602 14,8 184,3

 Minas Gerais 2.803.454 892           3.592.560 5.080 4.850.976 25.215 11,6 95,1

 Pará 458.636 4              675.857 1.050 1.037.089 3.931 17,7 296,7

 Paraíba 339.135 31             420.835 151 614.813 1.188 12,6 107,3

 Paraná 1.653.435 142           2.109.348 2.678 2.920.277 14.638 12,0 152,7

 Pernambuco 883.032 83             1.095.551 783 1.648.927 4.484 13,3 122,1

 Piauí 205.729 12             279.198 286 393.363 1.331 13,8 156,4

 Rio de Janeiro 2.718.138 251           3.191.784 3.689 4.349.052 21.493 9,9 143,5

 Rio Grande do Norte 315.488 518           450.797 598 592.444 3.105 13,4 43,1

 Rio Grande do Sul 1.893.789 379           2.235.473 3.025 2.920.589 22.174 9,1 125,7

 Rondônia 147.904 70             213.176 421 352.460 1.651 19,0 88,2

 Roraima 23.446 -            33.749 60 91.988 344 31,4 -

 Santa Catarina 1.077.929 -            1.486.969 496 2.061.577 7.415 13,8 -

 São Paulo 8.049.532 1.540        9.760.764 24.002 13.412.779 71.271 10,8 115,3

 Sergipe 206.054 -            277.788 200 385.837 2.641 13,4 -

 Tocantins 106.043 -            169.121 58 242.769 1.093 18,0 -

Total 26.228.629 7.423 33.238.617 59.374 46.310.631 250.904 12,0 102,2

UF

2011
Variação Média anual 

(%) 2006/2011
2000 2005
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(6.398) superava o número de meninos (6.343), portanto, de acordo com os dados mais 

atuais da RAIS, 50,2% dos aprendizes na Bahia eram meninas (Tabela 11).  

Observa-se que, de 2000 a 2005, houve uma taxa média de crescimento anual 

expressiva, igual a 150,9% e, no período de 2005 a 2011, verificou-se uma 

desaceleração, registrando uma taxa média de crescimento anual igual a 55,5% ao ano. 

Salienta-se que o primeiro período é o de implantação da lei, que foi sancionada em 

dezembro de 2000. 

 
TABELA 11 

Número de aprendizes, segundo sexo, participação (%) e variação média anual 
Bahia – 2000, 2005 e 2011 

 

 
Fonte: RAIS - Ministério do Trabalho e Emprego 
Elaboração: DIEESE 

 

Na Bahia, ainda é necessário avançar nessa questão. Em 2005
14

, conforme determina a 

Lei de Aprendizagem, eram necessários 59.946 aprendizes em atendimento a cota 

mínima
15

, no entanto, apenas 1.401 estavam empregados nessa modalidade (2,4% da 

cota). Em 2011, embora tenha aumentado o percentual de cumprimento da lei, ainda 

faltava contratar 66.978 aprendizes, dado que os 5% do quadro funcional, com cargos 

que exigiam formação profissional, representavam 79.719, e os aprendizes contratados 

limitavam-se a 12.741, o que representava 16% da cota (Tabela 12). 

Considerando a contratação de aprendizes por cada um dos setores de atividades 

econômicas no estado, chamou atenção que nenhum cumpriu o previsto em lei. Por 

exemplo, a Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca, que dos 4.241 aprendizes que 

estava obrigado a contratar, em 2011, havia contratado apenas 158, ou seja, cumpria 

com apenas 3,7% da cota no ano de 2011, seguido pela Construção Civil (13,8%). 

Considerando-se a representatividade dos números absolutos no mercado baiano, 

                                                
14

 Não se apurou nessa análise, que simulou o cumprimento das cotas previstas pela Lei da 

Aprendizagem, o ano de 2000, pois essa lei foi criada somente em 19 de dezembro de 2000 e, portanto, é 

admite-se que as empresas precisem de um tempo para realizar as implementações. 
15

 Esse número representa 5% dos cargos que exigem formação profissional. Para obter detalhes sobre o 

cálculo, consultar nota metodológica desse estudo. 

2000 2005 2011

2000/2005 2005/2011

Homens 26   805    6.343   81,3   57,5    49,8   98,7               51,1             

Mulheres 6    596    6.398   18,8   42,5    50,2   150,9             60,8             

Total 32   1.401 12.741 100,0 100,0  100,0 112,9             55,5             

Participação (%)
Sexo

Variação Média Anual (%)

2000 2005 2011
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destacam-se os Serviços e o Comércio, que ainda precisam contratar 20.855 e 14.824 

aprendizes, respectivamente, para atender o previsto na legislação. 

TABELA 12 
Número de aprendizes, cota1 e diferença por setor de atividade econômica 

Bahia – 2005 e 2011

 
Fonte: RAIS - Ministério do Trabalho e Emprego 
Elaboração: DIEESE 
(1) O cálculo da cota não contemplou a recente instituída Instrução Normativa SIT 97, de 30/07/2012, que passou, a 
partir de julho de 2012, a desobrigar a contratação de Aprendiz nos termos da Lei 10.097 os estabelecimentos que 
tenham pelo menos sete empregados nas funções técnicas. 
(2) Base de cálculo refere-se a estoque de empregados registrados em ocupações, que conforme a Classificação 
Brasileira de Ocupação, demandam formação profissional. 
(3) Necessidade refere-se ao total de aprendizes que deveriam estar empregados em cumprimento do previsto na lei 
de aprendizagem. 
(4) A administração pública não está obrigada a contratar aprendizes na forma da lei nº 10.097, de 2000. 

Dos aprendizes ativos, em 2011, 38,3% estavam no setor de Serviços (4.878), 27,3% no 

Comércio (3.479) e 19,9% na Indústria de transformação (2.538). Entre os subsetores, 

destacaram-se, em número de aprendizes contratados, os subsetores da Indústria de 

calçados (482), da Indústria de alimentos e bebidas (503), Construção civil (931), 

Comércio varejista (2.878) e Alojamento e comunicação (2.204). Entre os subsetores 

que mais cresceram relativamente, entre 2005 e 2011, estão a Indústria de calçados, que, 

em 2005, possuía apenas 2 aprendizes registrados, e, em 2011, passou a registrar 482, o 

que significou uma variação média de 199,5% a.a., e o subsetor da Construção civil, que 

registrou variação média de 158,9% a.a. no mesmo período (Tabela 13). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Base de 

cálculo (2)

Necessida-

de(3)         

(A)

Aprendizes 

contratados 

(B)

Diferença 

(A-B)

Base de 

cálculo (2)

Necessida-

de(3)        

(A)

Aprendizes 

contratados 

(B)

Diferença 

(A-B)

(%) de 

cumprimento da 

Cota 

aprendizagem

Extrativa mineral 7.434         372            8                 364         11.011       551          221             330         40,1

Indústria de transformação 135.885     6.794         98               6.696      198.633     9.932        2.538          7.394      25,6Serviços industriais de 

utilidade pública 10.351       518            22               496         14.516       726          489             237         67,4

Construção Civil 65.359       3.268         8                 3.260      135.278     6.764        931             5.833      13,8

Comércio 239.262     11.963       334              11.629    366.065     18.303      3.479          14.824    19,0

Serviços 383.525     19.176       868              18.308    514.660     25.733      4.878          20.855    19,0

Administração Pública (4)
219.515     10.976       57               10.919    269.398     13.470      47               13.423    0,3

Agropecuária, extração 

vegetal, caça e pesca 77.585       3.879         6                 3.873      84.817       4.241        158             4.083      3,7

Total 1.138.916  56.946       1.401           55.545    1.594.378  79.719      12.741        66.978    16,0

Setor de Atividade 

Econômica

2005 2011
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TABELA 13 
Número de aprendizes, por setor e subsetor de atividade econômica 

Bahia – 2005 e 2011 

 
Fonte: RAIS - Ministério do Trabalho e Emprego 
Elaboração: DIEESE  
(1) A administração pública não está obrigada a contratar aprendizes na forma da lei 10.097 de 2000. 

Os aprendizes contratados estão, em geral, concentrados em poucas famílias 

ocupacionais. Verificou-se que, em 2011, 61,3% dos aprendizes ativos em 31/12, 

atuavam como Escriturários em geral, agentes, assistentes e auxiliares administrativos, 

sendo que, em 2005, esse subsetor concentrava 57,5% do total (Tabela 14). 

Essa questão remete a duas outras: a primeira é que, reconhecidamente, a ocupação com 

o maior número de aprendiz tem, em geral, um peso considerável para o estado no 

emprego como um todo, pois essa família ocupacional representou 9,3% do montante 

do emprego formal no estado, portanto, espera-se que tenha um maior número de 

aprendizes. No entanto, o percentual é elevado, dado que, as ocupações e as demandas 

N. 

absoluto

Participação 

(%)

N. 

absoluto

Participação 

(%)

 Extrativa mineral 8           0,6                221        1,7                94,2

Extrativa mineral 8           0,6                221        1,7                94,2

 Indústria de transformação 98         7,0                2.538     19,9              91,7

Prod. mineral não metálico 4           0,3                37          0,3                56,0

Indústria metalúrgica 6           0,4                197        1,5                101,0

Indústria mecânica 6           0,4                180        1,4                97,4

Elétrico e comunic. 3           0,2                75          0,6                90,4

Material de transporte 10         0,7                192        1,5                80,6

Madeira e mobiliário 2           0,1                41          0,3                83,0

Papel e gráf. 18         1,3                59          0,5                26,8

Borracha, fumo, couros 5           0,4                179        1,4                104,5

Indústria química 17         1,2                357        2,8                83,8

Indústria têxtil 11         0,8                236        1,9                84,6

Indústria calçados 2           0,1                482        3,8                199,5

Alimentos e bebidas 14         1,0                503        3,9                104,7

 Serviços industriais de utilidade pública 22         1,6                489        3,8                85,9

Serviço utilidade pública 22         1,6                489        3,8                85,9

 Construção Civil 8           0,6                931        7,3                158,9

Construção civil 8           0,6                931        7,3                158,9

 Comércio 334       23,8              3.479     27,3              59,8

Comércio varejista 281       20,1              2.878     22,6              59,2

Comércio atacadista 53         3,8                601        4,7                62,5

 Serviços 868       62,0              4.878     38,3              41,2

Instituição financeira 65         4,6                235        1,8                29,3

Adm. técnica profissional 71         5,1                873        6,9                65,2

Transporte e comunicações 36         2,6                810        6,4                86,4

Aloja comunic. 563       40,2              2.204     17,3              31,4

Médicos odontológicos vet. 6           0,4                497        3,9                141,9

Ensino 127       9,1                259        2,0                15,3

 Administração Pública (1) 57         4,1                47          0,4                -3,8 

Administração pública 57         4,1                47          0,4                -3,8 

 Agrop., extração vegetal, caça e pesca 6           0,4                158        1,2                92,4

Agricultura 6           0,4                158        1,2                92,4

TOTAL 1.401    100,0            12.741   100,0            55,5             

2005 2011
Variação 

Média Anual 

(%)

Setor/Subsetor de atividade econômica
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do mercado de trabalho, na região, são mais diversificadas, indicando, portanto, uma 

necessidade de diversificação nos segmentos dos programas de aprendizagem e das 

oportunidades de trabalho disponibilizadas pelas empresas no âmbito da aprendizagem. 

 
TABELA 14 

Participação Percentual e Número absoluto de aprendizes, por família 
ocupacional  

Bahia – 2005 e 2011 

Fonte: RAIS - Ministério do Trabalho e Emprego 
Elaboração: DIEESE 

Observando a distribuição dos aprendizes por Territórios de Identidades, nota-se maior 

concentração, quando comparada ao emprego formal total. No território Metropolitano 

de Salvador estão concentrados 48,3% (1.094.425 trabalhadores formais), e 64,0% 

(8.157) dos aprendizes do estado (Tabela 15). Os demais Territórios de Identidade 

apresentam participação extremamente pequena na contratação dos aprendizes tendo 

algum destaque Portal do Sertão (6,7%), Litoral Sul (4,8), Bacia do Rio Grande (3,1%) 

e Vitória da Conquista (3,0%). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Família Ocupacional 2005 2011
 Part. (%) 

2005 

 Part. (%) 

2011 

Escriturários em geral, agentes, assistentes e auxiliares administrativos 805        7.813       57,5       61,3       

Vendedores e demonstradores em lojas ou mercados 54          827          3,9         6,5         

Mecânicos de manutenção de maquinas industriais 17          450          1,2         3,5         

Trabalhadores polivalentes da confecção de calcados -         428          -         3,4         

Escriturários de serviços bancários 2            325          0,1         2,6         

Ajudantes de obras civis -         209          -         1,6         

Trabalhadores de embalagem e de etiquetagem 4            169          0,3         1,3         

Trabalhadores de instalações elétricas 1            155          0,1         1,2         

Trabalhadores polivalentes das industrias têxteis 1            148          0,1         1,2         

Garçons, barmen, copeiros e sommeliers 40          133          2,9         1,0         

Subtotal das 10 famílias ocupacionais 924        10.657      66,0       83,6       

Demais famílias ocupacionais 477        2.084       34,0       16,4       

Total 1.401      12.741      100,0      100,0      
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TABELA 15 
Número absoluto e participação (%) do emprego e de aprendizes  

Território de Identidade – 2005 e 2011 

 
Fonte: RAIS - Ministério do Trabalho e Emprego 
Elaboração: DIEESE 

Um dos objetivos perseguidos pelas metas para 2015 do Plano Nacional de Erradicação 

do Trabalho Infantil elenca o fato de não haver obrigação legal às empresas para a 

contratação prioritária de adolescentes de 14 a 18 anos na condição de aprendizes. No 

contexto nacional, do total de aprendizes contratados em 31/12/2011, 63,6% tinham 

entre 14 e 18 anos. Na Bahia, apenas 31,3% estavam nessa faixa etária. Embora 

considere-se que em algumas ocupações efetivamente deverão ser incorporados 

aprendizes maiores de 18, ou 21 anos, dada a condição dos riscos inerentes à 

determinadas ocupações, a exemplo de Vigilantes, nas ocupações que mais empregam 

aprendizes na região não se identifica esse tipo de restrição, correlacionando às 

ocupações com riscos ocupacionais. Destaca-se que, no ranking dos estados, a Bahia, é 

o quarto estado brasileiro com menor número de aprendizes com menos de 18 anos 

(Anexo 15). 

2005 2011 2005 2011

Metropolitano de Salvador 1.195 8.157 64,0          816.356 1.094.425 48,3         

Portal do Sertão 92 859 6,7            92.603 140.147 6,2            

Litoral Sul 29 610 4,8            83.348 107.552 4,7            

Bacia do Rio Grande 0 390 3,1            34.449 64.775 2,9            

Vitória da Conquista 58 385 3,0            52.702 83.722 3,7            

Costa do descobrimento 3 339 2,7            37.008 57.000 2,5            

Recôncavo 3 311 2,4            57.832 84.339 3,7            

Litoral Norte e Agreste Baiano 2 283 2,2            54.820 77.114 3,4            

Sisal 6 258 2,0            27.913 54.209 2,4            

Médio Sudoeste da Bahia 1 227 1,8            23.754 37.771 1,7            

Sertão do São Francisco 0 225 1,8            38.097 49.735 2,2            

Extremo Sul 1 180 1,4            47.716 62.303 2,7            

Itaparica 0 125 1,0            12.202 15.630 0,7            

Baixo Sul 1 121 0,9            20.795 30.479 1,3            

Piemonte Norte do Itapicuru 0 119 0,9            12.645 22.553 1,0            

Piemonte da Diamantina 0 66 0,5            11.619 18.698 0,8            

Piemonte  do Paraguaçu 0 44 0,3            13.500 20.627 0,9            

Médio Rio de Contas 6 32 0,3            27.595 42.536 1,9            

Sertão Produtivo 0 3 0,0            27.095 42.634 1,9            

Chapada Diamantina 0 2 0,0            15.940 24.829 1,1            

Bacia do Rio Corrente 0 2 0,0            14.738 18.272 0,8            

Irecê 0 1 0,0            15.745 25.655 1,1            

Vale do Jequiriçá 0 1 0,0            14.588 20.488 0,9            

Bacia do Jacuípe 0 1 0,0            10.970 15.616 0,7            

Semi-Árido Nordeste II 0 0 -            13.575 24.016 1,1            

Velho Chico 4 0 -            14.037 22.917 1,0            

Bacia do Paramirim 0 0 -            5.348 7.576 0,3            

Total 1.401 12.741 100,0        1.596.990 2.265.618 100,0       

Nº abs. Aprendiz Nº abs. Vínculos

Território de Identidade

Partici-

pação (%) 

Aprendiz 

2011

Partici-

pação (%) 

Vínculos 

2011
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Chama a atenção que, em 2005, a representatividade dos mais jovens (entre 14 e 18 

anos) era significativamente mais representativa, respondendo por 96,7% do total de 

aprendizes no Brasil e 96,9% na Bahia. A partir de 2005, ocorre sistemático aumento no 

número de aprendizes, no entanto, a partir desses dados, pondera-se: em que medida 

esse esforço do cumprimento das cotas estabelecidas atende o público alvo do 

Programa? 

A Aprendizagem é mais que uma obrigação legal, é uma ação de responsabilidade 

social e um importante fator de promoção da cidadania, redundando, em última análise, 

numa melhor produtividade (MTE, 2011) – alvo dos grandes desafios do mercado de 

trabalho na atualidade. 
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4. OS ACIDENTES NO TRABALHO  

Certamente, a saúde e a segurança do trabalhador centram-se na oportunidade de 

promover locais de trabalho mais seguros e saudáveis como parte das estratégias de 

trabalho decente. A proteção do direito de todos os trabalhadores e um ambiente de 

trabalho seguro e saudável que respeite a dignidade humana e a dignidade do trabalho é 

parte integrante de um enfoque de inclusão social. Este é o motivo pelo qual a segurança 

e a saúde no trabalho se inserem no objetivo do trabalho decente e o trabalho digno para 

todos é fundamental para o pilar social do desenvolvimento sustentável. 

Entre os eixos da Agenda Bahia do Trabalho Decente (ABTD), está o de Segurança e 

saúde no trabalho que, em momento oportuno, terá uma publicação exclusiva sobre o 

tema, a ser elaborado por esse Observatório. No entanto, a apresentação dessa seção, 

objetiva ressaltar que crianças e adolescentes correm maior risco de sofrer acidente de 

trabalho, pois, ainda não estão com seus ossos e músculos completamente 

desenvolvidos, além de apresentarem muitas outras diferenças no funcionamento, e nas 

condições de saúde
16

 em relação aos adultos. Ademais, as ferramentas, máquinas, 

equipamentos e os próprios locais de trabalho, não são adaptados para crianças e 

adolescentes. Por todas essas questões, a criança e o adolescente estão mais propícios a 

sofrer o acidente. 

Segundo a legislação trabalhista do Brasil, é proibido o trabalho do menor de 18 anos 

em condições perigosas ou insalubres
17

. O Brasil, através do decreto nº 6.481, de 12 de 

junho de 2008, aprovou a lista das piores formas de trabalho infantil, de acordo com o 

disposto na Convenção 182, da OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 178, de 174 

de dezembro de 1999, e promulgada em 2000. Nessa lista, no artigo 3, consta a 

                                                
16

 A entrada e saída de ar dos pulmões da criança são reduzidas, sendo mais afetadas pelas substâncias 

tóxicas, podendo levar à morte; o coração da criança bate mais rápido que o do adulto, aumentando sua 

frequência cardíaca diante do esforço, comprometendo sua saúde; o sistema nervoso da criança não está 

totalmente desenvolvido, provocando sintomas, como: dores de cabeça, insônia, tontura, dificuldade de 

concentração e de memorização, prejudicando o rendimento escolar, além de problemas psicológicos, tais 

como: medos, tristeza e insegurança; crianças têm fígado, baço, rins, estômago e intestinos ainda em 

desenvolvimento, facilitando a intoxicação; o corpo das crianças produz mais calor que o dos adultos, 

quando submetidos a trabalhos pesados, o que pode causar, dentre outras coisas, desidratação e maior 

cansaço; crianças têm maior sensibilidade aos ruídos que os adultos, o que pode provocar perdas auditivas 

mais intensas e rápidas; e outras (SETRE, 2012). Para aprofundar essas questões acesse: 

http://www2.setre.ba.gov.br/trabalhodecente/cartilhas/cartilha_trabalho_infantil.pdf< 

 
17

 Os trabalhos técnicos ou administrativos serão permitidos, desde que realizados fora das áreas de risco 

à saúde e à segurança. 

http://www2.setre.ba.gov.br/trabalhodecente/cartilhas/cartilha_trabalho_infantil.pdf
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proibição do “trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizada, é 

suscetível de prejudicar a saúde, a segurança ou a moral das crianças”. 

De acordo com os dados do Ministério da Previdência Social, no Brasil, em 2011, foram 

711.164 acidentes de trabalho registrados, sendo que 23.850
18

 envolveram jovens de até 

19 anos. Na Bahia, no mesmo ano, foram 23.597 acidentes, sendo 274 deles ocorridos 

com jovens de até 19 anos (Tabela 16).  

TABELA 16 
Número absoluto e variação (%) anual dos acidentes de trabalho,  

segundo faixa etária 
Unidades da Federação - 2000, 2005 e 2011 

 
Fonte: Ministério da Previdência Social.  
Elaboração: DIEESE 

No Ranking dos estados que registram maiores números de acidente de trabalho entre os 

jovens de até 19 anos, a Bahia ocupa uma posição mediana como o 15º estado. No ano 

de 2000, registrou um total de 10.047 acidentes de trabalho, sendo 213 com jovens de 

até 19 anos. Em 2005, registrou 16.038, sendo 231 com jovens até a faixa dos 19 anos. 

Portanto, no período entre 2000 e 2011, verifica-se um aumento médio anual no número 

                                                
18 Salienta-se que, embora seja conhecido com relativa precisão o universo das crianças e adolescentes 

trabalhadores, os dados de acidentes de trabalho que os acomete, podem estar subestimados, visto que, 

conforme constatado no estudo, há uma precariedade da formalização do vínculo de trabalho nessas 

faixas etárias, adicionalmente, esses trabalhadores também são concentrados em regiões não 

metropolitanas, onde se configura menor incidência de comunicação de acidentes de trabalho. 
 

Até 19 

Anos

20 anos 

ou mais
Total

Até 19 

Anos

20 anos 

ou mais
Total

Até 19 

Anos

20 anos 

ou mais
Total

Até 19 

Anos

20 anos 

ou mais
Total

São Paulo 7.607   139.960  147.567 7.329   178.394 185.723  9.628   238.049 247.677  2,1 4,9 4,8

Minas Gerais 1.797   39.414   41.211   1.936   50.992   52.928    2.658   74.481   77.139   3,6 5,9 5,8

Paraná 1.458   24.113   25.571   1.653   35.035   36.688    2.324   47.722   50.046   4,3 6,3 6,2

Santa Catarina 2.059   23.391   25.450   2.162   30.504   32.666    2.239   43.691   45.930   0,8 5,8 5,5

Rio Grande do Sul 2.145   35.863   38.008   1.897   42.451   44.348    2.124   55.229   57.353   -0,1 4,0 3,8

Rio de Janeiro 590      22.326   22.916   399      34.660   35.059    767      47.899   48.666   2,4 7,1 7,0

Goiás 327      6.780     7.107     527      11.768   12.295    712      14.814   15.526   7,3 7,3 7,3

Mato Grosso 285      3.820     4.105     320      6.760     7.080      518      12.919   13.437   5,5 11,6 11,3

Espírito Santo 261      6.220     6.481     424      10.683   11.107    413      13.247   13.660   4,2 7,0 6,9

Mato Grosso do Sul 242      3.846     4.088     271      6.049     6.320      353      10.266   10.619   3,5 9,2 9,0

Pernambuco 168      5.430     5.598     179      10.045   10.224    309      20.181   20.490   5,6 12,5 12,4

Bahia 213      9.834     10.047   231      16.038   16.269    274      23.323   23.597   2,3 8,1 8,0

Ceará 106      3.483     3.589     124      5.833     5.957      252      12.004   12.256   8,1 11,8 11,7

Rondônia 119      1.720     1.839     140      2.386     2.526      219      5.668     5.887     5,6 11,3 11,0

Alagoas 204      2.870     3.074     125      4.560     4.685      206      9.432     9.638     0,1 11,3 10,8

Distrito Federal 50        3.370     3.420     96        5.980     6.076      144      8.158     8.302     10,0 8,3 8,3

Pará 80        4.243     4.323     158      8.667     8.825      133      11.246   11.379   4,7 9,2 9,1

Amazonas 49        2.432     2.481     86        5.265     5.351      115      9.253     9.368     8,0 12,8 12,7

Rio Grande do Norte 34        1.479     1.513     115      3.940     4.055      103      7.239     7.342     10,5 15,4 15,3

Maranhão 23        1.003     1.026     55        2.989     3.044      92        6.160     6.252     13,3 17,7 17,7

Paraíba 57        1.423     1.480     64        2.487     2.551      88        5.022     5.110     4,0 12,0 11,8

Sergipe 15        1.143     1.158     33        2.149     2.182      59        3.496     3.555     13,1 10,6 10,6

Tocantins 23        681        704        29        1.779     1.808      44        1.807     1.851     6,0 9,2 9,1

Piauí 16        550        566        14        977        991         38        3.447     3.485     8,1 18,0 17,8

Acre 5          230        235        8          414        422         20        1.136     1.156     13,3 15,5 15,4

Amapá 5          212        217        12        381        393         12        804       816        8,2 12,7 12,7

Roraima 2          92          94         2          105        107         6          621       627        10,4 18,8 18,6

BRASIL 17.940  345.928  363.868 18.389  481.291 499.680  23.850  687.314 711.164  2,6 6,4 6,2

Unidade da 

Federação

2000 2005 2011
Variação Média Anual 

(%) 2000/2011
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de acidentes de trabalho de 8,0%, média superior a aquela registrada para o Brasil, igual 

a 6,2% a.a. Entre os jovens na Bahia, o aumento médio anual dos últimos 11 anos foi 

mais aproximado daquele observado nacionalmente, igual a 2,3% a.a. e no Brasil 2,6% 

a.a. (Tabela 16).  

Acerca dos motivos desses acidentes de trabalho, verificou-se que a maior parte deles é 

caracterizada como acidente típico do trabalho, com Comunicação do Acidente de 

Trabalho (CAT), ou seja, são os acidentes decorrentes da característica da atividade 

profissional desempenhada pelo acidentado, e que são informados à Previdência Social, 

através da CAT. No Brasil, em 2011, 69,0% dos acidentes ocorreram entre os 

indivíduos com até 19 anos e entre os indivíduos com 20 anos ou mais, 59,0%.  

Na Bahia, no mesmo período, a representatividade do acidente típico, com CAT, é 

menor, em detrimento de uma maior participação daqueles acidentes ou doenças em que 

não houve a comunicação por parte do empregador à Previdência Social. Em 2011, 

entre os indivíduos com até 19 anos, que sofreram acidente de trabalho, 54,0% foram 

registrados como acidente típico, com CAT e 26,6%, sem CAT. Entre os indivíduos 

com 20 anos ou mais, foram 47,5% acidentes típicos, com CAT e 39,9%, sem CAT 

(Gráfico 18). 

Merece destaque o aumento na participação dos acidentes de trajeto, com CAT, entre os 

jovens. Para o Brasil passou de 10,6%, em 2000, para 16,8%, em 2011, e na Bahia 

passou de 7,0%, em 2000, para 19,0%, em 2011. 

A Doença do trabalho, com CAT, diminuiu no Brasil de 19.605, em 2000, para 15.083, 

em 2011, assim como na Bahia, onde, em 2000, registrou 1.472 e, em 2011, 605, 

diminuindo, portanto, sua participação entre os motivos de acidentes identificados. Esse 

motivo é também mais significativo entre os indivíduos com 20 anos ou mais, pois se 

trata de doenças profissionais, desencadeadas pelo exercício peculiar a determinado 

ramo de atividade, o que presume um tempo de dedicação a um determinado tipo de 

atividade laboral, ou seja, um problema adquirido ao longo da carreira. 
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GRÁFICO 18 
Participação (%) por tipo de acidente de trabalho, segundo faixa etária 

Brasil e Bahia – 2000 e 2011 

 
Fonte: Ministério da Previdência Social. 
Elaboração: DIEESE 

A maior parte dos acidentes de trabalho ocorre com os homens. Houve um aumento no 

número de acidentes trabalho entre as mulheres na comparação entre 2000 e 2011, em 

parte, derivado no próprio aumento do ingresso delas no mercado de trabalho.  

 
GRÁFICO 19 

Participação (%) no número de acidentes de trabalho, por faixa etária, segundo 
sexo  

Brasil e Bahia – 2000 e 2011 

 
Fonte: Ministério da Previdência Social. 
Elaboração: DIEESE 
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Entre as jovens de até 19 anos, no ano de 2000, a cada 100 acidentes de trabalho 

registrados no Brasil, 17 eram com mulheres, número que, em 2011, passou para 21. No 

estado da Bahia, entre as jovens de até 19 anos, o percentual de mulheres permanece 

estável – a cada 100 acidentes no estado, 16 são com mulheres (Gráfico 19). 

Finalmente, cabe salientar que os acidentes de trabalho constituem-se em problema de 

saúde pública em todo o mundo, por serem potencialmente fatais, incapacitantes e 

acometerem, em especial, pessoas jovens e em idade produtiva, o que acarreta grandes 

consequências sociais e econômicas. Portanto, é fundamental intensificar esforços entre 

os atores sociais, seja no âmbito público, através do rigor e sistematização das inspeções 

do trabalho, seja através da iniciativa privada, em modernizar os processos produtivos, 

provendo a execução das atividades ocupacionais, com menor impacto à saúde do 

trabalhador, com a implementação dos equipamentos de proteção individuais e coletivos 

- importantes para diminuir os riscos dos quais os trabalhadores estão expostos e, por 

meio dos trabalhadores, que precisam obter as informações adequadas para se proteger; 

mas, sobretudo, combater o trabalho das crianças e dos adolescentes, que são 

impactadas mais fortemente com os riscos ocupacionais. 
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5. AS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E A PROTEÇÃO DAS 

CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

A erradicação do trabalho infantil e as normatizações na contratação de adolescentes 

estudantes podem ser pauta nas negociações coletivas de trabalho. A discriminação do 

jovem trabalhador e a utilização da mão de obra infantil, entre outros aspectos, reduz a 

oportunidade de acesso ao mercado de trabalho e à qualificação, compromete a 

ascensão profissional, gerando pobreza e exclusão social. O combate à precarização e à 

discriminação no mundo do trabalho, necessariamente, passa pelas políticas destinadas a 

esse combate, através das legislações específicas e, portanto, pelas negociações 

coletivas. 

A Convenção 158 da OIT trata da promoção da negociação coletiva, firmando que os 

acordos, convenções e/ou dissídios coletivos de trabalho, acordados entre as 

organizações de empregadores e trabalhadores, constituem-se em um importante 

instrumento para a introdução e ampliação de direitos. Nesse sentido, engloba a 

erradicação do trabalho infantil e a previsão de políticas afirmativas para os 

adolescentes, através dos programas de aprendizagem, que visam preparar os jovens 

para o ingresso no mercado de trabalho, mas que, sobretudo, sejam contratos firmados 

com aquelas garantias mínimas previstas na Lei da Aprendizagem.  

Nas análises realizadas, a partir daquelas premissas descritas em nota metodológica, 

pode se verificar que existem cláusulas nas convenções coletivas de trabalho que 

buscam fortalecer a erradicação do trabalho infantil e a proteção da criança e do 

adolescente na base territorial do estado da Bahia. No entanto, de acordo com o 

levantamento, baseado no Sistema de Acompanhamento de Convenções Coletivas 

(SACC), do DIEESE, e do Sistema de Registro de Negociações Coletivas, do MTE, 

ainda é incipiente a representatividade do tema nas mesas de negociações. 

Nas análises a partir do SACC, que abrange uma série de dados em painel, segundo os 

critérios de pesquisa, voltados a "medidas contra exploração do trabalho infantil", foram 

identificadas 15 cláusulas, em 15 unidades de negociação, com localização geográfica 

no estado, são elas: Comércio lojista - Salvador/BA; Comércio supermercados - 

Salvador/BA; Alimentação J. MACEDO – BA; Construção civil - Camaçari/BA; 

Construção civil - Candeias/BA; Construção e mobiliário – BA; Metalúrgicos – BA; 
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Papeleiros SUZANO – BA; Plásticos – BA; Petroquímicos - Camaçari/BA; 

Eletricitários COELBA; Rurais hortifruticultura - Juazeiro/BA; Professores – BA; 

Vigilantes – BA e, Transporte coletivo urbano de passageiros - Salvador/BA. 

Em geral, a normatização caracteriza-se pelos seguintes preceitos:  

“As empresas se comprometem em atuar junto aos fornecedores 

no sentido de combater o trabalho infantil e forçado” 

(Convenção Coletiva dos trabalhadores no Comércio de 

Salvador).  

Ou:  

“O trabalhador adolescente maior de 16 (dezesseis) anos fica 

sujeito às normas da CLT e da Lei nº 8.069, de 13/07/90, à luz 

dos princípios constitucionais vigentes. 

Parágrafo 1º: 

O descumprimento da presente cláusula ensejará a rescisão 

contratual nos termos do artigo 483 da CLT. 

Parágrafo 2º: 

Quanto à criança e ao adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, 

constitui-se dever do empregador e dos pais a rigorosa aplicação 

dos dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n º 

8.069/90 de 13/07/90” (Convenção Coletiva dos trabalhadores 

rurais).  

A partir dessa análise verifica-se a necessidade, em primeiro lugar, da ampliação dessas 

iniciativas, e em segundo lugar, ao cumprimento das mesmas, pois, embora essas 

previsões sejam de aplicação restrita ao mercado de trabalho formal, são medidas que 

reforçam a proteção da criança, e por sua vez, a erradicação do trabalho infantil. 

Ademais, a inserção do tema nas mesas de negociação passa pela valiosa oportunidade 

de discussão, no âmbito do diálogo social necessário para que se evolua nessas 

questões. 

Por exemplo, a partir das atividades econômicas identificadas com maior concentração 

de trabalho infantil, tais como: cultivo de milho, mandioca, a construção civil; associado 

a identificações nos Territórios de Identidade, que revelaram os maiores níveis de 

ocupação de crianças e adolescentes, como: Bacia do Paramirim, Sisal, Semi-Árido 

Nordeste II, tem-se uma oportunidade para o chamamento dos atores sociais vinculados 

a essas atividades e a essas regiões para, nas mesas de negociação, tratar também da 
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utilização da mão de obra infantil. Outro exemplo é a baixa adesão da maior parte dos 

Territórios de Identidade nos programas de aprendizagem, o que leva à necessidade de 

provocar o debate acerca das dificuldades enfrentadas para o atendimento legal.  

A vantagem dos debates ocorrerem nas mesas de negociações passa pela especificidade 

setorial em que elas acontecem, e por poderem contar com o instrumento de negociação 

coletiva, que tem força de lei. 
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6. A INSPEÇÃO DO TRABALHO E OS FOCOS DE TRABALHO INFANTIL 

A inspeção do trabalho é fundamental para garantir o cumprimento das leis trabalhistas 

e proteger os trabalhadores, além disso, propicia a efetividade das políticas de trabalho e 

emprego, contribuindo assim, para a inclusão social através do trabalho, e, 

consequentemente, para a ampliação da cidadania.  

Tem sido uma preocupação constante da OIT, desde a sua criação, a implantação de um 

sistema eficaz de inspeção do trabalho. A Agenda Nacional do Trabalho Decente do 

Brasil (ANTD), de 2006, assim como o Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente 

(2010) e as agendas estaduais de trabalho decente, existentes no Brasil (nos estados da 

Bahia e do Mato Grosso), reconhecem o papel da inspeção do trabalho, como sendo 

peça chave para melhorar as condições e relações de trabalho (OIT, 2010). 

A partir disso, o Brasil, através do MTE e da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), 

com o objetivo de contribuir para a produção e difusão de conhecimentos gerados sobre 

a inspeção do trabalho e buscando possibilitar o aperfeiçoamento dos procedimentos de 

inspeção, viabilizaram a construção de uma base de dados confiável, específica, para 

identificar o trabalho infantil. É a partir dessa base de dados, chamada de Sistema de 

Informações sobre Focos do Trabalho Infantil (SITI), que essa seção buscou organizar e 

sistematizar as informações disponíveis.  

Em muitos países, as inspeções funcionam como catalizadoras de processos de reforma 

das estruturas estatais, bem como dos parceiros sociais, quando se trata de criar uma 

cultura tripartite sustentável. Por isso, a importância em fortalecer a inspeção, que 

necessariamente, deve gerar um diálogo, para que se unam esforços na eliminação 

imediata das piores formas de trabalho infantil. 

Vale destacar, que de acordo com a OIT (2010), o processo de visitas dos auditores 

fiscais do trabalho em uma ação fiscal, geralmente, segue os seguintes passos: 

1. Identificação de crianças e adolescentes precocemente inseridas no 

mercado de trabalho; 

2. Preenchimento de uma Ficha de Verificação Física, com informações 

sobre a criança e as características do trabalho; 
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3. Quando for possível a identificação do(a) empregador(a), afastamento 

da criança por meio do Termo de Afastamento do Trabalho, a ser 

entregue ao empregador; 

4. Autuação do(a) empregador(a), quando couber; 

As ações de fiscalização de estabelecimentos ou de locais de trabalho, nas áreas rurais e 

urbanas, possuem o objetivo de prevenir e de reprimir a prática de trabalho por crianças 

e adolescentes (Ministério do Trabalho, 2011). 

A partir dessas ações de fiscalização, verifica-se a partir do ano de 2010, no Brasil, e, 

mais intensamente na Bahia, que houve uma evolução considerável na erradicação do 

trabalho infantil em proporção das inspeções realizadas. No Brasil, no ano de 2006, 

foram 524 fiscalizações e 4.529 crianças e adolescentes identificados precocemente 

inseridas no trabalho, ou, em condições laborais não permitidas. Isso significa que, a 

cada fiscalização, eram afastadas em média 8,1 crianças/adolescentes das relações 

laborais irregulares e encaminhadas à rede de proteção social para, entre outras medidas, 

serem incluídas no programa federal de transferência de renda. Em 2012, esse número 

médio passou para 1,0 criança/adolescente. Na Bahia, em 2006, foram 34 fiscalizações e 

692 crianças e adolescentes, ou seja, em média, a cada fiscalização, eram afastadas 20,4 

crianças/adolescentes, sendo que, em 2012, essa média passou para 0,8 (Tabela 17).  

Em comparação com outros estados brasileiros, em 2006, a Bahia ocupava a sexta 

colocação no número de fiscalizações, e, em 2012, passou para a terceira posição. 

Contudo, no ranking do total de crianças/adolescentes afastadas do trabalho, em 2006, a 

Bahia ocupava a segunda colocação (692 crianças/adolescentes), sendo o estado do 

Ceará aquele com o maior número de crianças identificadas em situação irregular 

(1.470). Em 2012, a Bahia ocupava a quarta colocação, sendo que os estados de 

Pernambuco (1.216), São Paulo (1.054), e Rio Grande do Sul (550) superaram o número 

de crianças e adolescentes identificados em situação irregular (Anexo 16). 

Verifica-se que, a partir de 2010, houve uma intensificação no número de fiscalizações, 

que atingiu, no Brasil, 3.284 ocorrências (6 vezes mais que em 2006) e, na Bahia, 383 

fiscalizações (11 vezes mais). Registra-se que, tanto para o Brasil, quanto para a Bahia, 

acompanhando o maior número de fiscalizações, ocorre o aumento na identificação de 

crianças/adolescentes em trabalho irregular, exceto para o último ano da série (2012), 

para o estado da Bahia (Tabela 17).  
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Ressalta-se que, os dados relativos aos focos de trabalho infantil, sistematizados e 

apresentados nessa seção, foram obtidos a partir da ação fiscal, e, portanto, se em 

determinada região há maior ação em relação à outra, poderá haver maior incidência de 

casos (crianças resgatadas) nas análises estatísticas. Ademais, quanto maior e mais forte 

é a ação da inspeção do trabalho, mais se aproxima daqueles casos mais difíceis em 

serem identificados, onde as formas de trabalho irregulares são mais difíceis de 

encontrar e, consequentemente, de eliminar. 

TABELA 17 
Número de fiscalizações e número de crianças e adolescentes(1) identificadas em 

condições não permitidas para o trabalho 
Bahia e Brasil – 2006 a 2012  

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 13 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 
(1) A faixa etária corresponde a crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos. Obs.: No período de 2006 a 2012, foram 
resgatadas na Bahia 59 crianças entre 0 e 4 anos, em locais não permitidos de trabalho. 
(2) A base de cálculo da variação e o ano de 2006. 

A maior parte das ações fiscais ocorre nos setores formais, onde é possível identificar a 

existência do estabelecimento e/ou local de trabalho. No estado da Bahia, das 1.607 

fiscalizações executadas, entre 2006 e 2012, 87,7% foram no setor formal, no entanto os 

maiores focos de afastamento de crianças e adolescentes foram registrados no setor 

informal, ou seja, das 6.116 crianças/adolescentes afastados do trabalho irregular, 

64,3% (3.932) estavam em setores informais. 

Na análise que considerou os números acumulados, no período de 2006 a 2012, de 

fiscalizações e crianças/adolescentes em trabalho irregular, por Território de Identidade 

da Bahia, foi possível identificar que o maior número de ações fiscais ocorreu no 

Metropolitano de Salvador (292), seguido de Vitória da Conquista (136) e Semi-Árido 

Nordeste II (129). Já os territórios com os maiores focos de trabalho foram, em primeiro 

Ano Região
Nº 

Fiscalizações

Total de Crianças e 

Adolescentes

Número de crianças por 

incursão nas empresas

Variação Anual 

(% ) no n. de 

fiscalizações 
(1)

Variação Anual (% ) 

no n. de crianças e 

adolescentes
(1)

Bahia 34                      692                                  20,4                                     - -

Brasil 524                    4.259                               8,1                                       - -

Bahia 42                      751                                  17,9                                     23,5 8,5

Brasil 981                    6.117                               6,2                                       87,2 784,0

Bahia 71                      1.393                               19,6                                     108,8 101,3

Brasil 1.109                 5.905                               5,3                                       111,6 753,3

Bahia 58                      1.081                               18,6                                     70,6 56,2

Brasil 1.275                 4.321                               3,4                                       143,3 524,4

Bahia 383                    888                                  2,3                                       1.026,5 28,3

Brasil 3.284                 5.620                               1,7                                       526,7 712,1

Bahia 393                    801                                  2,0                                       1.055,9 15,8

Brasil 7.029                 10.362                             1,5                                       1.241,4 1.397,4

Bahia 626                    510                                  0,8                                       1.741,2 -26,3 

Brasil 7.393                 7.124                               1,0                                       1.310,9 929,5

2006

2012

2011

2010

2009

2008

2007
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lugar, o Metropolitano de Salvador, com 1.510 crianças/adolescentes, o que representou 

24,7% do total do estado, seguido por Portal do Sertão, com 992 ou 16,2% do total do 

estado, e Litoral Norte e Agreste Baiano, com 584 ou 9,5% (Tabela 18).  

Em relação à faixa etária dessas crianças/adolescentes, verifica-se que no estado há uma 

concentração (72,8%) de indivíduos entre 10 e 15 anos. Em dois dos Territórios de 

identidade, sobressai-se a faixa etária superior, ou seja, há uma concentração de 

indivíduos entre 16 e 17 anos, em Sertão Produtivo (75,9%) e Bacia do Rio Grande 

(56,9%). 

 
TABELA 18 

Número de fiscalizações e número de crianças e adolescentes (1) identificadas 
em condições não permitidas para o trabalho e participação (%) por faixa etária 

Territórios de Identidade da Bahia – acumulado de 2006 a 2012  

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 13 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 
(1) A faixa etária corresponde a crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos.  
Nota: Ordenado por total de crianças e adolescentes afastadas do trabalho não permitido. 
 

Na análise por sexo, verificou-se predominância de meninos, sendo 81% dessas 

crianças/adolescentes afastados do trabalho. Em alguns territórios há uma 

representatividade maior de meninas, mas, em nenhum deles, supera a presença de 

0 a 4 

anos

5 a 9 

anos

10 a 15 

anos

16 a 17 

anos
Total

Metropolitano de Salvador 292 1.510 2,3         14,2       68,6       15,0       100,0     

Portal do Sertão 112 992 1,7         18,1       76,0       4,1         100,0     

Litoral Norte e Agreste Baiano 80 584 0,5         11,8       81,2       6,5         100,0     

Semi-Árido Nordeste II 129 485 0,2         4,1         79,8       15,9       100,0     

Sisal 53 320 -         18,8       76,9       4,4         100,0     

Extremo Sul 120 292 -         4,8         71,2       24,0       100,0     

Velho Chico 60 256 -         13,7       76,2       10,2       100,0     

Vitória da Conquista 136 250 -         10,8       70,8       18,4       100,0     

Baixo Sul 55 174 0,6         6,9         64,4       28,2       100,0     

Itaparica 13 157 1,9         17,2       75,8       5,1         100,0     

Recôncavo 57 145 -         16,6       66,9       16,6       100,0     

Médio Sudoeste da Bahia 17 140 -         12,1       84,3       3,6         100,0     

Bacia do Rio Grande 106 137 -         0,7         42,3       56,9       100,0     

Irecê 18 137 -         10,2       86,9       2,9         100,0     

Sertão do São Francisco 43 116 -         6,0         62,9       31,0       100,0     

Litoral Sul 113 102 -         12,7       59,8       27,5       100,0     

Costa do descobrimento 25 89 -         10,1       70,8       19,1       100,0     

Bacia do Jacuípe 6 48 -         6,3         91,7       2,1         100,0     

Piemonte da Diamantina 9 39 -         12,8       87,2       -         100,0     

Chapada Diamantina 6 34 -         14,7       85,3       -         100,0     

Médio Rio de Contas 36 31 -         -         54,8       45,2       100,0     

Sertão Produtivo 45 29 -         -         24,1       75,9       100,0     

Bacia do Rio Corrente 18 22 -         -         63,6       36,4       100,0     

Vale do Jequiriçá 29 18 -         16,7       38,9       44,4       100,0     

Piemonte  do Paraguaçu 5 4 -         -         50,0       50,0       100,0     

Piemonte Norte do Itapicuru 2 3 -         -         100,0     -         100,0     

Bacia do Paramirim 22 2 -         -         50,0       50,0       100,0     

Total 1.607 6.116 1,0         12,4       72,8       13,8       100,0     

Participação por faixa etáriaTotal de 

Crianças e 

Adolescentes

Nº 

Fiscaliza-

ções

Territorio de Identidade
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meninos. Os territórios que demonstraram número mais expressivo de meninas, 

comparados aos demais foram: Metropolitano de Salvador (27,5% eram meninas), 

Piemonte da Diamantina (30,8%) e Vale do Jequiriçá (38,9% de meninas) (Tabela 19). 

TABELA 19 
Número de fiscalizações e número de crianças e adolescentes(1) identificadas em 

condições não permitidas para o trabalho e participação (%) por sexo 
Territórios de Identidade da Bahia – acumulado de 2006 a 2012  

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 13 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 
(1) A faixa etária corresponde a crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos.  
 

Entre o período de 2006 e 2012, na Bahia, foram realizadas 23 ações fiscais noturnas, 

que resgataram 245 crianças e adolescentes em atividade noturna não permitida. Todas 

essas identificações foram em setores informais, tendo o maior número de ações, em 

primeiro lugar, no Litoral Norte e Agreste Baiano, e, em segundo, no Portal do Sertão 

(Tabela 20). 

 
 
 
 

Mulheres Homens Total

Bacia do Jacuípe 2,1               97,9                   100,0           

Bacia do Paramirim -               100,0                 100,0           

Bacia do Rio Corrente -               100,0                 100,0           

Bacia do Rio Grande 2,2               97,8                   100,0           

Baixo Sul 24,7             75,3                   100,0           

Chapada Diamantina 23,5             76,5                   100,0           

Costa do descobrimento 12,4             87,6                   100,0           

Extremo Sul 11,0             89,0                   100,0           

Irecê 16,1             83,9                   100,0           

Itaparica 10,8             89,2                   100,0           

Litoral Norte e Agreste Baiano 15,9             84,1                   100,0           

Litoral Sul 14,7             85,3                   100,0           

Médio Rio de Contas 3,2               96,8                   100,0           

Médio Sudoeste da Bahia 9,3               90,7                   100,0           

Metropolitano de Salvador 27,5             72,5                   100,0           

Piemonte  do Paraguaçu -               100,0                 100,0           

Piemonte da Diamantina 30,8             69,2                   100,0           

Piemonte Norte do Itapicuru -               100,0                 100,0           

Portal do Sertão 24,6             75,4                   100,0           

Recôncavo 16,6             83,4                   100,0           

Semi-Árido Nordeste II 7,4               92,6                   100,0           

Sertão do São Francisco 19,0             81,0                   100,0           

Sertão Produtivo 6,9               93,1                   100,0           

Sisal 13,4             86,6                   100,0           

Vale do Jequiriçá 38,9             61,1                   100,0           

Velho Chico 15,2             84,8                   100,0           

Vitória da Conquista 23,2             76,8                   100,0           

Total Geral 19,0             81,0                   100,0           

Território de Identidade
Participação (%)
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TABELA 20 
Número de fiscalizações e número de crianças e adolescentes (1) identificadas 

em trabalho noturno 
Territórios de Identidade da Bahia – acumulado de 2006 a 2012 

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 13 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 
(1) A faixa etária corresponde a crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos.  

Na Bahia, o maior foco de trabalho infantil, baseado nos registros das ocorrências das 

ações fiscais, foi no setor de Hotéis e restaurantes (54,3%), seguido do setor de 

Transporte (30,4%) e Indústria (5,8%). A Agricultura registrou 2,7% dos casos, o setor 

de Serviços, 0,3%, e outros setores, 1,5% (Gráfico 20). 

 
GRÁFICO 20 

Participação (%) de crianças e adolescentes identificadas (1) em trabalho 
proibido, segundo setor de atividade econômica (2) 

Bahia – acumulado de 2006 a 2012 

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 14 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 
(1) A faixa etária corresponde a crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos.  
(2) Os setores de atividade econômica listados respeitam a forma de apresentação disponível através do SITI. 
Registra-se que os setores Educação, Construção, Saúde e Financeiro não registraram valores significativos para 
cálculo da participação. 

Território de Identidade
Nº 

Fiscalizações

Total de 

Crianças e 

Adolescentes

Litoral Norte e Agreste Baiano 7 66

Semi-Árido Nordeste II 1 1

Portal do Sertão 5 140

Sertão do São Francisco 4 29

Costa do descobrimento 1 2

Metropolitano de Salvador 4 6

Bacia do Rio Corrente 1 1

Total 23 245
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No período de 2006 a 2012, 53,7% das ações fiscais concentraram-se em sete atividades 

econômicas e essas atividades concentraram 95,1% das crianças/adolescentes afastadas 

das relações laborais irregulares ou da atividade de trabalho no período (Tabela 21). 

Duas atividades merecem maior atenção, tanto sob a ótica do número de fiscalizações, 

mas, sobretudo, pela quantidade de crianças identificadas, são elas: os Serviços 

ambulantes de alimentação
19

, onde se concentraram 53,9% das crianças/adolescentes 

afastadas do trabalho no estado de 2006 a 2012 e a atividade de Carga e descarga
20

, que 

concentrou 29,4%. 

TABELA 21 
Número de fiscalizações e número de crianças e adolescentes (1) identificadas 

em trabalho não permitido, segundo a atividade econômica 
Bahia – acumulado de 2006 a 2012 

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 14 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 
(1) A faixa etária corresponde a crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos.  
 

Torna-se importante, reconhecer o aumento no número de ações fiscais, tanto no âmbito 

nacional, como no estado da Bahia, no entanto, através dos dados observados, duas 

importantes questões são evidenciadas. Uma delas é que, em geral, quanto mais ações 

fiscais ocorrem, maior é o número de afastamentos, demonstrando a necessidade de se 

intensificar a inspeção do trabalho para a erradicação do trabalho infantil. A outra 

questão é que, com o avanço dessas ações fiscais, outros desafios surgem, dado que há 

aqueles trabalhos que são executados em suas formas mais invisíveis pelas crianças e 

adolescentes, trabalhos difíceis de serem identificados através de ações fiscais, como 

                                                
19

Essa classe de atividade compreende: o serviço de alimentação de comida preparada, para o público em 

geral, em locais abertos, permanentes ou não, tais como: trailers, carrocinhas e outros tipos de ambulantes 

de alimentação preparada para consumo imediato. 

 
20

 Essa classe de atividade econômica compreende as atividades de carga e descarga, por manuseio ou 

não, de mercadorias ou bagagens, independentemente do meio de transporte utilizado. 

Classe de atividade econômica
Participação (%) 

Fiscalização

Participação (%) 

Crianças e 

adolescentes

Serviços ambulantes de alimentação 19,4                   53,9                           

Carga e descarga 15,8                   29,4                           

Coleta de resíduos perigosos 1,8                    4,7                             

Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 2,7                    2,9                             

Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita 2,7                    1,7                             

Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente 2,4                    1,5                             

Estacionamento de veículos 1,5                    1,0                             

Subtotal 46,3                   95,1                           

Demais atividades 53,7                   4,9                             

Total 100,0                 100,0                         
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aqueles executados no ambiente doméstico, na agricultura familiar, nos lixões, na 

exploração sexual e no tráfico de drogas e de pessoas.  

7. ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NA BAHIA NO CONTEXTO 

DO PLANO NACIONAL DE METAS 

De acordo com a meta fixada no Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do 

Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador, o Brasil tem até 2015 para 

erradicar esse tipo de trabalho. Esse plano foi elaborado pela Comissão Nacional de 

Erradicação do Trabalho Infantil - CONAETI
21

 e partiu de um diagnóstico preliminar 

do trabalho infantil no Brasil. O segundo passo do trabalho dessa Comissão foi o de 

análise situacional, seguido pela organização dos eixos estratégicos e, por fim, a 

elaboração das metas a serem perseguidas. Contudo, o que se observou a partir dos 

dados mais recentes é que, dificilmente, o Brasil conseguirá atingir as metas propostas, 

embora algumas apresentem maior proximidade do resultado esperado.  

Essas metas estão organizadas, a partir de um “descritor atual”, seguido de indicadores e 

acompanhado do “descritor de resultado” esperado para 2015, bem como, a Meta para 

2015 que, em geral, foi apresentada em formato de indicadores (Anexo 17). A seguir, 

será listada cada uma das metas programadas, resumidamente, comparando o indicador 

listado na época (da elaboração do Plano Nacional), como parâmetro para seu 

cumprimento, e, esse mesmo indicador, com base nos dados mais recentes. 

Meta 1 - Eliminar a ocorrência de trabalho infantil daqueles entre 5 a 9 anos; e de 10 a 

13 anos reduzir a ocorrência a menos de 3%. De acordo com os dados da PNAD, para o 

ano de 2011, no Brasil, persistem 89.072 crianças com 5 a 9 anos no trabalho (0,6% da 

população nessa faixa etária), e na Bahia 9.934 (0,7%). Entre aqueles com idade entre 

10 a 13 anos, no Brasil, no mesmo período, são 614.832 em situação de trabalho (4,5% 

da população nessa faixa etária) e no estado da Bahia são 84.311, o que representava 

7,9% da população com essas idades. 

                                                
21

 O CONAETI foi criado por intermédio da Portaria nº 365, de 12 de setembro 2002, e sua atribuição 

prioritária foi elaborar o Plano Nacional de Combate ao Trabalho Infantil. Fazem parte do CONAETI 

diversos Ministérios, Secretarias, Confederações do Brasil, Centrais Sindicais, assim como, a 

Organização Internacional do Trabalho e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (para obter maiories 

detalhes sobre as Instituições participantes, acessar: http://www.mte.gov.br/trab_infantil/composicao.asp). 

http://www.mte.gov.br/trab_infantil/composicao.asp
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Meta 2 – Eliminar a ocorrência de trabalho daqueles entre 5 a 9 anos nas atividades 

agrícolas; e reduzir a ocorrência a menos de 2/3 do número absoluto registrado em 2009 

nessas atividades. Verifica-se que no Brasil, em 2011, ainda havia 4.716 trabalhadores 

entre 5 e 9 anos, e na Bahia não se obteve amostra significativa. No caso daqueles com 

10 a 13 anos, no Brasil, ainda eram 374.980 em situação de trabalho, o que representa 

uma redução de 24,7% em relação ao parâmetro inicial; na Bahia, em 2011, eram 

52.786 crianças ocupadas, que representam uma redução de 29,0% em relação ao 

mesmo ano, que serviu como parâmetro inicial para concepção da meta. 

Meta 3 – Reduzir pela metade a diferença percentual entre a identificação por cor e 

gênero no universo total das crianças de 10 a 13 anos e o número de crianças 

trabalhando na mesma faixa etária (levando-se em conta a meta 1). Diante das análises 

realizadas para o Brasil, verifica-se que, em 2011, o percentual de crianças e 

adolescentes negras (pretas e pardas), em cada faixa etária correspondia a 65,6% entre 

os que tinham de 5 a 9 anos; 63,2% entre 10 a 13 anos; de 14 a 15 anos (57,2%) e de 16 

e 17 anos (igual a 60,5%). Isso significa que a redução se deu em, no máximo, 3 pontos 

percentuais. Para a Bahia, esses percentuais são maiores e, na comparação com aqueles 

dados do ponto de partida da elaboração do Plano, para algumas faixas etárias, houve 

aumento. Entre as crianças de 5 a 9 anos, em 2011, 84,1%, eram pretas ou pardas; de 10 

a 13 anos, 77,3%; de 14 a 15, 84,0%, e de 16 a 17 anos, 80,8%. No ano de 2008, base 

para estabelecimento da meta, na Bahia, eram 78,0%, 79,8%, 78,1% e 78,2%, 

respectivamente. 

Meta 4 – Cumprir o decreto nº 6.481, de 2008, que trata da proibição e eliminação das 

“piores formas” de trabalho infantil e desenvolver mecanismos de mensuração das 

piores formas de trabalho, que possibilitem o monitoramento da sua eliminação. Essa 

meta não apresenta indicadores quantitativos, de toda a forma, é possível identificar que 

há grandes desafios ainda pela frente, pois muitas das atividades descritas no decreto 

estão em consonância com aquelas atividades e ocupações que apresentaram os maiores 

números de trabalhadores na Bahia. Conforme visto na seção que tratou da 

Estratificação do Trabalho Infantil por atividade econômica e família ocupacional
22

, 

dois exemplos, são: o cultivo de mandioca, onde, em 2011, ainda registrou-se 29.136 

trabalhadores entre 5 e 17 anos e os Serviços domésticos (26.564 trabalhadores).   

                                                
22

 A seção deste estudo, que tratou da estratificação por atividade econômica e família ocupacional, 

limitou-se ao estado da Bahia, foco do estudo, portanto, não foram listados dados relativos ao Brasil. 
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Meta 5 – Estimular o acesso dos adolescentes à aprendizagem, ampliando em 10% o 

número de aprendizes contratados na faixa etária entre 14 e 18 anos. Essa é uma das 

metas que, se mantido o nível de crescimento na contratação de aprendizes, tanto o 

Brasil, como a Bahia, conseguirão atingir. No contexto nacional, e, ainda mais 

fortemente no estado da Bahia, o número de aprendizes contratados
23

 vem crescendo. 

No Brasil, em 2009, eram, de acordo com a RAIS, 124.818 aprendizes entre 14 e 18 

anos; em 2010, passou para 153.102 e, em 2011, chegou a 197.958. Na Bahia, em 2009, 

eram 3.137, em 2010, 3.837, e, em 2011, 6.483. Ou seja, o Brasil aumentou 58,6% e a 

Bahia, 106,6%, entre o período de 2009 a 2011. 

Meta 6 – Atingir um mínimo de 50% de carteiras assinadas na RAIS, em 2015, do total 

de ocupados de 16 a 17 anos, verificado na PNAD para o mesmo ano. O percentual de 

trabalhadores formais entre 16 e 17 anos, como proporção do total dos ocupados, com 

base na PNAD e na RAIS de 2011, para o Brasil foi de 23,2%; e na Bahia 3,9%. 

Meta 7 – Garantir a adequada notificação e encaminhamento de problemas de saúde, 

relacionados ao trabalho de crianças e adolescentes pelo SUS. Nessa meta, não há 

indicador quantitativo, no entanto, a carga horária de trabalho e os registros de acidentes 

de trabalho, podem colaborar com a compreensão processo de segurança e saúde do 

trabalhador. No Brasil, em 2011, 31,5% das crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos 

laboravam 40 horas ou mais por semana. Esse percentual cresce, ao invés de reduzir, 

dado que, em 2006, eram 28,6% e, em 2008, 30,2%. Na Bahia, o percentual é menor, 

contudo, ocorre o mesmo processo de aumento, sendo, em 2011, 21,1%, em 2006 situa-

se 15,4% e em 2008, 18,9%. Os acidentes de trabalho
24

, para aqueles que possuem até 

19 anos, aumentam, tendo registrado para o Brasil, em 2005, 18.389 casos, passando 

para 23.850, em 2011; na Bahia, em 2005, verificou-se o registro de 231 e em 2011,  

274. 

                                                
23

 Registra-se que, essa meta de acordo com o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, 

estabelece como base de dados para medida do indicador de aprendiz o CAGED, no entanto, o CAGED 

trata de fluxo de trabalhadores (entrada e saída) e não estoque de contratados, por essa razão, entendeu-se 

que medir pelo CAGED poderia ocasionar viés na análise. Para superar essa dificuldade utilizou-se a 

RAIS que disponibiliza o estoque de emprego com vínculo de aprendizagem. 
24

 As informações relativas aos acidentes de trabalho são oriundas da Previdência Social, e engloba, 

acidente de trabalho com CAT, acidente de trajeto com CAT, doença do Trabalho com CAT e os mesmos 

registros sem CAT. Vale esclarecer, que a Previdência Social, disponibiliza os dados por faixa etária, 

agrupando indivíduos com até 19 anos. 
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Meta 8 – Universalizar o acesso à escola pública de qualidade para crianças e 

adolescentes de 4 a 17 anos. Elevar o rendimento escolar dos adolescentes ocupados. 

No Brasil, assim como na Bahia, em algumas faixas etárias, observa-se melhora na taxa 

de escolarização
25

 dos ocupados, em outras, registra-se uma piora. No contexto 

nacional, entre as crianças de 5 a 9 anos, passou de 96,2%, em 2008, para 93,7%, em 

2011; entre os com 10 a 13 anos passou de 96,2% para 97,2%; entre aqueles com 14 e 

15 anos, de 88,3% para 90,0% e, entre os que tinham 16 e 17 anos, passou de 72,4% 

para 69,9%. Na Bahia, entre as crianças de 5 a 9 anos, passou de 97,4%, em 2008, para 

100%, em 2011; entre os com 10 a 13 anos passou de 96,8% para 98,3%; entre aqueles 

com 14 e 15 anos, de 94,7% para 90,2% e, entre os que tinham 16 e 17 anos, passou de 

73,1% para 71,7%. 

 

 

 

 

 

  

                                                
25

 A taxa de escolarização empregada nesse indicador refere-se a frequência do indivíduo na escola, ou 

seja, se frequenta ou não frequenta.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho infantil é uma violação dos diretos humanos, uma vez que, na infância se 

desenvolve a criatividade, e obrigar crianças e adolescentes a trabalhar significa impedi-

las de desenvolver a capacidade de criar, limita a sua utilização do tempo entre lazer e 

escola, condições essenciais para a garantia de seu o pleno desenvolvimento para a vida 

adulta. No entanto, o que se verifica é que ainda há uma longa caminhada para a 

erradicação do trabalho infantil. No Brasil ainda existe um contingente de 3,6 milhões 

de crianças e adolescentes em situação de trabalho, sendo que a maior parte desse 

contingente está localizada na região Nordeste (35,0%) ou, em números absolutos, igual 

a 1.284.123) e, na Bahia, 363 mil. 

Contudo, verificou-se que os estados brasileiros apresentaram redução no contingente 

de trabalhadores na faixa etária entre 5 e 17 anos, entre o período de 2004 e 2011, com 

exceção dos estados do Amazonas e Roraima. A Bahia reduziu em 34,3% no período, 

redução mais expressiva do que a média nacional (-27,2%). Salvo essas duas exceções 

(AM e RR), esse cenário indica os avanços que tem se buscado, principalmente porque 

verificou-se que, desagregando por faixa etária, as maiores reduções ocorrem nas 

menores faixas etárias (entre 5 e 9 anos).  

Na Bahia, 52,8% das crianças e adolescentes ocupadas estão em áreas rurais. A série 

histórica que analisou o trabalho infantil, por situação censitária, permitiu identificar 

que, conforme ocorre a migração da população rural para os centros urbanos, o trabalho 

infantil se desloca na mesma direção.  

A maior parte desses trabalhadores é composta por meninos e, em 2011, correspondia a 

66,5% no Brasil e, na Bahia, 68,2%. Notou-se que no estado há predominância de 

meninos em todas as faixas etárias. Acerca da cor/raça, a maior parte desses 

trabalhadores é negros, igual a 80,9% na Bahia, sendo, na RMS, igual a 87,9%, e, na 

região não metropolitana, 79,9%.  

Constatou-se que mais da metade (51,2%) do total do trabalho infantil, no estado, 

consiste em atividades não remuneradas, com forte influência da região não 

metropolitana (93,8% trabalhavam em atividade não remunerada). Na RMS, destacou-

se o trabalho sem carteira assinada, que correspondeu a 51,0%. Observou-se que quanto 

menor a faixa etária, maior é a incidência do trabalho não remunerado e, especialmente, 
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que, entre os adolescentes de 14 e 15 anos e de 16 e 17 anos, 26,7% e 40,4% 

respectivamente, possuíam trabalho sem carteira assinada. Esses são os adolescentes 

que deveriam/poderiam capacitar-se para a inserção adequada no mundo do trabalho, 

podendo preparar-se, ou seja, aliar teoria e prática no momento de sua iniciação 

profissional, portanto, no âmbito da lei da aprendizagem. Decorre que, no estado, os 

programas de aprendizagem demonstraram-se incipientes, assim como no âmbito 

nacional. Considerando aquelas previsões da lei, o estado na Bahia, em 2011, deveria 

registrar pelo menos 79.719 aprendizes. No entanto, havia somente 12.741, ou seja, da 

cota prevista, somente 16% estava sendo cumprida, contrastando com os 95.640 

adolescentes, entre 14 e 17 anos, que trabalhavam sem carteira de trabalho assinada, no 

mesmo período.  

Na análise dos aprendizes contratados, há forte concentração territorial, ocupacional e 

de indivíduos maiores de 18 anos. Em 2011, 64,0% dos aprendizes trabalhavam no 

Território de Identidade Metropolitano de Salvador, demonstrando a necessidade em 

disseminar essas iniciativas nos demais Territórios. E 61,3% deles, pertenciam à família 

ocupacional de Escriturários em geral, agentes, Assistentes e auxiliares administrativos. 

Destaca-se que, do total de aprendizes na Bahia, somente 31,3% possuíam entre 14 e 18 

anos, enquanto, no Brasil, no mesmo período, eram 63,6%. 

A partir das avaliações relativas à jornada de trabalho das crianças e adolescentes 

configuram-se longas jornadas de trabalho, visto que 21,2% (76.766 indivíduos) 

trabalhavam 40 horas ou mais por semana. Contudo, esse percentual é inferior ao 

observado no contexto nacional (31,5%). Destacou-se que, entre as crianças de 5 a 9 

anos, no Brasil, 60,1% trabalhavam até 14 horas, enquanto que, na Bahia, 63,6% 

trabalhavam entre 15 e 39 horas. Todavia, viu-se também que, ao longo dos anos, reduz 

o número de trabalhadores nos intervalos de jornadas de trabalho maiores. 

Acerca dos rendimentos, verificou-se que boa parte (50,0%) das crianças e adolescentes 

que trabalhavam no estado, trabalhava sem receber rendimentos e 35,6% recebiam até 

½ salário mínimo, situação mais grave que a do contexto nacional, onde no Brasil, 

37,1% trabalhavam sem rendimentos e 25,1% recebiam até ½ salário mínimo.  Há 

significativa representatividade no trabalho sem rendimentos dos trabalhadores com as 

menores faixas etárias e forte influência da região não metropolitana. 
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O percentual de crianças e adolescentes que não frequentam a escola mostrou ser, 

significativamente maior, entre os ocupados. Na Bahia, 7,0% das crianças e 

adolescentes não frequentavam a escola, enquanto que, entre os ocupados, o percentual 

era de 17,3%. O atraso daqueles que frequentam a escola, mas também trabalham, 

mostrou-se preocupante - daqueles que frequentavam a 1ª série, 70,7% tinham entre 16 

e 17 anos.  

Não restam dúvidas que o trabalho precoce diminui ou inviabiliza a frequência escolar, 

mas há que se considerar que uma estrutura educacional deficiente leva à defasagem e a 

inserção precoce no trabalho, especialmente no trabalho doméstico, que acaba 

absorvendo indivíduos com as menores qualificações e se caracteriza por longas 

jornadas de trabalho. De modo que, o trabalho doméstico contribui para a defasagem 

escolar, uma realidade para a maior parte das crianças e adolescentes na Bahia, seja 

como uma ocupação, seja como atividades desempenhadas no seu domicilio próprio. 

Considerando as atividades executadas em seu próprio domicilio, a média de horas 

encontrada foi de 10,8 horas por semana, idêntica a média brasileira. Todavia, chama-se 

a atenção para duas questões: inicialmente, ao fato de que se essa criança e adolescente 

trabalhar, esse número médio de horas aumenta, passando para 11,4 horas por semana. 

Em segundo lugar, notou-se a disparidade entre meninos e meninas, no caso do grupo 

de ocupados - elas executavam, em média, 14,3 horas por semana, com esses afazeres 

domésticos, enquanto eles utilizavam 8,4 horas por semana. Registra-se ainda que, 

64,3% dos ocupados baianos, entre 5 e 17 anos, possuem um trabalho e também 

realizam afazeres domésticos, sendo que, na RMS, tal situação atingiu uma proporção 

de 82,2%. Adicionalmente, identificou-se que as meninas são as mais penalizadas, uma 

vez que realizavam uma média de 13,5 horas por semana, enquanto eles uma média de 

8,2 horas.  

A análise que somou o tempo médio dedicado à ocupação principal ao tempo médio 

dedicado aos afazeres domésticos revelou que, no estado, em 2011, os meninos 

mantinham-se ocupados 31 horas por semana, enquanto elas 34,2 horas, evidenciando, 

portanto, a dificuldade desses indivíduos exercerem seu direito à educação e a brincar, 

conforme previsão legal. Tempestivamente, salienta-se que, embora os meninos, em sua 

ocupação, perfazem uma carga horária superior a das meninas (22,6 horas por semana 

contra 19,9 horas), nos afazeres domésticos verificou-se o contrário (14,3 horas delas 
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contra 8,4 horas deles). Ao longo dos anos percebeu-se que há uma redução da jornada 

de trabalho para ambos os sexos, conforme citado anteriormente, no entanto, o tempo 

dedicado aos afazeres domésticos aumenta gradativamente, sendo mais expressivo para 

as meninas. 

Os serviços domésticos destacaram-se entre as atividades econômicas – onde mais se 

concentram os trabalhadores infantis - na quarta posição -, no estado, em 2011, 

registrando 26.564 ou 7,3% do total de trabalhadores entre 5 e 17 anos. As primeiras 

três atividades com maior concentração estão relacionadas às atividades rurais de 

cultivo de culturas temporárias. A análise das atividades econômicas permitiu perceber 

que, no estado, são significativamente concentradas, ou seja, 82,3% do total do trabalho 

infantil estão alocados em 20 atividades econômicas, o que, de certa forma, deve 

facilitar as ações da inspeção do trabalho, bem como, a ação do poder público e demais 

atores sociais. 

Da mesma forma que as atividades econômicas, estão organizadas as ocupações, onde 

86,0% estão concentradas em 20 famílias ocupacionais, sendo que, apenas 4 delas 

representam 52,0% do estoque de trabalhadores entre 5 e 17 anos, e, caracterizam-se por 

atividades no campo. 

Em relação ao trabalho doméstico, que compõe a lista das piores formas de trabalho 

infantil, encontraram-se fortes evidências sobre a significativa ocorrência dessa 

atividade entre os trabalhadores infantis do estado – embora difícil de mensurar em 

estudos quantitativos, viu-se que 75,3% das crianças e adolescentes em 2011, tinham 

um trabalho não remunerado ou serviço doméstico (na casa de terceiros). Essa atividade 

econômica destacou-se pelo expressivo contingente de trabalhadores. Ademais, 

observou-se o envolvimento de quase a totalidade dos ocupados, em afazeres 

domésticos e na análise das famílias ocupacionais, agrupou 4,7% do total de crianças e 

adolescentes ocupados.  

A partir dos níveis de ocupação do trabalho infantil foi possível identificar que os 

Territórios de Identidade Bacia do Paramirim (22,1%) e Sisal (20,8%) apresentam 

maior concentração de trabalhadores infantis, como proporção da população na mesma 

faixa etária. Em nível municipal, destacou-se Cabaceiras do Paraguaçu, que registrou 
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taxa de ocupação igual a 40,6%, três vezes maior que aquela verificada para o estado 

(13,5%). 

Sabendo que o trabalho infantil está intimamente vinculado à saúde dessas crianças e 

adolescentes, pelas consequências sociais e econômicas que acarretam, sobretudo 

porque esse grupo etário corre mais risco de sofrer acidentes de trabalho, viu-se que, na 

Bahia, em 2011, foram registrados 23.597 acidentes de trabalho, sendo 274 com 

indivíduos de até 19 anos.  

Nas análises relativas à incidência do tema nas negociações coletivas, a partir das 

convenções e acordos coletivos de trabalho, foram encontradas apenas 15 unidades de 

negociação que abordavam a inibição da utilização da mão de obra infantil, destacando-

se que esse deve ser um espaço para ampliar a inclusão da temática, incorporando nas 

mesas de negociações coletiva a busca pela erradicação do trabalho infantil. 

Através dos dados da Inspeção do Trabalho, pode-se verificar aumento sistemático no 

número de fiscalizações entre 2006 e 2012. Em 2012, na Bahia, foram 626 fiscalizações 

e 510 crianças afastadas do trabalho por situação irregular. Chamou a atenção, entre 

aqueles Territórios de Identidade com maior incidência de ações fiscais, no período de 

2006 a 2012, que somente um (Semi-Árido Nordeste II) coincidiu com aqueles 

Territórios que apresentam os maiores níveis de ocupação infantil. Portanto, as ações 

fiscais nos Territórios: Bacia do Paramirim, Sisal, Bacia do Jacuípe e Baixo Sul, são 

indicados para a atuação da Inspeção do Trabalho da localidade. 

Em relação às características das crianças resgatadas, via essas fiscalizações, notou-se 

que 81,0% eram meninos e que 245 estavam em atividades noturnas. Segundo os 

setores de atividade, concentravam-se em Hotéis e restaurantes (54,3%), mais 

especificamente, em Serviços ambulantes de alimentação, e, no setor de Transporte 

(30,4%), em Carga e descarga. 

Finalmente, diante avaliação do Plano Nacional de Metas para 2015, para a erradicação 

do trabalho infantil, foi possível concluir que ainda há importantes desafios a serem 

superados e a estimativa é de que, dificilmente, o Brasil e a Bahia (na parte que lhe 

cabe) conseguirão atingir as metas propostas, baseado na evolução dos indicadores até 

esse momento, embora uma das metas esteja próxima do idealizado (a que trata da 

contratação de aprendizes). 
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No entanto, torna-se indispensável distinguir as situações críticas, que demandam a 

aplicação de políticas públicas, seja para a proteção das crianças hoje, seja para evitar a 

perpetuação da pobreza, no futuro. Cada vez mais surgem debates, estudos e pesquisas 

em defesa da erradicação do trabalho infantil, demonstrando os prejuízos pela inserção 

precoce no mundo do trabalho.   

Esse estudo buscou contribuir para a compreensão do trabalho infantil, mas, 

reconhecidamente, limitou-se a traçar um diagnóstico sobre o tema, baseado, 

especialmente, nas discussões ocorridas nos âmbitos das Oficinas sobre o Trabalho 

Decente na Bahia, com a adição de outros temas importantes, que devem contribuir para 

as ações que visam à erradicação do trabalho infantil, como os acidentes de trabalho 

com crianças e adolescentes e os dados relativos à inspeção do trabalho, capaz de 

identificar os focos de trabalho infantil.  

O trabalho infantil tem causas complexas, diretamente relacionadas às condições 

econômicas, sociais, políticas e culturais, por isso, é preciso aprofundar as análises 

contidas nesse estudo, que possam abordar as condições gerais de vida, de acesso às 

relações familiares e condições de vida nos domicílios dessas crianças e adolescentes, 

pois, muitas vezes, o trabalho infantil surge exatamente das necessidades de ajudar 

financeiramente a família. 
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GLOSSÁRIO 

 

Acidentes Com CAT Registrada – 

Correspondem ao número de acidentes, cuja 

Comunicação de Acidentes do Trabalho – 

CAT foi registrada no INSS. Não é 

contabilizado o reinício de tratamento ou 

afastamento por agravamento de lesão, de 

acidente do trabalho ou doença do trabalho, 

já comunicado anteriormente ao INSS. 

Acidentes Sem CAT Registrada – 

Correspondem ao número de acidentes, cuja 

Comunicação de Acidentes Trabalho – 

CAT não foi registrada no INSS. O acidente 

é identificado por meio de um dos possíveis 

nexos: Nexo Técnico Profissional/Trabalho, 

Nexo Técnico Epidemiológico 

Previdenciário – NTEP ou Nexo Técnico 

por Doença Equiparada a Acidente do 

Trabalho. Esta identificação é feita pela 

nova forma de concessão de benefícios 

acidentários. 

Acidentes Típicos – São os acidentes 

decorrentes da característica da atividade 

profissional desempenhada pelo segurado 

acidentado. 

Acidentes de Trajeto – São os acidentes 

ocorridos no trajeto entre a residência e o 

local de trabalho do segurado e vice-versa. 

Cor ou Raça - Característica declarada 

pelas pessoas de acordo com as seguintes 

opções: branca, preta, amarela, parda ou 

indígena. 

Doença do trabalho – São as doenças 

profissionais, aquelas produzidas ou 

desencadeadas pelo exercício do trabalho 

peculiar a determinado ramo de atividade, 

conforme disposto no Anexo II, do 

Regulamento da Previdência Social – RPS, 

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 

maio de 1999; e as doenças do trabalho, 

aquelas adquiridas ou desencadeadas em 

função de condições especiais em que o 

trabalho é realizado e com ele se relacione 

diretamente. 

Trabalho na PNAD - Exercício de: a) 

ocupação remunerada em dinheiro, 

produtos, mercadorias ou em benefícios, 

como moradia, alimentação, roupas etc., na 

produção de bens e serviços; b) ocupação 

remunerada em dinheiro ou benefícios, 

como moradia, alimentação, roupas etc., no 

serviço doméstico; c) ocupação sem 

remuneração, na produção de bens e 

serviços, exercida durante pelo menos uma 

hora na semana: em ajuda a membro da 

unidade domiciliar, que tem trabalho como 

empregado na produção de bens primários 

(atividades da agricultura, silvicultura, 

pecuária, extração vegetal ou mineral, caça, 

pesca e piscicultura), conta-própria ou 

empregador; em ajuda a instituição 

religiosa, beneficente ou de cooperativismo; 

ou como aprendiz ou estagiário; d) 

ocupação exercida durante pelo menos uma 

hora na semana: na produção de bens do 

ramo, que compreende as atividades da 

agricultura, silvicultura, pecuária, extração 

vegetal, pesca e piscicultura, destinados à 

própria alimentação, de pelo menos um 

membro da unidade domiciliar; ou na 

construção de edificações, estradas 

privativas, poços e outras benfeitorias, 

exceto as obras destinadas unicamente à 

reforma, para o próprio uso de pelo menos 

um membro da unidade domiciliar. (PNAD 

1992, 1993, 1995, 1996). Este conceito é 

mais abrangente que o adotado até 1990 na 

PNAD. Até 1990, o conceito de trabalho 

não abrangia o trabalho não remunerado, 

exercido durante menos de 15 horas na 

semana, nem o trabalho na produção para o 

próprio consumo e na construção para o 

próprio uso. 

Empregado - Pessoa que trabalhava para 

um empregador (pessoa física ou jurídica), 
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geralmente obrigando-se ao cumprimento 

de uma jornada de trabalho e recebendo em 

contrapartida uma remuneração em 

dinheiro, mercadorias, produtos ou 

benefícios (moradia, comida, roupas etc.). 

Nesta categoria incluiu-se a pessoa que 

prestava o serviço militar obrigatório e, 

também, o sacerdote, ministro de igreja, 

pastor, rabino, frade, freira e outros 

clérigos. 

Trabalhador doméstico - Pessoa que 

trabalhava prestando serviço doméstico 

remunerado em dinheiro ou benefícios, em 

uma ou mais unidades domiciliares. 

Conta própria - Pessoa que trabalhava, 

explorando o seu próprio empreendimento, 

sozinha ou com sócio, sem ter empregado e 

contando, ou não, com a ajuda de 

trabalhador não remunerado. 

Empregador - Pessoa que trabalhava, 

explorando o seu próprio empreendimento, 

com pelo menos um empregado. 

Trabalhador não remunerado membro 

da unidade domiciliar - Pessoa que 

trabalhava sem remuneração, durante pelo 

menos uma hora na semana, em ajuda a 

membro da unidade domiciliar que era: 

empregado na produção de bens primários 

(que compreende as atividades da 

agricultura, silvicultura, pecuária, extração 

vegetal ou mineral, caça, pesca e 

piscicultura), conta própria ou empregador. 

Outro trabalhador não remunerado - 

Pessoa que trabalhava sem remuneração, 

durante pelo menos uma hora na semana, 

como aprendiz ou estagiário ou em ajuda a 

instituição religiosa, beneficente ou de 

cooperativismo. 

Trabalhador na produção para o próprio 

consumo - Pessoa que trabalhava, durante 

pelo menos uma hora na semana, na 

produção de bens do ramo, que compreende 

as atividades da agricultura, silvicultura, 

pecuária, extração vegetal, pesca e 

piscicultura, para a própria alimentação de 

pelo menos um membro da unidade 

domiciliar. 

Trabalhador na construção para o 

próprio uso - Pessoa que trabalhava, 

durante pelo menos uma hora na semana, na 

construção de edificações, estradas 

privativas, poços e outras benfeitorias 

(exceto as obras destinadas unicamente à 

reforma) para o próprio uso de pelo menos 

um membro da unidade domiciliar. 

Taxa de analfabetismo - Percentagem das 

pessoas analfabetas 
(*)

 de um grupo etário, 

em relação ao total de pessoas do mesmo 

grupo etário. 

(*) Analfabeta - Pessoa que não sabe ler e 

escrever um bilhete simples no idioma que 

conhece. 

Taxa de escolarização - Percentual dos 

estudantes de um grupo etário, em relação 

ao total de pessoas do mesmo grupo etário. 

Taxa de ocupação Infantil - Percentual da 

população entre 5 e 17 anos, que está 

ocupada. 
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ANEXO 1 
Distribuição (%) da População entre 5 e 17 anos  

Grandes Regiões – 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 

 
ANEXO 2 

População total e ocupada de indivíduos entre 5 e 17 anos e taxa de trabalho 
infantil 

Brasil – 2002 a 2009 e 2011(1) 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD, porque em ano de realização do Censo não aplica a PNAD. 
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ANEXO 3 
População total e ocupada de indivíduos entre 5 e 17 anos e taxa de trabalho 

infantil 
Nordeste – 2002 a 2009 e 2011(1) 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD 

 
ANEXO 4 

População total e ocupada de indivíduos entre 5 e 17 anos e taxa de trabalho 
infantil 

Região Metropolitana da Bahia – 2002 a 2009 e 2011(1) 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD 
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ANEXO 5 
Distribuição (%) dos trabalhadores infantis(1), segundo grupo etário 

Bahia – 2002 a 2009 e 2011(1)

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD 

ANEXO 6 
Distribuição (%) dos indivíduos entre 5 e 17 anos ocupados, segundo situação 

censitária 
Bahia – 2002 a 2009 e 2011(1) 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 
(1) No ano de 2010 não é realizada PNAD 
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ANEXO 7 
Distribuição (%) dos Trabalhadores Infantis por sexo, segundo grupo etário 

Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
 Elaboração: DIEESE 

 

 

 

ANEXO 8 
Número de Trabalhadores Infantis, segundo posição na ocupação e 

 Variação de crescimento médio anual (%) 
Brasil, Bahia, região não metropolitana e RMS – 2002 e 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
(1) Não há registro dos casos 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  

 
 
 
 
 
 
 
 

2002 2011

Tx de 

Variação 

Média 

Anual (%)

2002 2011

Tx de 

Variação 

Média 

Anual (%)

2002 2011

Tx de 

Variação 

Média 

Anual (%)

2002 2011

Tx de 

Variação 

Média 

Anual (%)

Emprego sem carteira assinada 1.647.787 1.303.567 -2,5 152.147 114.155 -3,1 129.120 90.130   -3,9 23.027 24.025 0,5

Empregado com carteira 349.236    470.625    3,3 6.345     8.499     3,3 4.289     6.098     3,9 2.056   2.401   1,7

Empregados sem declaração de carteira 618          (1) - (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0

Não remunerado 2.243.676 1.000.770 -8,5 343.675 111.944 -11,6 329.699 105.037 -11,8 13.976 6.907   -7,5 

Trabalhador na produção para o próprio consumo 371.851    379.471    0,2 25.674   70.400   11,7 23.823   69.799   12,6 1.851   601      -11,6 

Conta própria 365.830    240.512    -4,5 49.305   30.544   -5,1 35.731   23.042   -4,7 13.574 7.502   -6,3 

Trabalhador doméstico sem carteira assinada 478.391    253.316    -6,8 50.000   26.564   -6,7 43.832   22.364   -7,1 6.168   4.200   -4,1 

Trabalhador doméstico com carteira assinada 14.060      4.375       -12,1 616       (1) - (1) (1) 0,0 616      (1) -

Trabalhador doméstico sem declaração de carteira 618          (1) - (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0

Trabalhador na construção próprio uso 17.343      14.517      -1,9 1.027     1.503     4,3 (1) (1) 0,0 1.027   1.503   4,3

Empregador 3.297       5.771       6,4 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0

Funcionário público estatutário (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0

Militar (1) 974          - (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0

Sem declaração (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0 (1) (1) 0,0

Total 5.493.229 3.673.898 -4,3 628.789 363.609 -5,8 566.494 316.470 -6,2 62.295 47.139 -3,0 

Psição na ocupação

Brasil Bahia Não metropolitano RMS
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ANEXO 9 
Número de Trabalhadores Infantis, segundo grupo de horas trabalhadas na 

semana e variação média anual 
Brasil, Bahia, região não metropolitana e RMS – 2002 e 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  
 

 
ANEXO 10 

Número de ocupados entre 5 e 17 anos, segundo grupo de horas trabalhadas  
RMS – 2002 a 2011(1) 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
(1) Não há PNAD para o ano de 2010 
 

 

Região Horas Trabalhadas 2002 2011

Variação 

Média 

Anual (%) 

2002/2011

Até 14 horas 1.114.957 693.437 -5,1 

De 15 a 39 2.543.257 1.823.151 -3,6 

De 40 a 44 906.075 731.018 -2,3 

Acima de 44 horas 924.736 426.292 -8,2 

Até 14 horas 145.827 101.921 -3,9 

De 15 a 39 341.546 184.922 -6,5 

De 40 a 44 70.837 47.110 -4,4 

Acima de 44 horas 70.579 29.656 -9,1 

Até 14 horas 13.365 11.109 -2,0 

De 15 a 39 31.865 24.323 -2,9 

De 40 a 44 6.990 7.806 1,2

Acima de 44 horas 10.075 3.901 -9,9 

Até 14 horas 132.462 90.812 -4,1 

De 15 a 39 309.681 160.599 -7,0 

De 40 a 44 63.847 39.304 -5,2 

Acima de 44 horas 60.504 25.755 -9,0 

Brasil

RMS

Não 

metropolitano 

da Bahia

Bahia
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ANEXO 11 
Número de ocupados entre e 5 e 17 anos e participação (%) por faixa etária, 

segundo classe de rendimento mensal em salários mínimos 
RMS e região não metropolitana da Bahia – 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
Nota: Não metropolitana da Bahia refere-se à região composta pelo somatório de 404 municípios não metropolitanos, 
de um total de 417 no estado, excluindo-se os 13 municípios pertencentes à RMS.  
 

 
ANEXO 12 

Rendimento Médio por hora(1) dos ocupados entre 5 e 17 anos, segundo sexo 
Brasil e Bahia(2) – 2002 a 2011 

 
Fonte: IBGE – microdados da PNAD 
Elaboração: DIEESE 
(1) A composição do rendimento médio por hora foi construído com base no rendimento mensal em dinheiro no mês de 
referencia nos trabalhos da semana de referencia, divido pela carga horária mensal. Para a construção da carga 
horária mensal, foi utilizada a carga horária semanal e multiplicada por 4,3 (que se refere ao número de semanas no 
mês). Tendo assim como medida R$/hora. 
(2) Dentre a amostra para a Bahia havia um único registro, com valores declarados de 1 hora de trabalho na semana 
referência e rendimento de R$ 1.000,00 mensais nos trabalhos da semana de referência, esse valor foi excluído para 
evitar viés na inferência. 

 
 
 

N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%) N. Abs. Part. (%)

0 rendimentos -        4.204     50,0      2.405     22,3      1.802       7,1        8.411       18,4     

Até 1/2 S.M. 1.201   100,0    4.204     50,0      6.900     63,9      12.612      50,0      24.917      54,6     

Mais de 1/2 S.M até 1 S.M. -        -        1.200     11,1      7.506       29,8      8.706       19,1     

Mais de 1 S.M. -        -        300       2,8        3.305       13,1      3.605       7,9      

Somente em benefícios, mercadorias ou produtos-        -        -        -        -      

Total 1.201   100,0    8.408     100,0    10.805   100,0    25.225      100,0    45.639      100,0   

0 rendimentos -        57.603   75,9      51.501   60,3      58.276      40,6      167.380    54,8     

Até 1/2 S.M. 677      100,0    16.944   22,3      31.172   36,5      51.503      35,9      100.296    32,8     

Mais de 1/2 S.M até 1 S.M. -        1.356     1,8        2.712     3,2        31.171      21,7      35.239      11,5     

Mais de 1 S.M. -        -        -        2.711       1,9        2.711       0,9      

Somente em benefícios, mercadorias ou produtos-        -        -        -        -      

Total 677      100,0    75.903   100,0    85.385   100,0    143.661    100,0    305.626    100,0   

Total de 5 a 17 anos

RMS

Não metropolitano 

da Bahia

RendimentoRegião
5 a 9 anos 10 a 13 anos 14 e 15 anos 16 a 17 anos



 

Contrato de Prestação de Serviços Nº. 165/2012 – SETRE-BA e DIEESE 

95 

ANEXO 13 
População, ocupados, nível de ocupação (%) e participação (%) dos indivíduos 

entre 10 a 13 anos  
Territórios de Identidade da Bahia – 2010 

 
Fonte: IBGE – microdados do Censo Demográfico 
Elaboração: DIEESE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Território de Identidade População Ocupados
 Nível de 

Ocupação (%) 

Participação 

(%)

Bacia do Jacuípe 18.761 2.214 11,8               2,8               

Bacia do Paramirim 12.634 1.942 15,4               2,4               

Bacia do Rio Corrente 16.154 1.729 10,7               2,2               

Bacia do Rio Grande 32.431 2.306 7,1                2,9               

Baixo Sul 31.622 3.249 10,3               4,1               

Chapada Diamantina 31.848 3.355 10,5               4,2               

Costa do descobrimento 29.680 1.864 6,3                2,3               

Extremo Sul 33.712 2.013 6,0                2,5               

Irecê 33.405 2.926 8,8                3,7               

Itaparica 13.066 838 6,4                1,1               

Litoral Norte e Agreste Baiano 51.833 4.709 9,1                5,9               

Litoral Sul 59.073 2.447 4,1                3,1               

Médio Rio de Contas 27.273 1.362 5,0                1,7               

Médio Sudoeste da Bahia 18.744 955 5,1                1,2               

Metropolitano de Salvador 225.562 7.354 3,3                9,2               

Piemonte  do Paraguaçu 22.663 2.103 9,3                2,6               

Piemonte da Diamantina 18.494 1.577 8,5                2,0               

Piemonte Norte do Itapicuru 20.942 1.811 8,6                2,3               

Portal do Sertão 63.958 5.179 8,1                6,5               

Recôncavo 43.141 3.454 8,0                4,3               

Semi-Árido Nordeste II 34.721 4.216 12,1               5,3               

Sertão do São Francisco 40.812 3.162 7,7                4,0               

Sertão Produtivo 31.359 2.695 8,6                3,4               

Sisal 48.994 6.839 14,0               8,6               

Vale do Jequiriçá 23.658 2.307 9,8                2,9               

Velho Chico 32.514 3.497 10,8               4,4               

Vitória da Conquista 51.872 3.499 6,7                4,4               

 Geral 1.068.926 79.602 7,4                100,0            
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ANEXO 14 
Ranking do nível de ocupação (%) dos indivíduos entre 10 a 17 anos, população 

e número de ocupados 
Municípios Baianos – 2010 

Ranking dos 

municípios 
Município População Ocupados Nível de 

ocupação (%) 
Território de Identidade 

1º Cabaceiras do Paraguaçu 3.281 1.331 40,6 Recôncavo 

2º Botuporã 1.985 726 36,6 Bacia do Paramirim 

3º Crisópolis 3.579 1.307 36,5 Litoral Norte e Agreste Baiano 

4º Santa Brígida 2.673 973 36,4 Semi-Árido Nordeste Ii 

5º Antônio Cardoso 1.967 672 34,2 Portal do Sertão 

6º Canarana 4.176 1.354 32,4 Irecê 

7º Barrocas 2.132 681 31,9 Sisal 

8º Sátiro Dias 3.501 1.097 31,3 Litoral Norte e Agreste Baiano 

9º Barro Alto 2.200 682 31,0 Irecê 

10º Jaguaripe 2.966 907 30,6 Baixo Sul 

11º Ibiassucê 1.361 408 30,0 Sertão Produtivo 

12º Irará 4.633 1.379 29,8 Portal do Sertão 

13º Santanópolis 1.412 416 29,5 Portal do Sertão 

14º Maetinga 1.097 321 29,3 Vitória da Conquista 

15º Rafael Jambeiro 4.039 1.177 29,1 Piemonte  do Paraguaçu 

16º Tanque Novo 2.596 755 29,1 Bacia do Paramirim 

17º Aracatu 2.145 616 28,7 Vitória da Conquista 

18º Souto Soares 3.018 858 28,4 Chapada Diamantina 

19º Jeremoabo 6.619 1.838 27,8 Semi-Árido Nordeste Ii 

20º Água Fria 2.852 787 27,6 Portal do Sertão 

21º Jiquiriçá 2.205 602 27,3 Vale do Jequiriçá 

22º Biritinga 2.577 699 27,1 Sisal 

23º Bonito 3.017 816 27,1 Chapada Diamantina 

24º Lamarão 1.742 473 27,1 Sisal 

25º Presidente Tancredo Neves 4.144 1.113 26,9 Baixo Sul 

26º Caldeirão Grande 2.137 567 26,5 Piemonte Norte do Itapicuru 

27º Elísio Medrado 1.145 297 26,0 Vale do Jequiriçá 

28º Aporá 3.111 791 25,4 Litoral Norte e Agreste Baiano 

29º Aratuípe 1.596 405 25,4 Baixo Sul 

30º Cipó 2.623 667 25,4 Semi-Árido Nordeste Ii 

31º Érico Cardoso 1.607 406 25,3 Bacia do Paramirim 

32º Heliópolis 2.378 602 25,3 Semi-Árido Nordeste Ii 

33º Macaúbas 7.844 1.982 25,3 Bacia do Paramirim 

34º Seabra 6.889 1.727 25,1 Chapada Diamantina 

35º Araci 9.937 2.484 25,0 Sisal 

36º Itaguaçu da Bahia 2.438 597 24,5 Irecê 

37º Itapicuru 6.321 1.534 24,3 Litoral Norte e Agreste Baiano 

38º Governador Mangabeira 3.035 730 24,1 Recôncavo 

39º Pé de Serra 2.265 547 24,1 Bacia do Jacuípe 

40º Ribeira do Amparo 2.847 687 24,1 Semi-Árido Nordeste II 

41º Lagoa Real 2.388 572 24,0 Sertão Produtivo 

42º Dom Basílio 1.538 368 23,9 Sertão Produtivo 

43º Santo Estêvão 8.122 1.921 23,7 Portal do Sertão 
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44º Sebastião Laranjeiras 1.766 419 23,7 Sertão Produtivo 

45º Cansanção 6.017 1.417 23,6 Sisal 

46º Ipecaetá 2.589 608 23,5 Portal do Sertão 

47º Inhambupe 6.600 1.542 23,4 Litoral Norte e Agreste Baiano 

48º São Felipe 3.111 721 23,2 Recôncavo 

49º Campo Alegre de Lourdes 5.314 1.230 23,1 Sertão do São Francisco 

50º Tabocas do Brejo Velho 1.862 431 23,1 Bacia do Rio Corrente 

51º Brotas de Macaúbas 1.758 403 23,0 Velho Chico 

52º Pedro Alexandre 3.088 708 22,9 Semi-Árido Nordeste II 

53º Rio Real 6.757 1.535 22,7 Litoral Norte e Agreste Baiano 

54º Várzea da Roça 2.375 540 22,7 Bacia do Jacuípe 

55º Itiúba 6.341 1.433 22,6 Sisal 

56º Cafarnaum 3.201 721 22,5 Irecê 

57º Nordestina 2.194 492 22,4 Sisal 

58º Mirante 1.771 389 22,0 Vitória da Conquista 

59º São Miguel das Matas 1.660 364 22,0 Vale do Jequiriçá 

60º Buritirama 3.934 857 21,8 Bacia do Rio Grande 

61º Queimadas 4.204 912 21,7 Sisal 

62º Cotegipe 2.494 538 21,6 Bacia do Rio Grande 

63º Monte Santo 9.018 1.935 21,5 Sisal 

64º Fátima 2.956 628 21,3 Semi-Árido Nordeste II 

65º Santa Rita de Cássia 4.633 988 21,3 Bacia do Rio Grande 

66º São José do Jacuípe 1.679 357 21,3 Bacia do Jacuípe 

67º Cravolândia 821 174 21,2 Vale do Jequiriçá 

68º Salinas da Margarida 2.133 451 21,2 Metropolitano de Salvador 

69º Planaltino 1.356 286 21,1 Vale do Jequiriçá 

70º Barra da Estiva 3.564 748 21,0 Chapada Diamantina 

71º Capim Grosso 3.997 838 21,0 Piemonte da Diamantina 

72º Coronel João Sá 3.095 650 21,0 Semi-Árido Nordeste II 

73º Pindaí 2.332 489 21,0 Sertão Produtivo 

74º Várzea do Poço 1.221 256 21,0 Bacia do Jacuípe 

75º Barra 10.244 2.144 20,9 Velho Chico 

76º Igrapiúna 2.665 557 20,9 Baixo Sul 

77º Laje 3.711 774 20,8 Vale do Jequiriçá 

78º Caculé 3.252 674 20,7 Sertão Produtivo 

79º Jacaraci 1.878 387 20,6 Vitória da Conquista 

80º Mortugaba 1.822 375 20,6 Vitória da Conquista 

81º Sítio do Quinto 2.192 452 20,6 Semi-Árido Nordeste II 

82º Pilão Arcado 6.167 1.263 20,5 Sertão do São Francisco 

83º Jussiape 1.015 206 20,3 Chapada Diamantina 

84º Conceição do Coité 9.534 1.915 20,1 Sisal 

85º Guajeru 1.642 329 20,1 Vitória da Conquista 

86º Mirangaba 2.969 595 20,0 Piemonte da Diamantina 

87º Nova Soure 4.382 875 20,0 Semi-Árido Nordeste II 

88º Serrinha 12.241 2.414 19,7 Sisal 

89º Baixa Grande 3.404 667 19,6 Bacia do Jacuípe 

90º Carinhanha 5.276 1.032 19,6 Velho Chico 

91º Ipirá 9.859 1.916 19,4 Bacia do Jacuípe 

92º Santana 3.986 774 19,4 Bacia do Rio Corrente 
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93º Serrolândia 1.850 359 19,4 Piemonte da Diamantina 

94º Campo Formoso 11.689 2.257 19,3 Piemonte Norte do Itapicuru 

95º Candeal 1.454 281 19,3 Sisal 

96º Jussara 2.476 477 19,3 Irecê 

97º Mulungu do Morro 2.314 444 19,2 Irecê 

98º Wenceslau Guimarães 3.957 760 19,2 Baixo Sul 

99º Capela do Alto Alegre 1.654 315 19,0 Bacia do Jacuípe 

100º Angical 2.362 443 18,7 Bacia do Rio Grande 

101º Belo Campo 2.637 492 18,7 Vitória da Conquista 

102º Quijingue 4.841 906 18,7 Sisal 

103º Tucano 8.884 1.662 18,7 Sisal 

104º Guaratinga 3.610 670 18,6 Costa do descobrimento 

105º Teofilândia 4.020 749 18,6 Sisal 

106º Amargosa 5.513 1.019 18,5 Vale do Jequiriçá 

107º Jaborandi 1.540 284 18,5 Bacia do Rio Corrente 

108º Mutuípe 3.263 604 18,5 Vale do Jequiriçá 

109º Piatã 2.936 544 18,5 Chapada Diamantina 

110º Santa Maria da Vitória 6.846 1.268 18,5 Bacia do Rio Corrente 

111º Caetité 7.122 1.311 18,4 Sertão Produtivo 

112º Ourolândia 2.873 528 18,4 Piemonte da Diamantina 

113º Cícero Dantas 5.025 919 18,3 Semi-Árido Nordeste II 

114º Condeúba 2.771 506 18,3 Vitória da Conquista 

115º Jaguaquara 8.678 1.592 18,3 Vale do Jequiriçá 

116º Miguel Calmon 4.433 809 18,3 Piemonte da Diamantina 

117º Valente 3.417 624 18,3 Sisal 

118º João Dourado 3.781 690 18,2 Irecê 

119º Wanderley 2.163 394 18,2 Bacia do Rio Grande 

120º Piritiba 3.673 665 18,1 Piemonte  do Paraguaçu 

121º Caturama 1.237 222 17,9 Bacia do Paramirim 

122º São Félix 2.118 380 17,9 Recôncavo 

123º Oliveira dos Brejinhos 3.956 705 17,8 Velho Chico 

124º Quixabeira 1.533 274 17,8 Bacia do Jacuípe 

125º Santa Bárbara 3.161 563 17,8 Portal do Sertão 

126º Mansidão 2.276 404 17,7 Bacia do Rio Grande 

127º Caém 1.921 338 17,6 Piemonte da Diamantina 

128º Esplanada 6.244 1.099 17,6 Litoral Norte e Agreste Baiano 

129º Novo Horizonte 1.540 271 17,6 Chapada Diamantina 

130º Chorrochó 1.854 325 17,5 Itaparica 

131º Ibotirama 4.327 758 17,5 Velho Chico 

132º Camamu 6.734 1.174 17,4 Baixo Sul 

133º Ibirapitanga 4.368 754 17,3 Baixo Sul 

134º Ituaçu 2.922 507 17,3 Sertão Produtivo 

135º Morro do Chapéu 6.164 1.068 17,3 Chapada Diamantina 

136º Pedrão 1.204 208 17,3 Litoral Norte e Agreste Baiano 

137º Manoel Vitorino 2.454 423 17,2 Médio Rio de Contas 

138º Maragogipe 6.556 1.130 17,2 Recôncavo 

139º Ubaíra 3.096 533 17,2 Vale do Jequiriçá 

140º Guanambi 11.190 1.899 17,0 Sertão Produtivo 

141º Presidente Jânio Quadros 2.236 380 17,0 Vitória da Conquista 
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142º Várzea Nova 2.338 399 17,0 Piemonte da Diamantina 

143º Curaçá 5.655 957 16,9 Sertão do São Francisco 

144º Iguaí 3.974 674 16,9 Médio Sudoeste da Bahia 

145º Rio do Pires 1.814 307 16,9 Bacia do Paramirim 

146º Licínio de Almeida 1.793 301 16,8 Vitória da Conquista 

147º Mundo Novo 4.449 746 16,8 Piemonte  do Paraguaçu 

148º Palmas de Monte Alto 3.302 550 16,7 Sertão Produtivo 

149º Rio do Antônio 2.318 388 16,7 Sertão Produtivo 

150º Bom Jesus da Lapa 10.771 1.787 16,6 Velho Chico 

151º Coração de Maria 3.842 639 16,6 Portal do Sertão 

152º Malhada 3.113 516 16,6 Velho Chico 

153º Cristópolis 2.289 378 16,5 Bacia do Rio Grande 

154º Ibititá 2.815 464 16,5 Irecê 

155º Ouriçangas 1.315 217 16,5 Litoral Norte e Agreste Baiano 

156º São Félix do Coribe 2.170 358 16,5 Bacia do Rio Corrente 

157º Sento Sé 6.568 1.085 16,5 Sertão do São Francisco 

158º Serra Dourada 2.913 480 16,5 Bacia do Rio Corrente 

159º Valença 14.755 2.434 16,5 Baixo Sul 

160º Andorinha 2.325 381 16,4 Piemonte Norte do Itapicuru 

161º Mairi 3.260 534 16,4 Bacia do Jacuípe 

162º Muquém de São Francisco 2.024 332 16,4 Velho Chico 

163º Abaíra 1.043 170 16,3 Chapada Diamantina 

164º Casa Nova 10.628 1.732 16,3 Sertão do São Francisco 

165º Ibiquera 828 135 16,3 Piemonte  do Paraguaçu 

166º Nova Canaã 2.630 429 16,3 Médio Sudoeste da Bahia 

167º Palmeiras 1.373 224 16,3 Chapada Diamantina 

168º Nilo Peçanha 2.187 351 16,1 Baixo Sul 

169º Adustina 2.632 420 16,0 Semi-Árido Nordeste II 

170º Banzaê 2.053 328 16,0 Semi-Árido Nordeste II 

171º Itacaré 4.217 677 16,0 Litoral Sul 

172º Nova Viçosa 6.747 1.080 16,0 Extremo Sul 

173º Novo Triunfo 2.576 413 16,0 Semi-Árido Nordeste II 

174º Paratinga 5.329 854 16,0 Velho Chico 

175º Maracás 4.017 639 15,9 Vale do Jequiriçá 

176º Mucuri 6.637 1.055 15,9 Extremo Sul 

177º Nova Redenção 1.335 213 15,9 Chapada Diamantina 

178º Remanso 6.252 997 15,9 Sertão do São Francisco 

179º Retirolândia 1.752 279 15,9 Sisal 

180º Ribeira do Pombal 7.861 1.247 15,9 Semi-Árido Nordeste II 

181º Vereda 1.163 185 15,9 Extremo Sul 

182º Itamari 1.348 212 15,8 Médio Rio de Contas 

183º Olindina 4.296 679 15,8 Litoral Norte e Agreste Baiano 

184º Ponto Novo 2.702 426 15,8 Piemonte Norte do Itapicuru 

185º São Gonçalo dos Campos 4.884 772 15,8 Portal do Sertão 

186º Serra do Ramalho 6.330 998 15,8 Velho Chico 

187º Canudos 2.711 426 15,7 Sertão do São Francisco 

188º Castro Alves 4.279 673 15,7 Recôncavo 

189º Boquira 3.793 591 15,6 Bacia do Paramirim 

190º Alcobaça 3.648 566 15,5 Extremo Sul 
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191º Anagé 4.076 631 15,5 Vitória da Conquista 

192º Boa Nova 2.750 427 15,5 Médio Rio de Contas 

193º Mucugê 1.537 238 15,5 Chapada Diamantina 

194º Abaré 2.981 459 15,4 Itaparica 

195º Ituberá 4.629 715 15,4 Baixo Sul 

196º Poções 7.123 1.095 15,4 Vitória da Conquista 

197º Varzedo 1.436 222 15,4 Recôncavo 

198º Candiba 1.754 269 15,3 Sertão Produtivo 

199º Muniz Ferreira 1.048 160 15,3 Recôncavo 

200º Paramirim 2.877 440 15,3 Bacia do Paramirim 

201º Piraí do Norte 1.678 257 15,3 Baixo Sul 

202º Serra Preta 2.548 391 15,3 Bacia do Jacuípe 

203º Cocos 2.978 452 15,2 Bacia do Rio Corrente 

204º Euclides da Cunha 9.247 1.409 15,2 Semi-Árido Nordeste II 

205º Pintadas 1.761 268 15,2 Bacia do Jacuípe 

206º Xique-Xique 8.561 1.300 15,2 Irecê 

207º Itarantim 2.847 430 15,1 Médio Sudoeste da Bahia 

208º Riacho de Santana 4.786 725 15,1 Velho Chico 

209º Santa Luzia 2.325 350 15,1 Litoral Sul 

210º Teolândia 2.675 404 15,1 Baixo Sul 

211º Dom Macedo Costa 609 91 15,0 Recôncavo 

212º Encruzilhada 4.158 625 15,0 Vitória da Conquista 

213º Ibitiara 2.494 372 14,9 Chapada Diamantina 

214º Itaquara 1.332 198 14,9 Vale do Jequiriçá 

215º Prado 5.012 745 14,9 Extremo Sul 

216º São Domingos 1.190 177 14,9 Sisal 

217º Canápolis 1.707 253 14,8 Bacia do Rio Corrente 

218º Riachão do Jacuípe 4.975 734 14,8 Bacia do Jacuípe 

219º Contendas do Sincorá 690 101 14,6 Sertão Produtivo 

220º Ibipeba 2.521 368 14,6 Irecê 

221º Filadélfia 2.709 392 14,5 Piemonte Norte do Itapicuru 

222º Ibipitanga 2.326 336 14,5 Bacia do Paramirim 

223º Macururé 1.248 181 14,5 Itaparica 

224º Maraú 3.374 489 14,5 Litoral Sul 

225º Ribeirão do Largo 1.534 222 14,5 Vitória da Conquista 

226º Iraquara 4.127 596 14,4 Chapada Diamantina 

227º Jacobina 12.195 1.755 14,4 Piemonte da Diamantina 

228º Jandaíra 1.964 283 14,4 Litoral Norte e Agreste Baiano 

229º Tanhaçu 2.966 428 14,4 Sertão Produtivo 

230º Utinga 3.589 515 14,4 Chapada Diamantina 

231º Cândido Sales 4.540 648 14,3 Vitória da Conquista 

232º Itanhém 3.132 447 14,3 Extremo Sul 

233º Sapeaçu 2.484 356 14,3 Recôncavo 

234º Acajutiba 2.575 365 14,2 Litoral Norte e Agreste Baiano 

235º Apuarema 1.304 185 14,2 Médio Rio de Contas 

236º Dário Meira 2.351 333 14,2 Médio Rio de Contas 

237º Nazaré 4.175 595 14,2 Recôncavo 

238º Cachoeira 5.160 723 14,0 Recôncavo 

239º Itabela 5.114 716 14,0 Costa do descobrimento 
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240º Nova Ibiá 1.022 143 14,0 Médio Rio de Contas 

241º São Gabriel 3.037 424 14,0 Irecê 

242º Teixeira de Freitas 21.298 2.972 14,0 Extremo Sul 

243º Arataca 1.926 268 13,9 Litoral Sul 

244º Central 2.744 381 13,9 Irecê 

245º Ibirapuã 1.193 166 13,9 Extremo Sul 

246º Urandi 2.616 363 13,9 Sertão Produtivo 

247º Andaraí 2.660 367 13,8 Chapada Diamantina 

248º Porto Seguro 21.005 2.902 13,8 Costa do descobrimento 

249º Itambé 3.725 511 13,7 Médio Sudoeste da Bahia 

250º Macajuba 2.027 279 13,7 Piemonte  do Paraguaçu 

251º Baianópolis 2.258 306 13,5 Bacia do Rio Grande 

252º Boa Vista do Tupim 3.464 467 13,5 Piemonte  do Paraguaçu 

253º Brumado 9.087 1.223 13,5 Sertão Produtivo 

254º Gavião 675 91 13,5 Bacia do Jacuípe 

255º Itatim 2.375 318 13,4 Piemonte  do Paraguaçu 

256º Lapão 4.340 581 13,4 Irecê 

257º Santo Antônio de Jesus 12.498 1.679 13,4 Recôncavo 

258º Uauá 3.848 514 13,4 Sertão do São Francisco 

259º Correntina 5.372 717 13,3 Bacia do Rio Corrente 

260º Araças 2.124 280 13,2 Litoral Norte e Agreste Baiano 

261º Conceição da Feira 3.109 410 13,2 Portal do Sertão 

262º Iramaia 2.029 267 13,2 Chapada Diamantina 

263º Lençóis 1.790 236 13,2 Chapada Diamantina 

264º Malhada de Pedras 1.325 173 13,1 Sertão Produtivo 

265º Pau Brasil 1.893 248 13,1 Litoral Sul 

266º Itaberaba 9.417 1.225 13,0 Piemonte  do Paraguaçu 

267º Paripiranga 4.534 588 13,0 Semi-Árido Nordeste II 

268º Taperoá 3.371 438 13,0 Baixo Sul 

269º Gandu 4.799 618 12,9 Baixo Sul 

270º Presidente Dutra 2.121 274 12,9 Irecê 

271º Santaluz 5.568 720 12,9 Sisal 

272º São Desidério 4.775 616 12,9 Bacia do Rio Grande 

273º Cordeiros 1.336 171 12,8 Vitória da Conquista 

274º Jucuruçu 1.866 236 12,7 Extremo Sul 

275º Rio de Contas 1.851 235 12,7 Chapada Diamantina 

276º Ubaitaba 3.349 424 12,7 Litoral Sul 

277º Boninal 2.406 304 12,6 Chapada Diamantina 

278º Iuiú 2.022 255 12,6 Sertão Produtivo 

279º Bom Jesus da Serra 1.635 204 12,5 Vitória da Conquista 

280º Caraíbas 1.550 194 12,5 Vitória da Conquista 

281º Formosa do Rio Preto 4.137 512 12,4 Bacia do Rio Grande 

282º Itamaraju 10.450 1.298 12,4 Extremo Sul 

283º Santa Teresinha 1.640 204 12,4 Piemonte  do Paraguaçu 

284º Tremedal 2.724 337 12,4 Vitória da Conquista 

285º Belmonte 3.765 460 12,2 Costa do descobrimento 

286º Glória 2.361 287 12,2 Itaparica 

287º Ibicuí 2.453 299 12,2 Médio Sudoeste da Bahia 

288º Planalto 3.796 461 12,1 Vitória da Conquista 
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289º Santa Cruz Cabrália 4.579 555 12,1 Costa do descobrimento 

290º Aiquara 711 85 12,0 Médio Rio de Contas 

291º Barra do Mendes 2.315 278 12,0 Irecê 

292º Vitória da Conquista 44.187 5.291 12,0 Vitória da Conquista 

293º Wagner 1.593 191 12,0 Chapada Diamantina 

294º Coribe 2.396 286 11,9 Bacia do Rio Corrente 

295º Medeiros Neto 3.420 409 11,9 Extremo Sul 

296º Ruy Barbosa 4.951 591 11,9 Piemonte  do Paraguaçu 

297º Conceição do Jacuípe 4.085 482 11,8 Portal do Sertão 

298º Feira de Santana 78.631 9.270 11,8 Portal do Sertão 

299º Pindobaçu 3.262 384 11,8 Piemonte Norte do Itapicuru 

300º Antas 2.506 293 11,7 Semi-Árido Nordeste II 

301º Feira da Mata 1.016 118 11,7 Velho Chico 

302º Amélia Rodrigues 4.004 465 11,6 Portal do Sertão 

303º Caatiba 1.767 206 11,6 Médio Sudoeste da Bahia 

304º Igaporã 2.235 259 11,6 Velho Chico 

305º Itaju do Colônia 1.197 139 11,6 Litoral Sul 

306º Maiquinique 1.365 158 11,6 Médio Sudoeste da Bahia 

307º Ichu 791 91 11,5 Sisal 

308º Ipupiara 1.412 162 11,5 Irecê 

309º Luís Eduardo Magalhães 8.920 1.026 11,5 Bacia do Rio Grande 

310º Una 4.135 477 11,5 Litoral Sul 

311º Caravelas 3.601 405 11,3 Extremo Sul 

312º Paulo Afonso 16.394 1.851 11,3 Itaparica 

313º Barra do Choça 5.934 663 11,2 Vitória da Conquista 

314º Gentio do Ouro 1.798 202 11,2 Irecê 

315º Sítio do Mato 2.197 244 11,1 Velho Chico 

316º Itapebi 1.860 205 11,0 Costa do descobrimento 

317º Potiraguá 1.636 180 11,0 Médio Sudoeste da Bahia 

318º Uibaí 2.032 221 10,9 Irecê 

319º Irajuba 1.174 127 10,8 Vale do Jequiriçá 

320º Eunápolis 15.812 1.690 10,7 Costa do descobrimento 

321º Macarani 2.719 290 10,7 Médio Sudoeste da Bahia 

322º Marcionílio Souza 1.895 203 10,7 Chapada Diamantina 

323º Itaeté 2.895 307 10,6 Chapada Diamantina 

324º Lajedinho 670 71 10,6 Piemonte  do Paraguaçu 

325º Ibicoara 2.867 298 10,4 Chapada Diamantina 

326º Livramento de Nossa Senhora 6.181 640 10,4 Sertão Produtivo 

327º Muritiba 4.443 464 10,4 Recôncavo 

328º Piripá 1.814 188 10,4 Vitória da Conquista 

329º Jequié 21.693 2.194 10,1 Médio Rio de Contas 

330º Alagoinhas 20.527 2.050 10,0 Litoral Norte e Agreste Baiano 

331º Itagibá 2.232 223 10,0 Médio Rio de Contas 

332º Morpará 1.416 141 10,0 Velho Chico 

333º Nova Fátima 1.171 117 10,0 Bacia do Jacuípe 

334º Brejolândia 1.615 159 9,9 Bacia do Rio Corrente 

335º Camaçari 35.360 3.502 9,9 Metropolitano de Salvador 

336º Iaçu 4.723 469 9,9 Piemonte  do Paraguaçu 

337º Irecê 10.430 1.032 9,9 Irecê 
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338º Candeias 12.030 1.179 9,8 Metropolitano de Salvador 

339º Saubara 1.522 149 9,8 Recôncavo 

340º Entre Rios 7.285 707 9,7 Litoral Norte e Agreste Baiano 

341º Ilhéus 27.482 2.674 9,7 Litoral Sul 

342º Itororó 2.921 282 9,6 Médio Sudoeste da Bahia 

343º Juazeiro 31.542 3.016 9,6 Sertão do São Francisco 

344º Antônio Gonçalves 1.836 174 9,5 Piemonte Norte do Itapicuru 

345º Aurelino Leal 2.476 235 9,5 Litoral Sul 

346º Conde 4.785 457 9,5 Litoral Norte e Agreste Baiano 

347º Milagres 1.650 157 9,5 Vale do Jequiriçá 

348º Nova Itarana 1.414 132 9,4 Vale do Jequiriçá 

349º Gongogi 1.404 129 9,2 Médio Rio de Contas 

350º Sobradinho 3.679 337 9,2 Sertão do São Francisco 

351º Jitaúna 2.272 207 9,1 Médio Rio de Contas 

352º Lafaiete Coutinho 538 49 9,1 Vale do Jequiriçá 

353º Caetanos 1.942 175 9,0 Vitória da Conquista 

354º Barreiras 21.440 1.911 8,9 Bacia do Rio Grande 

355º Catolândia 376 34 8,9 Bacia do Rio Grande 

356º Rodelas 1.301 116 8,9 Itaparica 

357º Senhor do Bonfim 11.348 1.012 8,9 Piemonte Norte do Itapicuru 

358º Itabuna 27.810 2.441 8,8 Litoral Sul 

359º Cairu 2.397 208 8,7 Baixo Sul 

360º Itagi 2.394 208 8,7 Médio Rio de Contas 

361º Itapetinga 9.797 857 8,7 Médio Sudoeste da Bahia 

362º Firmino Alves 876 75 8,6 Médio Sudoeste da Bahia 

363º Itagimirim 1.129 97 8,6 Costa do descobrimento 

364º Mata de São João 6.029 521 8,6 Litoral Norte e Agreste Baiano 

365º Matina 1.866 161 8,6 Velho Chico 

366º Brejões 2.278 190 8,4 Vale do Jequiriçá 

367º Jaguarari 4.547 381 8,4 Piemonte Norte do Itapicuru 

368º Lajedo do Tabocal 1.374 115 8,4 Vale do Jequiriçá 

369º Canavieiras 5.321 439 8,3 Litoral Sul 

370º Uruçuca 3.275 272 8,3 Litoral Sul 

371º Itaparica 3.468 284 8,2 Metropolitano de Salvador 

372º Ubatã 4.165 344 8,2 Médio Rio de Contas 

373º Cruz das Almas 8.362 666 8,0 Recôncavo 

374º Ipiaú 6.528 521 8,0 Médio Rio de Contas 

375º Lauro de Freitas 22.635 1.809 8,0 Metropolitano de Salvador 

376º Saúde 1.658 132 8,0 Piemonte da Diamantina 

377º Itiruçu 2.010 159 7,9 Vale do Jequiriçá 

378º Barra do Rocha 981 76 7,7 Médio Rio de Contas 

379º Teodoro Sampaio 1.245 95 7,6 Portal do Sertão 

380º Anguera 1.488 111 7,5 Portal do Sertão 

381º Mascote 2.588 193 7,5 Litoral Sul 

382º Umburanas 2.983 222 7,4 Piemonte da Diamantina 

383º Salvador 338.352 24.534 7,3 Metropolitano de Salvador 

384º Santo Amaro 8.756 629 7,2 Recôncavo 

385º Vera Cruz 5.904 417 7,1 Metropolitano de Salvador 

386º Dias d'Ávila 10.147 711 7,0 Metropolitano de Salvador 
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387º Simões Filho 18.630 1.311 7,0 Metropolitano de Salvador 

388º Ibicaraí 3.635 251 6,9 Litoral Sul 

389º Ibirataia 2.986 207 6,9 Médio Rio de Contas 

390º Itapitanga 1.595 108 6,8 Litoral Sul 

391º São Sebastião do Passé 6.277 427 6,8 Recôncavo 

392º Itanagra 1.383 93 6,7 Litoral Norte e Agreste Baiano 

393º Camacan 5.328 350 6,6 Litoral Sul 

394º Tapiramutá 2.970 197 6,6 Piemonte  do Paraguaçu 

395º Coaraci 2.948 193 6,5 Litoral Sul 

396º Lajedão 546 35 6,4 Extremo Sul 

397º Itajuípe 3.381 212 6,3 Litoral Sul 

398º Cardeal da Silva 1.853 115 6,2 Litoral Norte e Agreste Baiano 

399º Santa Inês 1.715 102 6,0 Vale do Jequiriçá 

400º Tanquinho 1.155 68 5,9 Portal do Sertão 

401º Buerarema 3.056 177 5,8 Litoral Sul 

402º Madre de Deus 2.571 148 5,8 Metropolitano de Salvador 

403º Riachão das Neves 3.867 223 5,8 Bacia do Rio Grande 

404º Jussari 1.112 62 5,6 Litoral Sul 

405º Aramari 1.495 82 5,5 Litoral Norte e Agreste Baiano 

406º Barro Preto 1.079 59 5,5 Litoral Sul 

407º Catu 7.101 388 5,5 Litoral Norte e Agreste Baiano 

408º São José da Vitória 1.009 54 5,3 Litoral Sul 

409º América Dourada 2.856 148 5,2 Irecê 

410º Santa Cruz da Vitória 976 48 5,0 Médio Sudoeste da Bahia 

411º Floresta Azul 1.683 82 4,9 Litoral Sul 

412º Itapé 1.725 72 4,2 Litoral Sul 

413º São Francisco do Conde 5.399 210 3,9 Recôncavo 

414º Pojuca 4.827 185 3,8 Litoral Norte e Agreste Baiano 

415º Conceição do Almeida 2.592 97 3,7 Recôncavo 

416º Almadina 1.040 30 2,9 Litoral Sul 

417º Terra Nova 2.144 61 2,8 Portal do Sertão 

Fonte: IBGE – microdados do Censo Demográfico 
Elaboração: DIEESE 
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ANEXO 15 
Número de aprendizes por grupo etário 
Unidades da Federação – 2005 e 2010 

 
Fonte: Ministério do Trabalho - RAIS 
Elaboração: DIEESE 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Menor de 

18 anos

18 anos 

ou mais

(%) de 

aprendizes 

entre 14 e 

18 anos

Menor de 

18 anos

18 anos 

ou mais

(%) de 

aprendizes 

entre 14 e 

18 anos

Ceará 1.026 99 91,2 1.858 8.320 18,3

Paraíba 144 7 95,4 323 865 27,2

Maranhão 391 28 93,3 567 1.271 30,8

Bahia 1.357 44 96,9 3.991 8.750 31,3

Rio Grande do Norte 538 60 90,0 1.083 2.022 34,9

Pernambuco 704 79 89,9 1.799 2.685 40,1

Rio de Janeiro 3.476 213 94,2 8.706 12.787 40,5

Pará 963 87 91,7 1.656 2.275 42,1

Sergipe 197 3 98,5 1.165 1.476 44,1

Alagoas 361 11 97,0 1.066 1.162 47,8

Amapá 101 24 80,8 397 362 52,3

Mato Grosso do Sul 593 25 96,0 1.419 1.183 54,5

Amazonas 1.157 87 93,0 3.589 2.407 59,9

Tocantins 53 5 91,4 675 418 61,8

Roraima 53 7 88,3 217 127 63,1

Piauí 285 1 99,7 870 461 65,4

Minas Gerais 4.895 185 96,4 16.661 8.554 66,1

Distrito Federal 1.361 8 99,4 5.533 2.446 69,3

Acre 135 3 97,8 430 184 70,0

São Paulo 23.509 493 97,9 51.734 19.537 72,6

Rio Grande do Sul 2.797 228 92,5 16.308 5.866 73,5

Mato Grosso 769 13 98,3 3.053 944 76,4

Paraná 2.591 87 96,8 11.215 3.423 76,6

Goiás 6.106 84 98,6 7.763 2.126 78,5

Rondônia 403 18 95,7 1.312 339 79,5

Santa Catarina 475 21 95,8 6.708 707 90,5

Espírito Santo 3.001 13 99,6 9.418 691 93,2

TOTAL 57.441 1.933 96,7 159.516 91.388 63,6

UF

2005 2011
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ANEXO 16 
Número de fiscalizações e número de crianças e adolescentes identificadas em 

condições não permitidas para o trabalho 
Estados brasileiros – 2006 e 2012 

 
Fonte: SITI, Ministério do Trabalho – Consulta executada em 13 de maio de 2013. 
Elaboração: DIEESE 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nº 

Fiscalizações

Total de Crianças 

e Adolescentes

Nº 

Fiscalizações

Total de Crianças 

e Adolescentes

Pernambuco - - 562 1.216

São Paulo 46 271 289 1.054

Rio Grande do Sul 20 57 512 550

Bahia 34 692 626 510

Mato Grosso do Sul 46 279 736 481

Minas Gerais 101 267 874 454

Rio de Janeiro 14 112 1.008 452

Ceará 161 1.470 144 382

Rio Grande do Norte 4 49 65 269

Amazonas - - 117 260

Pará - - 115 219

Goiás 7 460 223 219

Sergipe - - 335 171

Santa Catarina - - 244 165

Acre - - 126 124

Paraná 41 66 189 115

Maranhão - - 146 100

Distrito Federal - - 579 93

Piauí 1 4 112 83

Mato Grosso 1 1 124 63

Roraima 6 0 86 45

Alagoas - - 49 40

Rondônia 1 5 9 35

Tocantins 4 149 12 16

Paraíba 26 283 111 8

524 4.259 7.393 7.124

20122006

Unidade da 

Federação
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ANEXO 17 
Descritores de resultados e metas para 2015, para Erradicação do trabalho 

infantil, para o Brasil 

 

 

Continua... 
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